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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom-dia a todos e a todas. Eu queria pedir desculpas pelo contra
tempo que tive pelo inicio da manha que causou um atraso no inicio da reunido, mas temos quorum ja. Eu gostaria
da passar ja, de pronto, para a nossa pauta, a 292 reunido da Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental e
eu consulto se todos tiveram ciéncia dos resultados e transcricdo da 272 Reunido, se tem alguma consideracdo em
relacdo a essa transcricdo. Nenhuma consideracao? Entdo consideramos aprovados os resultados e a transcricao
da 272 Reunido. Nossa Ordem do Dia hoje... Resultados da 282, tem um erro aqui, entdo resultados da 282
Reunido. Alguma consideracdo? Ok. Entédo, aprovado os resultados e a transcricdo da 282 Reunido. Passando para
a nossa Ordem do Dia, hoje nés estamos com cinco pontos de pauta na Ordem do Dia e quatro pontos de informes.
O primeiro ponto trata da proposta de Resolucdo que disp8e sobre informagBes minimas, eu, pelo préprio
Ministério, gostaria da retirar de pauta, uma vez que nao deu tempo de nds fazermos 0s ajustes nesse curto espago
de tempo que nos tivemos entre uma reunido e outra. Entdo, eu acho que o proprio foco dessa reunido hoje esta
muito voltado no nosso segundo ponto de pauta que foi a grande questdo que acelerou a propria discussdo, uma
vez que ha intencdo, houve uma discussao nessa Camara, ha a intencdo de nds levarmos essa Resolugdo ainda
nessa préxima reunido da Plenaria do CONAMA. Entdo esse primeiro ponto de pauta sai, retorna para a préxima
reunido e ai sim ja todo equacionado com as questdes conversadas com a ANAMMA, com o proprio IBAMA e o
segundo ponto de pauta seria entdo a Resolucdo que trata do monitoramento de cadeia de fornecedores
agropecuarios onde foi feito um pedido de vistas pelo representante da CNT, o Dr. Wanderlei Baptista que aqui esta
presente. O segundo ponto de pauta, o 3.3 nos fariamos uma apresentacéo inicialmente que estd a cargo da
Secretaria de Recursos Hidricos e Ambiente Urbano que vai apresentar alguns aspectos metodolégicos dessa
discussao, estabelecimento de invasGes minimas, vazdo minima de restricdo ou ecoldgica que muitos usam esse
termo também. Entdo nds contaremos ai com uma apresentacdo do Doutor Sidnei Agra, onde vai fazer uma
apresentacao sobre Hidrograma Ecologico no Sistema Nacional de Licenciamento de Recursos Hidricos e também
uma analise, encaminhamento de discussao pelo Doutor Marley, da geréncia de apoio ao Conselho Nacional de
Recursos Hidricos. Também nés faremos uma informacao até sobre essa discussdo do PROCONVE, existe uma
grande articulagdo e movimento por parte do Ministério, do Governo do Estado de S&o Paulo e diversos atores no
instituto de dar uma solugdo a essa questdo especifica da fase atual do PROCONVE, na préxima fase do
PROCONVE, ontem nos tivemos uma reunido a tarde, primeiro na parte da manha com o Ministro, Secretério de
meio ambiente de S&o Paulo e diversos atores do préprio Ministério de Minas e Energia e a tarde tivemos uma
reunido com o Doutor Alonso, a Doutora Norma para tratar mais especificamente do ponto do Grupo de Trabalho de
Fontes Fixas, mas que também acabou por tratar dessas questdes, uma vez que o préprio Ministério tem
trabalhado numa perspectiva de desenvolvimento de uma Politica Nacional de Qualidade do Ar. Eu acho que esse
€ um dos aspectos importante, depois nés deveremos ai, no andar da pauta, tratar dessa questéo. E como ultimo
ponto da Ordem do Dia aqui nds temos essa discussdo dos aspectos relativos a revisdo da Resolucdo 344 e que
hoje deve se iniciar ai, nds temos diversos atores aqui presentes, ANTAQ, Ministério dos Transportes, o proprio
Ministério do Meio Ambiente também estd aqui presente com a sua area que deverdo trazer uma primeira
impressédo, nés até podemos dizer assim, nés ndo vamos hoje fazer um diagndéstico da implementagéo da 344, mas
dar uma certa idéia do contexto em que vem se implementando essa Resolugcdo e o que pode significar essa
discussao de reviséo da 344. Depois nds temos os informes, o primeiro € justamente a questdo de Fontes Fixas,
nés temos aqui a Doutora Norma, coordenadora do GT, o Doutor Alonso. A questdo sobre sabdes em po, que
ontem nés tivemos uma reunido do Grupo de monitoramento que trata da implementacdo dessa norma especifica
de fésforo em sab&o em po, nds temos boas novidades em relacéo a esse Grupo. Aspecto do diesel S50, a questao
da recomendacao para a distribuicdo do diesel S50, isso também eu acho que tem toda uma relacdo com essa
discussdo do PROCONVE, nés, quando puxarmos essa discussdo do PROCONVE, esse aspecto também sera
tocado e essa solicitacdo desse encaminhamento do Senador Espirito Santo que trata de aspectos também
relativos a Fontes Fixas. Entdo, nés vemos que essa, tirando mais a parte de agropecuaria da nossa Resolucao
gue trata das cadeias de, principalmente da questdo agropecudria, essa relagdo com a disponibilizacdo de
informacéo para um processo de monitoramento e fiscalizacdo das atividades, a questdo de dragagem, mas grande
parte da Pauta hoje esta voltada na questdo da qualidade do ar. Entédo feita essa breve apresentacdo da nossa
pauta, eu consulto aos senhores Conselheiros, representantes se a pauta pode ser mantida dessa forma, claro ja
retirando o primeiro ponto de pauta e se ha alguma sugestdo de modificacdo. Existe uma, até por uma questao
assim de que tem varias pessoas aqui que estdo presentes so pela questdo dos informes, eu iria propor que apos a
apresentacdo, a discussdo da Resolucdo de monitoramento da cadeia de fornecedores agropecuarios, nés
fizéssemos principalmente o Informe na parte de sabdes em pd, que nds temos a Ana, a ABIPLA presente. Entao
tentar, vai ser um breve informe e eu acho que temos noticias boas para todos do Grupo de Trabalho e ai os outros
aspectos sao muito relacionados a questdo de qualidade do ar, nés podemos trabalha-los em bloco, vai ter uma
grande relacdo com a prépria discussdo do PROCONVE. Poderiamos encaminhar assim? Entdo daremos o
Informe s6 depois da discussdo da Resolucdo do aspecto sair da cadeia agropecuéria e passariamos entdo ja para
o préximo ponto de pauta.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Hoje a ABEMA n#o esta muito presente, entéo eu
vou falar alguma coisa. S6 uma coisa, no primeiro item esta colocado assim: que vai ser uma discussao com 0
IBAMA e os érgdos licenciadores estaduais e municipais, isso é bastante amplo. Fica mantido isso ou ndo?



O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Na realidade essa discussao, quer dizer, ela ja passou pela Camara,
grande parte dela, e na Camara nos temos a ABEMA, nés temos a ANAMMA. Nés vamos fazer uma consulta a
ABEMA e a ANAMMA no sentido de se ha alguma questdo maior que gostariam de discutir mais sobre o aspecto
técnico, porque ja passou pela Camara a grande parte dessa discussdo, entdo n6s nao vamos fazer um seminario,
uma consulta em todos os Estados, a idéia é focar a relacdo com a ABEMA, existe alguma questdo técnica
especifica, até porque outras acdes do Ministério estdo vindo ao encontro dessa temética. A mesma coisa em
relagdo a ABEMA. Entdo, é mais no instituto de tentar uma retomada de alguns conceitos que nés trabalhamos la
atras ha uns 8, 9 meses atras e que talvez seja importante de nés prepararmos um pouco melhor antes da proxima
reunido. Como esse foi um periodo de muitas férias e um curto espaco de tempo também, nao foi possivel fazer
esse trabalho em funcédo até das outras demandas e prioridades que nos tivemos que tratar nessas trés semanas e
pouco desde a Ultima reunido. Entdo, passando agora ao ponto 3.2 que frata justamente da cadeia de
monitoramento, nds interrompemos na reunido passada justamente com o pedido de vistas do Doutor Wanderlei da
CNT e eu solicitaria que nds comegassemos essa reunido entdo com a apresentacéo do pedido de vistas pelo
Doutor Wanderlei.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Bom-dia a todos. O nosso parecer do pedido de vistas € um
parecer pequeno, eu posso até pontuar pontos mais interessantes do parecer, eu acho que nem todos tiveram a
oportunidade de Ié-lo. Pode por na tela, por favor. Podemos ir direto para o relatério. Durante a 282 Reunido da
Céamara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental do CONAMA, foi apresentada a proposta de Resolugao
tratando do monitoramento das cadeias de fornecedores agropecuérios para as atividades agroindustriais com
origem no Ministério do Meio Ambiente. A referida proposta vem sendo elaborada no ambito do MMA desde o final
do ano de 2007 paralelamente a construgdo do Decreto 6321 de 21 de dezembro de 2007 que dispde sobre acdes
relativas a prevencado, monitoramento e controle do desmatamento no bioma Amazdnia bem como altera e acresce
dispositivos ao Decreto 3179 de 21 de setembro de 99 que dispbe sobre a especificacdo das san¢cdes aplicaveis as
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e da outras providéncias. Pelo texto proposto, varias atividades
agroindustriais relacionadas deverdo apresentar informacdes sobre os seus fornecedores de matérias-primas,
mantendo-as disponiveis ao 6rgdo ambiental estadual e ao IBAMA. As informa¢Bes compreendem, dentre outras, o
ndamero de inscricdo no Sistema Nacional de Cadastro Rural e no ADA que é o Ato Declaratério Ambiental e
informacédo georeferenciada dos iméveis fornecedores, bem como obriga a manutencdo de comprovantes de
origem dos produtos. Abre-se também a possibilidade de suspenséo da licenca ambiental do empreendimento na
hipétese de ndo fornecimento das informagdes conforme disposto na proposta de Resolucdo. Andlise. E
reconhecida a necessidade de combate ao desmatamento ilegal no bioma Amazdnia, quer pela perda de
biodiversidade que carreta, quer pelo alto indice de emissédo de gas do efeito estufa atribuido a essa pratica, 2/3 do
total permitido pelo Pais. No caso da regido amazobnica esse combate é dificultado sobremaneira pela auséncia do
Estado, pela falta de estrutura dos 6rgéos de fiscalizagdo e principalmente pela irregularidade fundiaria. Neste
cenério, para garantir a eficacia da qualquer acéo no sentido de diminuir o desmatamento ilegal na regido deve-se
lancar mao de instrumentos econémicos de planejamento de ordenamento territorial. A sinergia entre esses
instrumentos, aliados a uma maior presenca do Estado tende a direcionar os investimentos publicos e privados para
as regides mais aptas e as atividades menos impactante a floresta. Nesse sentido é indiscutivel a necessidade de
articulacdo de parcerias entre o poder publico e a iniciativa privada buscando melhorar a imagem dos produtos
advindos de regido e criando oportunidades de negdcios baseadas huma maior sustentabilidade sécio-ambiental. A
proposta de Resolugédo em questéo faz referéncia ao Decreto 6321/2007, especifico no trato do bioma amazénico,
mais especificamente os municipios considerados maiores desmatadores, vista editada por Portaria do MMA.
Entretanto ndo se restringe a esse foco criando obrigacdes e penalidades as atividades agroindustriais presentes
em todo territorial nacional, independente da existéncia de relagdo com desmatamento ilegal. A referéncia ao
Decreto Federal 3179 de 99 também parece equivocada em fungéo da revogacéo desse Decreto pelo Decreto 6514
de 22 julho de 2008, art. 153. Mesmo no Decreto 6514 que dispde sobre as infragfes e san¢fes administrativas ao
meio ambiente fica especificado como infracdo no seu art. 54: adquirir, intermediar, transportar ou comercializar
produto ou subproduto de origem animal ou vegetal produzido sobre area objeto de embargo, multas de 500 reais
por quilograma ou unidades. § Unico: a aplicac@o desse artigo dependera de prévia divulgacdo dos dados do imovel
rural, da area ou local embargado e do respectivo titular de que trata o § Unico do art. 18. Fora toda a contestacao
contra a regido de abrangéncia da proposta e o rol das atividades agroindustriais afetadas ndo ha qualquer
indicacao sobre quem sera o responsavel pelo georeferenciamento dos imdveis fornecedores de matéria-prima e
sobre quem arcard com 0s eventuais custos advindos deste. Também nao estéo clara quais seriam as penalidades
a gque se sujeitariam os que descumprissem o disposto na proposta de Resolucdo apresentada, nem momento para
a apresentacdo das informacdes requeridas. O prazo para o atendimento do disposto por parte das agroindustrias e
uma imprescindivel regra de transicdo também nado consta no texto proposto. Conclusdo. O combate ao
desmatamento ilegal requer a implementacdo de acdes estruturantes por parte dos Governos Federal e Estaduais,
principalmente no que concerne a regido amazénica. Para compor uma estratégia nesse sentido, deveremos
considerar como condi¢cdes imprescindiveis a finalizacdo do Zoneamento Econdmico-Ecoldgico estaduais e a
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efetivacdo dos ZEEs ja existentes: Ronddnia e Acre com politicas publicas, a finalizacdo nas bases cartograficas
digitais da Amazodnia Legal escala 1:100.000, o cadastramento das propriedades rurais e primeiramente a
regularizacao fundiaria. Complementariamente, a constru¢do de uma estratégia de monitoramento de fornecedores
seria um passo no sentido de garantir uma maior sustentabilidade das cadeias da agropecuéaria. Esse
monitoramento serviria a construcdo de processos de certificacdo socioambiental mais consistente no setor,
melhorando a imagem de nossos produtos no mercado interno e externo. Neste sentido faz-se imprescindivel uma
discussdo mais aprofundada com os setores mais afetados por este monitoramento: agroindUstria e produtos rurais,
de modo a construir uma proposta mais eficaz e adequada a realidade do setor e do Pais. Basicamente nés
focalizamos 0 nosso parecer em relagdo a questdo do bioma Amazdnia e colocamos alguns pontos importantes
com relacdo a questao de penalidades, prazos de transicdo e outras questfes que eu vou comentar ao longo das
discussdes do texto. Obrigado.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, representante da CNT. Ent&o, eu acho que o parecer traz
claramente algumas preocupacdes que o setor basicamente afetado por essa Resolucdo tem com relacdo a
guestdo da abrangéncia, rol das atividades, a questdo do georeferenciamento, aspectos relacionados as
penalidades, prazos, regras de transicdo. Eu conversei com o Doutor Mauro Pires, com o novo diretor do
Departamento de A¢Ges de Combate ao Desmatamento na Amazonia e durante essa semana houve uma série de
discussBes no ambito do Ministério a partir do recebimento do pedido de vistas justamente com a preocupacao de
na medida do possivel contemplar essas preocupacdes elencadas aqui pela CNT. Entdo, vocés, quem estava
presente na reunido passada, eu acho que deve se recordar que houve uma primeira apresentacéo, ainda na época
era o Dr. André Lima o diretor do Departamento e que houve uma série de consideragfes, até no intuito mais de
foco, de simplificac@o da propria Resolucdo e que eu acho que esta nessa versao ai que foi uma versao modificada
em que, onde nos entendemos que aquelas questdes que foram apresentadas, houve um consenso no Grupo de
Trabalho, em cima disso, entdo a partir daquelas modificagdes ja sugeridas na prépria reunido, o Departamento, o
Doutor Mauro Pires coordenou a sua equipe e outras areas do Ministério também se envolveram nessa discussao,
o Departamento de Desenvolvimento Rural Sustentavel, o Doutor Paulo Guilherme esteve presente e fizemos entédo
uma proposta que vem tentar contemplar em grande parte essas preocupacdes apresentadas pela CNT. Entdo,
pedindo licenca até para que nds possamos assumir essa versdo modificada na Gltima reunido como base para o
trabalho que o préprio Ministério vai apresentar agora, eu passaria a palavra ao Doutor Mauro Pires para as suas
considerac¢fes ao pedido de vistas e as propostas que o Departamento esta propondo.

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Bom-dia. Eu acabei de assumir o Departamento, o André Lima era o
diretor, ele esteve aqui presente defendendo, demonstrando a importancia dessa Resolu¢ao na reunido passada e
nesse intervalo ele acabou saindo do Ministério, ele estaria aqui hoje com vocés, era um entendimento nosso que
ele estaria aqui junto, mas infelizmente de Ultima hora ele viajou para o Acre e até agora ainda ndo chegou. Entao,
VOU aqui comentar rapidamente como € que nds entendemos as contribuicdes da CNI e da CNT. Quer dizer, eu
acho que os pontos levantados sdo todos convergentes com a nossa mesma preocupacao, quer dizer, ele fala, por
exemplo, de ter foco num primeiro momento na regido do bioma Amazénia, nés achamos que pode ser de fato uma
medida importante para testar a propria Resolucéo, dar foco num primeiro momento e também concentrar naquilo
gue se refere ao desmatamento da Amazénia, estdo sugerindo também a constituicdo de um Grupo de Trabalho
aqui pelo CONAMA para acompanhar a evolugao da aplicacdo dessa Resolugdo como também a sua expansao
para as demais areas do Pais e tem algumas outras mudancas tornando-se muito mais simplificado o processo de
identificacdo dos fornecedores. Eu vou pedir logo em seguida aqui para a Fernanda Carvalho que é adjunta la do
Departamento de Politicas de Combate ao Desmatamento para apresentar rapidamente o taxo, mas antes, quer
dizer, eu acho que sdo dois comentarios importantes, o primeiro que certamente ja4 foi discutido na reuniao
passada, quer dizer, a idéia dessa Resolugédo é de fortalecer as agdes de controle e fiscalizacdo do desmatamento
no Pais, nés sabemos e estamos vendo ai rapidamente a expansdo do desmatamento, conseguimos uma queda
vertiginosa no caso da Amazébnia de trés anos seguidos, mas a partir do ano passado para cé as informagfes que
nés temos do INPI indicam uma possivel elevacdo desse indice, isso evidentemente € 0 que preocupou todo o
Pais. Entdo, quer dizer, essa Resolucdo aqui tem o sentido de tornar mais clara qual que é a participacdo dos
setores produtivos com as acdes de desmatamento, entdo ela nada mais é do que uma derivacdo do Decreto 6321
que foi assinado e ja comentado aqui no parecer da CNI, assinado pelo presidente no fim de dezembro tornando
mais clara a responsabilizacéo dos setores produtivos com aquelas acbes de desmatamento. O que nds queremos
com essa Resolugédo é simplesmente identificar de fato quais séo os fornecedores, no caso estamos nesse primeiro
momento também ja atendendo a uma reivindicagao, nds estamos focando dois setores produtivos que € a cadeia
da soja e da pecuaria de corte, quer dizer, ndo é toda a pecuaria, é s6 a pecuéria de corte tentando identificar quais
sdo os fornecedores desses dois segmentos e tornando disponivel a informagéo, essa informagao deveria ficar no
caso do frigorifico ou sendo no caso da esmagadora de soja, ficaria com eles disponivel para eventual fiscalizagao
dos 6rgdos estaduais ou do 6rgéo federal. E com isso identificar, se for o caso, quer dizer, dependendo se for uma
area considerada critica de desmatamento nds podemos fazer enfim o levantamento e ver se tem alguma relagéo,
esperamos que néo, sobre aquela atividade e o desmatamento. Entdo, essa Resolugéo, quer dizer, ela na verdade
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€ simples nesse sentido, quer dizer, ela simplesmente faz a identificagdo, torna disponiveis as informacdes sobre
esses fornecedores e imaginamos que ela é fundamental como uma resposta aqui do CONAMA a essas acdes e a
nossa politica de combate ao desmatamento. Eu pediria para a Fernanda, se possivel, apresentar quais sdo ja as
mudancas sugeridas daquela versdo anterior para que ai vocés aqui, 0s membros possam de fato verificar se elas
estdo contemplando ai as preocupacfes dos Conselheiros.

A SR2. FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Bom-dia a todos. Eu sou Fernanda Carvalho,
gerente do Departamento de Politicas de Combate ao Desmatamento e vou apresentar para 0s senhores as
mudancas que noés fizemos nessa minuta. NOs nado trabalhamos nos considerandos, mas nesse Uultimo
considerando vai ser preciso incorporar até o que veio como sugestdo da CNI de modificar o Decreto 3179 de 99
gue como os Conselheiros devem saber foi recentemente revogado pelo Decreto 6514, salvo engano esse é 0
namero, que € o Decreto que regulamenta a lei de crimes ambientais, entdo eu preciso remeter ali a esse Decreto,
realmente isso passou ao largo, mas vai ser providenciado. No primeiro paragrafo vamos, eu acho que nds temos
gue ir pelos artigos, art. 1°; as atividades agroindustriais de beneficiamento de soja e de pecudria de corte, ou seja,
ja aceitando a sugestao da CNI de que no primeiro momento da Resolucdo seja focada nessas duas cadeias, no
caso é posicdo também convergente com o Ministério do Meio Ambiente, a soja j& tem toda uma iniciativa
voluntaria consistente naquela moratéria da soja amplamente noticiada pela imprensa, a pecuaria de corte
realmente pela possivel relagdo da expansdo da pecuaria com o desmatamento do bioma, até mesmo para
desmistificar essa questdo se ha realmente uma relagdo ou ndo e enfim. Entdo, a redacgédo ficou a seguinte: as
atividades agroindustria de beneficiamento de soja e de pecuaria de corte que processam a matéria-prima de
fornecedores localizados no bioma Amazénia, também num primeiro momento essa restri¢céo territorial, estariamos
trabalhando somente com o bioma Amazdnia, passiveis de licenciamento ambiental deverdo manter disponiveis ao
orgdo ambiental Estadual e ao IBAMA atualizadas trimestralmente as seguintes informagdes: primeiro comentario
entdo que a CNI tinha colocado a falta de uma regra de transigdo, a regra de transicdo esta ai, num primeiro
momento estamos trabalhando com duas cadeias localizadas espacialmente num determinado bioma. Nés
entendemos necessario modificar esse anualmente, da periodicidade para trimestralmente, por qué? Porque nds
estamos pedindo que uma série de informacdes seja mantida e a penalidade para isso, como nds vamos ver mais
para frente, € ndo atender as solicitacdes do 6rgdo ambiental num prazo determinado. Ora se fosse anualmente, o
0rgdo, a pessoa teria o ano inteiro, desde o dia 1° de janeiro até o dia 31 de dezembro para ter essas informacdes
atualizadas, seria dificil verificar a atualizacdo dessas informacdes. Entdo, nds pedimos que essas informacdes
sejam atualizadas trimestralmente, ou seja, quatro vezes por ano teria que ser atualizada essa questdo, nés
entendemos que ndo é nada exagerado, € uma coisa bastante plausivel para quem trabalha nessa &rea. Enfim, as
informacdes requeridas sdo as mesmas que ja havia na minuta anterior, € a qualificacdo dos fornecedores
agropecudrios, pessoa fisica ou juridica com informacdes sobre os respectivos imoveis rurais, com namero de
inscricdo no Sistema Nacional de Cadastro Rural, nimero do ato declaratério ambiental, qualificacdo completa de
seus detentores a qualquer titulo, a indicacdo georeferenciada, nés qualificamos que passa a ser mediante 0
fornecimento de um par de coordenadas, latitude e longitude da sede do imovel, hoje em dia com a tecnologia do
georeferenciamento também néo é nada dificil cumprir esse requisito que esté ai sendo colocado, ndo ha requisito
de precisdo que vai encarecer essa informacdo nem nada desse tipo. No terceiro requisito sdo os dados sobre o
total de matéria-prima animal ou vegetal, agricola ou pecuaria adquiridas de cada fornecedor e respectivo imével
anualmente mantendo sob a sua guarda a cépia de todas as notas fiscais, guia de transporte de animais e outros
documentos comprobatdrios da origem do produto adquirido para o caso de monitoramento e avaliagdo ambiental.
Entdo o que nés estamos pedindo, na verdade, € que num prazo de trés meses, primeiro que nds estamos pedindo
€ que haja um cadastro que seja disponibilizado para o 6rgdo ambiental com a informacdo de quem sdo os
fornecedores, onde eles estdo e o total de matéria-prima animal ou vegetal que esta sendo adquirida e que isso
seja atualizado de trés em trés meses, nés imaginamos que essa terceira informagéo va ser a que va ser mais do
gue as outras de fornecedores, havendo um outro fornecedor, esse novo fornecedor vai ser inserido no Cadastro,
claro, e nés pedimos que essa atualizacéo seja feita a cada trés meses. Bom, houve uma proposta do Doutor José
Claudio, que é o presidente, de suprimir para o caso de monitoramento e avaliagdo ambiental, o Ministério do Meio
Ambiente ndo tem nenhum problema com isso, nés aceitamos essa proposta sem problemas. Outras informacées
relacionadas a cadeia de fornecedores a critério dos orgdos estaduais de meio ambiente, § 1° — no caso de
empreendimento agroindustrial voltado ao beneficiamento de produtos derivados da pecuaria o empreendedor deve
informar os estabelecimentos rurais responsaveis pela cria e recria dos animais por ele adquiridos para o abate
havendo como intermediario o estabelecimento comercial responsavel. § 2° — o IBAMA podera receber as
informacdes no ato da apresentacao do relatério anual para o cadastro técnico federal de atividades potencialmente
poluidora ou utilizadoras de recursos naturais em formato e prazo estabelecidos em regulamentacéo especifica. A
proposta de Minas Gerais... O art. 2° tinha a seguinte reda¢éo: a hdo observancia do disposto nessa Resolucao, no
prazo determinado, sera considerada sonegacao de informacado relevante para o licenciamento e monitoramento
ambiental. A proposta do Doutor José Claudio foi suprimir a palavra de licenciamento, haja vista que nés estamos
aqui inaugurando um procedimento que é...



O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — S6 uma questio, em principio eu até queria depois que o pessoal...
Essas questfes que foram apresentados por Minas Gerais, na realidade foi uma discussdo que envolveu varios
atores, a propria Cristina estava nesse momento, elas ja estdo aceitas. Entdo, s6 para registrar isso porque esta
com uma tonalidade diferente.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Na verdade a preocupacdo de Minas Gerais
foi que nés estamos tratando de um procedimento aqui que vai servir para um novo tipo de monitoramento
ambiental que vai ter que ser feito sobre a cadeia produtiva e ndo de licenciamento. De empreendimento
potencialmente causador de impacto ambiental e obstrugcéo da atividade de fiscalizagdo ambiental do poder publico
podendo resultar na suspenséo da licenca ambiental vigente do empreendimento até o seu cumprimento. Com
base no parecer da CNI e conversas dentro do Ministério nds propomos uma nova redacgdo para esse artigo que é a
seguinte: o ndo cumprimento do disposto nessa Resolugdo num prazo determinado sera considerada infragcao
administrativa nos termos do artigo 81 e 82 do Decreto 6514 de 22/07/2008. Esse Decreto é o0 novo Decreto que
regulamenta a lei de crimes e revogou e 0 3179 na sua totalidade. E os artigos 81 e 82 desse Decreto falam sobre a
penalidade de multa para deixar de prestar as informagbes estabelecidas no prazo determinado pelo 6rgéo
competente, que é o artigo 81 e o artigo 82 é no caso de prestar informacg@es falsas. Sem prejuizo da legislacdo
estadual aplicavel porque nés sabemos que tém Estados que tém legislacbes préprias para a aplicacdo de
penalidades que seriam aplicaveis a esse caso. Enfim, nés estamos nesse caso respondendo & questdo da CNI de
gue ndo havia penalidade definida, a questdo da suspenséo da licenca realmente seria uma inovacdo para esse
caso e nao se pode inovar realmente via Resolugdo CONAMA que € uma norma infra-legal, entdo estamos ai
qualificando para serem essas penalidades dos artigos 81 e 82 do Decreto sem prejuizo da legislagédo estadual
aplicavel. Esse art. 3° também vem ao encontro do que foi colocado pela CNI, questdo de uma regra de transicao.
O CONAMA criara Grupos de Trabalho temporarios para apresentar no prazo de 180 dias proposta de inclusao de
outras cadeias produtivas, biomas, procedimentos e prazos a serem objeto dessa Resolucdo, assim como para
estabelecer os processos e meios de monitoramento e a avaliagdo de sua eficacia. Ou seja, num primeiro momento
nés estariamos comecgando com as cadeias de soja e pecuaria de corte no bioma Amaz6nia e o proprio CONAMA
num prazo de seis meses discutindo como incluir outras cadeias produtivas, quais os biomas seriam prioritarios,
guais os procedimentos necessarios e etc., porque embora essa Resolugcdo num primeiro momento esteja restrita
ao bioma Amazdnia, pela propria Constituicdo Federal, o principio da isonomia, n6s ndo vamos poder deixar de
tratar as questdes relativas aos outros biomas ai num futuro préximo. E a Resolucdo entraria em vigor a partir do
dia 1° de janeiro de 2009, ou seja, aquela periodicidade de trés meses para atualizacdo das informagfes passaria a
viger a partir do ano que vem. Bom, eu acho que é isso, estamos a disposi¢cdo para responder a quaisquer
guestionamentos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu pergunto & Mesa se tem alguma consideracdo de carater mais
geral que gostaria de se fazer agora.

A SR2 IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu tenho uma davida em relagédo a criacdo do Grupo de Trabalho
temporario. Esses 180 dias, quando comecaria o vigor desse prazo? Seria a partir da validade da Resolugéo no dia
1° de janeiro de 2009 ou nés poderiamos imediatamente ja estar criando esse Grupo de Trabalho? Eu digo isso
porque ja na outra reunido uma coisa que tinha me chamado a atengdo da Resolucdo e que tinha me agradado
particularmente era poder incluir outros biomas, porque o Cerrado que eu acho que é o exemplo mais forte é um
bioma que é muito fragil em termos de legislacdo e que seria fundamental estar sendo aplicada uma Resolucéo
desse tipo nessa regido. Entdo se o Grupo fosse instalado imediatamente eu acho que nés teriamos tempo de estar
adaptando a Resolugéo também para garantir a preservacao desses outros biomas.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Se isso estiver de acordo com o
posicionamento dos demais Conselheiros eu acho que nés poderiamos fazer uma proposta de redacdo dizendo
gue o Grupo fica criado a partir da data de publicacdo da Resolucdo, alguma coisa desse tipo. Eu estou dizendo
gue nés podemos colocar que a partir da data de publicacéo, porque a Resolugdo sendo aprovada ela é publicada
imediatamente, mas ai nds estamos colocando a vigéncia para janeiro, nds podemos colocar ali no artigo que o
Grupo fica instalado a partir da...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Na verdade a questdo de instalacdo do Grupo € uma questio
administrativa, eu ndo acho que seja necessario nés dizermos que o Grupo comeca... A partir do momento que a
Resolucéo esta publicada o Grupo pode ser chamado para se instalar.
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A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — O CONAMA criarda um Grupo de Trabalho
temporéario a partir da data de publicagdo dessa Resolucdo para apresentar no prazo de 180 dias propostas de
inclusdo de outras cadeias produtivas. De nossa parte ok.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que com isso nds podiamos...

A SR& ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — Se nés estamos dizendo que ele vai trabalhar em 180 ndo precisa
dizer que ele é temporario.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — N6s podemos tirar o temporario. O Fernando
acabou de me lembrar aqui uma questdo importante que é que os Grupos do CONAMA sdo criados pelo prazo de
180 dias, prorrogavel por igual periodo. Ai nés nos resguardamos, a intencao é trabalhar o mais rapido possivel,
mas eu acho que nés nos resguardamos para uma eventual necessidade do Grupo funcionar além desse prazo
estabelecido.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — E estas sdo questdes que a propria Camara Técnica de Assuntos
Juridicos pode rever, essa é uma tipica questéo da...

A SR2 ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — Aquele artigo onde é feita a mencado: podera ao IBAMA e ao
Cadastro Técnico Federal, o § 2° ali. O IBAMA recebera. S¢é isso. Eu acho que ficou muito melhor a redagdo. Eu
n&o sei se a Claudia tem algum comentario mais a fazer. E isso mesmo? Nds achamos que ela ficou bem melhor.
Eu tenho s6é uma davida Volney, mas uma ddvida no art. 1°, quando noés estamos dizendo que deverdo manter
disponiveis, quando nés falamos deverdo manter disponiveis ao 6rgdo ambiental estadual e ao IBAMA nés ndo
estamos falando em entrega ou em recebimento, ndo €? Algumas informacdes vao estar de posse do interessado
para disponiveis em uma acéo de controle ou fiscaliza¢do. E sé isso, ndo é uma critica, € s0...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — S6 uma questdo que eu queria recuperar, e depois nds no ponto
especifico, porque eu vou passar ponto a ponto aqui. Eu queria s6 lembrar que houve uma discusséo e eu lembro
gue o André, que ndo havia essa exigéncia, essa preocupacao em que o IBAMA deveria receber, até porque ha
uma preocupacao de que o IBAMA pode ficar num dado de informacgdes e nao ter condi¢cdes até de processar essa
informacéo. Deixando sobre o aspecto de podera receber deixa uma certa discricionariedade e pode facilitar, vamos
dizer assim, o trabalho de um monitoramento mais inteligente até. Entdo, eu acho que uma das questdes e ai eu
gueria chamar atencéo para esse ponto para que todos tivessem atencdo, porgue esse participou, eu nao estou
tomando o mérito aqui, é justamente nos agregarmos inteligéncia no processo de monitoramento de
acompanhamento e ndo necessariamente uma visdo enciclopédica de todos os dados que muitas vezes acabam
ndo trazendo, nés temos um termo que o inglés usa muito que é o “Paralysis by analysis”, ele fica paralisado por
tanto tempo, fica s6 analisando a informagdo e realmente o que interessa € qual é a informacao que nos vai dar
resultado para o trabalho de monitoramento. Entdo eu acho que uma certa discricionariedade, eu ndo vou abrir
essa discussao agora, € importante e esse aspecto foi um dos pontos que foi, quer dizer, ndo é assim uma questao
de semantica, existe uma intencéo por trds do “podera receber”. Entdo eu queria deixar isso claro, isso depois nds
podemos abrir essa discussao, mas registrar esse aspecto, um pouco da histéria da discusséo dessa... Eu primeiro
s queria saber se tem algum dos representantes aqui, membros, Conselheiros que gostariam de fazer alguma
observacéo, o préprio Mauro, antes de eu abrir depois a palavra.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Duas questdes que o setor produtivo tem como preocupacao
em relacdo a questdo das informacgdes. Primeiro, nés sabemos que algumas informag8es sao informacdes, vamos
dizer assim, de carater comercial importantes para a agroindistria. Entdo nada contra disponibilizar as informacdes,
mas nés gostariamos de ter uma salvaguarda quanto a ndo divulgacdo dessas informag6es. Entdo é uma questéao,
por qué? Porque para eles é uma questéo de segredo industrial, € como se fosse uma técnica. Entdo fica disponivel
para o 6rgdo ambiental, mas que isso ndo fosse disponibilizado, obviamente, por questdes do préprio business
dele, do negdcio dele, porque o préprio concorrente que esta ao lado pode utilizar aquilo contra ele. Isso € um
aspecto, uma preocupagdo que chegou até nés, nés tivemos pouco tempo, esse periodo de més de julho é um més
dificil de trabalhar porque muita gente sai de férias, eu mesmo voltei de férias agora, segunda feira, entdo nos
temos essa dificuldade. Outro aspecto que nés temos preocupacdo também, que a Resolugdo ndo prevé € o lado
do empreendedor, em relagdo ao contato com o IBAMA. Muitas vezes ele ndo tem condi¢ges de processar essas
informacdes, ter acesso a essas informacdes de quem tem embargado ou ndo. E eles colocaram se seria possivel,
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eu faco até uma consulta a vocés do Ministério e ao IBAMA se eles poderiam ter acesso até para que eles possam
ajudar a atuar na corre¢do dessas questdes, porque ele as vezes cobra de alguém, mas néo tem a informagéo se o
cara esta embargado ou ndo, ndo tem como ele buscar essa informacdo, hoje ela ndo esta disponivel. Esta
disponivel?

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Esta disponivel sim, no site do IBAMA.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Eles me informaram que nao estaria disponivel, das areas
embargadas, os fornecedores.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — As area embargadas, inclusive tém algumas
gue tem mapa, tem outras que ndo tém essa informacdo, mas elas estdo disponibilizadas no site do IBAMA por
municipio, desde abril deste ano. Eu s6 ia colocar que eu acho pertinente, eu acho que nés podemos incluir um
artigo dizendo: “respeitado o sigilo comercial”, ndo sei, alguma coisa nesse sentido.

A SR2, ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — Ai presidente, o senhor me desculpe, mas ai eu volto a necessidade
de ser um cadastro, porque no cadastro, quando o IBAMA recebe através o cadastro o sigilo esta resguardado pelo
disposto na Lei 10165. Se eu colocar entrega simplesmente ao IBAMA, entrega, ai fica sujeito ao problema do
sigilo, que ai vai ser entregue a uma area técnica especifica. Agora o cadastro esta respaldado isso, nés temos as
puni¢des se por ventura algum servidor e n0s temos como rastrear quem entrou no sistema, quem consultou e de
que maquina consultou, se isso nao for feito pelo cadastro eu ndo tenho como fazer isso. E por isso que nos,
infelizmente, mesmo com as dificuldades que nés temos as vezes de fornecer o relatério e se nés formos olhar para
trds o cadastro tem oito anos, de implementacdo efetiva ele tem pouco mais de seis anos e 0 cadastro hoje
responde por todos os bancos de dados de informacdo que o CONAMA assim demanda, que outras leis assim
demandam. Entdo mesmo com as dificuldades que nds temos, eu acho que ainda € muito importante que nés
cologuemos as informac¢des no mesmo lugar. Obrigada.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — NOs discutimos essa proposta de Resolucéo e agora chegando
aqui vemos que o Ministério do Meio Ambiente ja trabalhou bastante, sé que ela foi, dentro do Ministério da
Agricultura, foi discutida com a versdo anterior que nds nao tivemos acesso ao que foi apresentado agora, me
parece que inclusive ndo estd no site. Eu olhei hoje de manha. Quer dizer, entdo nds estamos vendo um pouco
prejudicada a discussao. Um dos pontos que nés pretendiamos abordar que esta no parecer, a restricdo aqui dada
pelo artigo 54 desse Ultimo Decreto que criminaliza, vamos dizer, adquirir, intermediar, transportar, comercializar
produtos sobre area, objeto de embargo e do que estd sendo apresentado aqui eu estou vendo que ndo se
restringe & area sobre embargo, a qualquer area que esteja no bioma Amazbnia e ndo apenas aquilo que esta
sobre embargo conforme estd no Decreto. Outro ponto também que nds estamos preocupados, ndo vejo uma
grande participagdo nessa discussdo do setor produtivo além, do representante que é Conselheiro, mas uma
discussdo maior do setor produtivo sobre os impactos dessa Resolugdo na atividade econémica dos estados
afetados. Nés esperavamos até a possibilidade de uma discussao mais aprofundada sobre isso, seja no aspecto
juridico, seja no aspecto de impacto com os setores abrangidos, por isso que nés até esperavamos a formacao de
um Grupo de Trabalho nao depois da Resolucéo publicada, porque ai j& ndo tem mais jeito, formagéo de um Grupo
de Trabalho rapidamente para discutir esse assunto agora, discutir a prépria Resolucdo antes da sua publicacao.
Tem outros pontos que talvez surjam ao longo da discussédo, mas nés nos baseamos naquilo que estava disponivel
aos interessados.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Deixa-me s6 fazer um esclarecimento. N&o ha prejuizo de discusséo
até porque essa proposta aqui foi feita a partir do pedido de vistas. Entdo, na realidade, o que esta se tentando
fazer aqui é tentar contemplar preocupacgfes que apareceram no pedido de vistas. Entdo esse é o ponto e vai ser
repassada aqui toda a Resolugao ponto a ponto, nds discutiremos hoje aqui. Eu ndo sei se o Doutor Mauro gostaria
de fazer algum esclarecimento. A Fernanda.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — O que eu gostaria de colocar primeiramente é
gue nos temos que diferenciar a questdo das areas embargadas e dessa Resolucdo. O artigo 54 do Decreto
realmente criminaliza a conduta de quem adquirir produto ou comercializar produto oriundo de area embargada. O
espirito dessa Resolucéo € instituir um procedimento, ela estd no ambito de uma estratégia e um dos pontos dessa
estratégia € o monitoramento das cadeias produtivas, o que nos estamos pedindo aqui € que uma série de

7



informacdes, a maioria delas os fornecedores, produtores e etc. ja detém, seja por motivos de vigilancia sanitaria,
Fazenda e etc. eles ja detém. O espirito aqui € que essas informacdes também possam ser disponibilizadas para
fins de monitoramento ambiental e ela trata realmente da cadeia como um todo, ela ndo esté restrita a areas
embargadas e etc. Mesmo porque o embargo estd no bojo dessa estratégia e essa € uma estratégia maior que
comecou com o Decreto que é o Decreto 6321. Um dos outros pontos dessa estratégia também é a Resolucao do
Conselho Monetario Nacional 3545 que trata da questdo da regularidade ambiental e fundidria para os
financiamentos e no &mbito dessa estratégia o0 MAPA tem participado e nds temos discutido com alguns setores,
um setor é o setor da soja. O setor da soja voluntariamente esta com uma moratéria para ndo adquirir soja do
bioma Amazobnia, ou seja, grande parte dessas informacdes que nos estamos pedindo aqui eles realmente ja
detém, porque se eles tém uma estratégia de nado adquirir do bioma Amazébnia eles estdo de alguma forma
mapeando onde os fornecedores deles estdo. No setor da pecuéria o Ministro j& fez algumas conversas, teve
algumas reunides, é um setor que mesmo que, ndo na medida desejada, também estd sendo chamado a discussao
pelo Ministério do Meio Ambiente e pelos outros 6rgdos do Governo Federal que estdo participando dessa
estratégia que € na verdade a segunda etapa do plano de acédo para prevencéo e controle da Amazénia que trata
dessa questdo da responsabilidade compartilhada pelo desmatamento. N6s estamos buscando um novo patamar
de discussdo com Estados e Municipios e com setores e 6rgdos do Governo Federal. Esta discussédo e alguma
medida j& estdo em andamento, entdo essa Resolu¢cdo embora ndo tenha sido fruto de um Grupo de Trabalho,
como seria ideal, ela é fruto dessa discussao que ja vem acontecendo desde o final do ano passado. Eu s6 queria
deixar isso claro.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu gostaria depois, logo a seguir, passar ja para a discussdo da
Resolugéo. Por favor, representante do MAPA.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Tanto faz a falta, a discussdo do Grupo de Trabalho, por
exemplo, na questdo que remete a criminalizacdo no caso para deixar de informar ou informacao falsa, qual é a
capacidade que o sistema tem de conferir uma informacédo para saber se ela ndo é falsa? Qual é o grau de
informatizacdo do meio? No setor da soja nés sabemos que é melhor, ndo tem dudvida, no setor da pecuaria o
comprador esta comprando de varios pequenos produtores, estd comprando de grandes produtores, n6s temos que
chamar o setor produtivo para conhecer de fato o contexto, porque simplesmente colocar aqui ndés estamos
arriscando a fazer mais uma Resolugdo ndo aplicavel, nao cumprida. Tem que conhecer o meio, nao pode assim
sem...

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Eu acho que os comentarios aqui do Conselheiro do MAPA sédo
importantes porque podem ajudar a tornar a Resolucdo mais aplicavel. Agora uma coisa é considerar que essa
Resolucdo nao é, ela ndo tem capacidade de aplicacdo, que eu acho que ndo é correto dizer isso porque o que esta
solicitando, boa parte j4 € uma informacéo totalmente disponivel para o setor de pecuéaria ou para o setor de seja,
quer dizer, o frigorifico ja sabe onde estédo os seus fornecedores, ele atua, ele tem um raio de atuagdo, nédo é a toa,
por exemplo, que alguns frigorificos ja sabendo inclusive sobre areas que ficardo livres de febre aftosa se adiantam
naquela regido para alcancar um mercado maior. Entdo, ndo vai haver nenhuma dificuldade para esse setor de
simplesmente guardar essa informagdo para quando o 6rgdo ambiental entender necessario ir 1a e solicitar essa
informacdo. Entdo, quer dizer, ndo ha absolutamente nenhuma dificuldade do ponto de vista... Agora entendo
também que de fato tem que ter um sigilo e a preocupacao levantada, enfim, nés vamos ter que encontrar ai uma
redacdo aplicavel. Por outro lado, eu acho que nds precisamos dar uma resposta, este Conselho, esta Camara
Técnica tém que colaborar para que nds tenhamos uma resposta firme nas acdes de combate ao desmatamento. O
gue nos estamos solicitando aqui, como disse o presidente da Cémara, é simplesmente uma modalidade mais
inteligente de solicitar uma colaboragdo do setor produtivo de pecuaria e de soja para tornar disponivel algumas
informacdes modo, ai sim, agora veja bem, quer dizer, o sistema e é por isso que o Grupo de Trabalho que depois
ird processar, ira fazer uma avaliagcdo sistematica dessa Resolucéo terd condi¢des de identificar se ha falhas no
sistema, indicando se h& informacdo equivocada ou ndo. Eu suponho que qualquer empreendimento econdmico
honesto, sério vai simplesmente entregar uma informacao correta. Entdo, agora ndo é por conta disso que nés
vamos ter que gastar muito do nosso tempo aqui para descobrir o melhor sistema de informacéo para identificar se
uma informacao é falsa ou ndo, porque isso seria um atraso muito grande nas ac6es de controle do desmatamento.
Entédo eu acho que essa solugdo adequada que esta sendo sugerida aqui é interessante por isso, quer dizer, ela
demonstra que nés vamos trabalhar com informag6es mais agregadas, que o setor tem que ser responsavel por
aquelas informacdes que se contornarao disponiveis e o0 setor publico evidentemente também tera que fazer o seu
papel para garantir que aqueles que incorrerem num crime de sonegacéo de informagé&o, qualquer coisa do género,
néo prejudiquem toda a cadeia. Entdo eu acho que isso aqui para o setor, sobretudo esse setor que esta vinculado
a precos internacionais, ao mercado internacional, cada vez mais esta sendo cobrado pela sua contribuicdo com
essas acgles, para eles eu acho que isso vai ser muito interessante, ndo € a toa, como ja dissemos aqui, que a
ABIOVE, que é aquela Associacdo que relne as exportadoras de soja ja se anteciparam e ja estéo totalmente, eu
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diria totalmente adequadas a esse espirito da Resolugdo, porque eles ja ndo compram mais, ndo tém interesse,
eles tém as informagdes dos seus produtores. E o setor de pecuéria da mesma forma, quer dizer, nds imaginamos
gue até o préximo més seja possivel assinar com eles um entendimento para evitar que haja contribuicdo desse
setor para as acdes de desmatamento. Portanto, essa Resolucao simplesmente vai tornar dentro do nosso sistema,
do SISNAMA, um mecanismo mais claro de participacdo e tornar disponivel informacdes sobre esses dois setores
e, portanto, ajudar o setor publico nas a¢cdes de comando e de controle do desmatamento.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, passando entdo a discussdo da Resolugdo, eu gostaria... Eu
Vvou passar ponto por ponto para ver se vocés tém algum destaque, deixar claro qual é o ponto que estad em
discussédo. Existe alguma observacéo em relacdo aos considerandos?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — A questdo é logo no inicio, bioma Amazénico, nés estamos
acompanhando a discussao de definicdo do que esta dentro e o que esta fora do bioma Amazbnico, enquanto a
Portaria do Banco Central e até agora nao ha uma solucao para isso. O Estado do Tocantins tomou...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — S6 uma pergunta, é um destaque nesse primeiro considerando?
Destaque MAPA, entdo eu vou registrar. Tem alguma proposta ja de alteracdo? E supressao?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — O destaque é o uso da expressédo “bioma Amazdnico”, é esse 0
destagque, mas ai ele vai entrar |a em cima na ementa.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Sim, a ementa eu vou deixar para o final, porque ai a ementa é a
Ultima coisa que nds tratamos, que eu gostaria de tratar, pelo menos. Entdo, existe uma proposta de supressao,
onde esta? Qual é o ponto que eu n&do estou conseguindo... E na ementa. Ent&o, primeiro considerando. Isso, mas
eu volto a ementa no final, geralmente a ementa as vezes nés temos que fazer um ajuste e depois que tomou forma
a Resolugdo. Vou pedir essa licenca a todos, para nés aprovarmos a ementa ao final do trabalho. Entdo nos
considerandos néo ha nenhuma...

A SR2, CLAUDIA ENK DE AGUIAR (IBAMA) — S6 que essa preocupacdo a respeito do sigilo, mexendo esse
segundo considerando, ndo é o primeiro, nesse segundo considerando poderia acrescentar porque da mesma lei, a
lei 10650, ela também estabelece a questao do sigilo, entdo seria sé acrescentar o artigo correspondente ali no
mesmo considerando. E ao sigilo conforme o artigo, se eu ndo me engano é o artigo seguinte ao 4°, mas eu posso
estar enganada, porque eu hdo me lembro de cor, mas € da mesma lei.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu s6 gostaria o seguinte: que alguém estruturasse, tem um destaque
aqui entdo do IBAMA, estruturasse uma proposta de redacéo para nés colocar aqui na nossa Resolucéo, para nés
adicionarmos aqui na Resolugdo. Entdo no segundo considerando, € isso? Ja tem Claudia uma proposta de
redacdo? Entdo vamos avancar. No terceiro também tem um destaque que é da ANAMMA. O que seria?

A SR2. CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regi&o Sul) — E com relagéo ai quando cita |4 que as atividades
efetivas e potencialmente poluidoras, causadoras de impactos ambientais licenciados pelos Estados, ndo esta
guerendo se restringir somente ao licenciamento do érgdo estadual, é isso? Porque ai engloba os érgdos dos
municipios... Ou acrescenta ai 0s municipios ou se isso ai jA d4 a entender que é tanto 6rgdo estadual quando
orgdo municipal.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Todos tém acordo aqui com a proposta? Todos tém acordo? Ent3o,
eu acho que pode ficar assim. Proximo considerando tem alguma...? Esta corrigido. N6s temos entdo, em relagao
aos considerando nds temos uma proposta que ficou pendente que é aquela que a Claudia esta detalhando ali, que
ela vai nos trazer depois. Entédo, em rela¢des aos considerandos ficou s6 esse ponto pendente.

A SRa, FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — E preciso mudar o Decreto. O Decreto ali é
6514 de 22 de julho de 2008.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Ent&o suprime esse “com a redac&o dada pelo decreto”. Vamos reler
aqui, considerando o que estabelece o Decreto Federal 6514 de 22 de julho de 2008 no que se refere a co-
responsabilidade da cadeia produtiva que adquirir produto agropecuario oriundo de area embargada pelo érgao
ambiental competente em face de desmatamento ilegal, tem alguma...? Esta ok? Fernanda, esta correto?

A SR FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Esta correto, eu ja estou pensando no outro.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo essa redagéo... Claudia, vocé tem a redacéo do...?

A SR2, CLAUDIA ENK DE AGUIAR (IBAMA) — Ao final do considerando e estabelecido no artigo 2° § 2° da mesma
Lei, quanto ao sigilo comercial, industrial e financeiro ou qualquer outro sigilo protegido por lei quanto as
informacdes exigidas. E que |14 as informacdes s&@o exigidas, os 6rgdos ambientais tém autoridade de exigir
informacgdes. Mas enfim, foi redigido agora.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu acho que nos deveriamos colocar:
independente da existéncia ou necessidade de instalacdo de qualquer processo administrativo, assegurar o sigilo
comercial, para ficar mais simples talvez, porque nés ja fizemos uma remissdo, se bem que nds remetemos ao
artigo 3° da lei, talvez se nés tirdssemos ali o art. 3° da lei, estabelece a lei, no que diz a respeito... E ao sigilo
comercial. Assim estd bom também. Deixa assim. A juridica vai se debrucar sobre isso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Esté garantida essa preocupacdo que a CNT...?

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — A principio sim, mas eu sempre gosto mais, porque quando
isso vai para a Camara Técnica de Assuntos Juridicos, a CTAJ gosta de cortar considerandos, fica dois, no maximo
trés. Eu gostaria que isso estivesse no texto da Resolucdo, em algum ponto nés colocaramos resguardar o sigilo
industrial. E s6 uma ressalva porque, na verdade, nds gostariamos, o certo mesmo € que nds pudéssemos levar
essa proposta do Ministério, fazer um ajuste fino, abordar todos os pontos para poder passar pela Camara redondo
e redondo. N@s estamos sabendo que tem uma urgéncia do Ministério em aprovar isso, até agora antes da
Plenéria, isso vai para a CTAJ, a CTAJ ndo pode mexer em meérito, ndo pode, entdo as emendas s6 vao caber na
Plenaria. N6s sabemos que é sempre mais complicado. Entdo, ja esperando que nds ndo vamos poder mexer isso
na Camara Técnica de Assuntos Juridicos em questdes de mérito, porque eu vou ter que levar isso aos experts da
area, o pessoal da ABIOVE, inclusive, essas colocag¢fes que eu fiz foi a pedido deles, que eles ja estdo praticando
isso, ja estdo vivendo essa questdo, entdo a experiéncia deles conta, evidentemente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu pediria que pensasse ai em qual seria a emenda que a CNT iria
propor para essa questdo do sigilo especificamente, se for o caso. Eu acho entéo Claudia, que nés vamos manter,
eu ndo se seria... Bom, podemos deixar o considerando assim e depois referenciar, € claro, no texto da prépria
Resolugéo. Fica assim? Alguma observac¢@o? Eu acho que poderia entrar um pouco no que a.... Ou poderia deixar
sb o0 aspecto assim: respeitadas as questdes de sigilo. Ndo precisa citar tudo, até porque se vai fazer, a CNT esta
registrando aqui, que vai fazer uma proposta de emenda aditiva, ndo sei se na forma de algum paragrafo ali, eu
acho que talvez fosse melhor deixar isso um pouco mais simples.

A SR2. FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu acho que poderia ser uma redacéo
simples no sentido: considerando o que estabelece a Lei Federal 10650, no que se refere ao poder conferido e tal e
ao sigilo, pronto. Eu acho que era s6 remeter ali “e ao sigilo”, porque esta ali “no que se refere ao poder... e ao
sigilo”, a lei e ai vai ter que observar a disposicao da lei que diz respeito ao sigilo. Eu ndo acho que nés devamos
citar artigos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que o considerando ficaria, porque a idéia do considerando é
justamente dar essa perspectiva mais geral da Resolucdo e ndo fazer um elenco de...
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A SR FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Entéo suprimir ali o art. 3° e nessa redacgéo
gue remete ao art. 2° e tal e os...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Por favor, s6 o seguinte Fernanda, faz a proposta de redacéo ai.
Entéo ficaria a redagéo desse considerando: considerando o que se estabelece a lei 10650 de 15 de abril de 2003,
no que se refere ao sigilo das informacdes e ao poder conferido as autoridades ambientais de exigir a qualquer
momento a prestacao periddica de qualquer tipo de informacéo por parte de entidades privadas sobre os impactos
ambientais potenciais efetivos de suas atividades.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Informacao do impacto de suas proprias atividades, e ndo de
terceiros, porque aqui nés estamos falando nessa Resolucdo de atividades e impactos ambientais de terceiros. Eu
penso que ndo... Essa parte do texto ndo cabe. A Resolucao trata de impactos ambientais causados por terceiros e
nao pela propria agroindustria.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Bom, nés estamos dizendo ali que é uma
atividade e a atividade da agroindustria realmente inclui a compra de fornecedores, é uma Resolucdo da cadeia, ela
trata da cadeia produtiva. Entdo, eu defendo que é essa redacdo. Eu ndo sei qual € o posicionamento dos
Conselheiros.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Alguém vé problema nessa redacdo aqui? Eu acho que a idéia é
justamente olhar para a cadeia, as atividades como uma cadeia, como um todo, ndo da atividade do frigorifico
especifico, daquele que estd comprando.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Entéo, pode escrever la: da cadeia.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Na verdade isso é o texto da Lei 10.650 e a
lei diz isso, que as autoridades...

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — A lei ndo se refere a atividades de terceiros, se refere a
atividades do préprio...

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Sim, mas os impactos ambientais potenciais
e efetivos de suas atividades sao as atividades da cadeia.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Entao escreve uma coisa e pensa outra. O que esta escrito é
do proprio, o que estd pensando é da cadeia.

A SR% FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — A redacéo é a seguinte: o poder é conferido
as autoridades ambientais de exigir a qualquer momento a prestacéo peridédica de qualquer tipo de informacéo por
parte de entidades privadas sobre os impactos ambientais potenciais e efetivos de suas atividades. A atividade é a
compra e venda de produtos do bioma Amazénia.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Qual seria a sugest&o de redacdo ent&o?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Tem que tirar essa parte que se refere ao poder conferido as
autoridades, isso ndo cabe ai, n6s ndo estamos tratando da atividade da prépria indUstria, n6s estamos tratando da
atividade de um terceiro. Entdo, ndo cabe no considerando a partir e ao poder, isso tudo nao cabe ai.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Bom, enfim, a cadeia produtiva tem
responsabilidade sobre todos os seus elos por forca do Decreto 6321 de 2007, nos estamos agora trabalhando com
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cadeias produtivas, as atividades das agroindustrias incluem a compra de insumos, matérias-primas e etc. oriundas
do bioma Amazdnia que € o que nds estamos tratando aqui e essa redacgéo € a redacao da lei 10650, as atividades
sobre as quais as agroindustrias tém que prestar as informacgdes incluem todas as atividades da cadeia. E a lei.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Eu estou sugerindo que se coloque o gancho correto para
depois na juridica ndo haver questionamento.

A SR& FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Entdo vamos tirar o “suas” e deixar “das
atividades”.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Se assim estiver la na lei, nés podemos tirar.

A SR2. FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — A lei fala de suas atividades, mas o
entendimento juridico vigente, inclusive pelo Supremo Tribunal Federal que trata da responsabilidade objetiva por
dano ambiental entende que as atividades ndo sé@o as atividades especificas de uma agroindistria, incluem as
atividades da cadeia, inclusive é uma atividade especifica de uma agroindistria a compra de fornecedores, por que
ele ndo vai prestar informacdes sobre os fornecedores? A compra de fornecedores ndo esta incluida nas atividades
de uma agroindustria? Com todo respeito, eu acho que o Doutor esta tentando tumultuar.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Eu ndo sou contra que nos tenhamos essa Resolugdo em
absoluto, mas a minha preocupacéao é que ela tem muitas falhas ainda, inclusive nesse texto que a senhora coloca,
uma delas evidentemente é essa. Esse gancho vai ser questionado na Juridica com certeza, porque nds nao
estamos falando desse poder.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu recebi uma sugestdo aqui com a
Auxiliadora que é a seguinte, a proposta do MMA é: considerando o que estabelece a Lei Federal 10.650 de 15 de
abril de 2003, finish, porque ai isso tudo esta estabelecido na Lei, enfim, nds ja estamos remetendo a Resolucéo a
lei e ela vai ter que observar 0 que esta disposto na lei e ai essa discuss@o se a lei abrange as atividades de
terceiros ou nado fica afastada porque ndo € o espirito aqui mesmo. Mas a lei trata do sigilo, ndés estamos
considerando o que estabelece a lei e a lei trata do sigilo e do poder de exigir informacao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho o seguinte: n6s estamos tentando trabalhar nessa Resolucéo
aqui, qual é a idéia geral? E avancar nessa visdo de comecar a olhar para a cadeia. Eu acho que esse é um
processo importante. Eu acho que nés podemos estar pecando talvez sobre o aspecto juridico e ai eu acho que a
propria Camara Técnica de Assuntos Juridicos faz a correcdo de mérito juridico, eu vou fazer essa sugestédo até
para deixar um pouco claro o espirito e se envolver algum tipo de adequagdo, mantendo esse espirito, a Camara
Técnica de Assuntos Juridicos € plenamente competente para tentar resolver essa situagdo. Mas conosco, nos
vamos nos ater mais as questdes do aspecto de mérito e reconhecemos que existe fundamento na consideragdo
gue o representante do MAPA traz e eu acho que com certeza nés levaremos isso também a Camara Técnica de
Assuntos Juridicos no instituto de deixar essa Resolugdo que passard pelo crivo da prépria Camara de Assuntos
Juridicos. Entéo isso vai dar um certo conforto, se houver algum tipo de impropriedade aqui mais na forma que nés
estamos fazendo a remissdo a legislacdo. Entdo vencemos os considerandos vamos agora ao art. 1°. E af a
proposta que eu tenho é de utilizar essa versdo modificada ja do que o Ministério apresenta. Existe algum destaque
ao caput? Art. 1°,

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de Sdo Paulo) — O artigo, aparentemente, ele restringe a
fornecedores de matéria-prima localizados no bioma Amazonia. Parece que aparentemente ele restringe ao bioma
amazoénico, mas vamos fazer um pequeno exercicio, verificar o seguinte: algum recebedor de um produto teria que
manter, digamos, notas fiscais de algum produto proveniente do bioma amaz6nico, ndo é isso? Se ele alegar que o
produto ndo é do bioma, ele tem que provar? Ou ndo? Porque eu posso fazer mil alega¢des: veio do Parana. Ou
entdo ele tem que provar que veio do Parana. Se isso € verdade, nos ndo estamos restringindo ao bioma
amazonico apenas a documentacao de fiscalizacdo, mas a todos, porque a negativa da prova eu perco e fraudes
existem, n6s ndo somos ingénuos. Entdo eu ndo sei se esse artigo efetivamente, € uma duvida, eu ndo tenho nem
proposta, € uma davida que me chamou atencéo porque ele ndo esté restrito ao bioma amazdnico, eu tenho que ter
a prova do negativo também.
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O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Eu acho que sdo dois pontos. Primeiro, 0 que vocé esta levantando,
isso surgiu também como nossa preocupacédo, quer dizer, como é que é que nds vamos saber se o fornecedor da
matéria-prima estd ou ndo dentro do bioma. Mas veja, nés estamos nos valendo do mapa que estabelece os
biomas, que é feito pelo IBGE, nao é pelo Ministério, entdo o IBGE ja estabelece os limites e ai 0 que nos estamos
pedindo é a indicacdo georeferenciada. E claro que é sempre possivel haver fraudes, mas como disse o Volney,
qguer dizer, n6s vamos, essa informacgdo, com a identificacdo georeferenciada daquele imoével que forneceu a
matéria-prima, se eventualmente a partir da analise daquela informagéo identificar que esta tendo furo no sistema,
isso aqui nés podemos ai sim atuar especificamente no caso em que isso acontecer. Esse é o primeiro ponto. O
segundo € o seguinte: um frigorifico ou uma esmagadora de soja dificilmente estando na Amazonia ou préximo dela
vai adquirir soja de algum lugar muito distante, ela tem um raio de atuagéo. Entdo é dificil a pessoa mesmo dizer
gue esta, como o exemplo que vocé disse, quer dizer, o cara pode dizer que o produto veio do Parand ou de
gualquer outro lugar. Hoje nos j& sabemos qual € o raio de atuagédo de cada uma dessas empresas, entdo vai ser
muito dificil que uma alegue que esteja muito mais distante do que aquilo que a pratica, o mercado ja estabelece.
Entdo é nesse sentido que nés queremos uma informacdo mais qualificada. E claro que, novamente eu digo, é
possivel que haja fraude, qualquer coisa desse jeito, mas eu acho que isso esta sanado, porque nés estamos
focando no bioma Amazdnia nesse primeiro momento. Em 180 dias nés vamos ter ai mais elementos para saber se
esse tipo de caso, como o senhor comentou, se eles sdo mais rotineiros merecendo uma atuacgao diferenciada.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — A questdo é a seguinte: o IBAMA esta
construindo um procedimento de monitoramento da cadeia produtiva. Uma fonte de informagdo seria essa
informacéo que os empreendedores vdo manter disponiveis. Outra fonte de informacao que nés ja solicitamos aos
Estados € a questdo dos empreendimentos licenciados, nés vamos solicitar informagfes também ao Ministério da
Fazenda sobre documentos, notas fiscais que tém que ser emitidas, vamos solicitar as informacdes de vigilancia
sanitaria e etc., essas informacdes vao alimentar o procedimento do IBAMA, que essas informacfes vao ser
cruzadas e realmente ai vai se ter como aferir se as informacdes estdo sendo prestadas corretamente ou nao, ou
seja, essa é uma parte da informagcdo que vai alimentar o monitoramento da cadeia. Entdo € isso o que nés
estamos pedindo para os empreendedores fazerem. Nés vamos buscar outras informac¢des para tentar evitar esse
tipo de problema que o senhor coloca. Outra coisa que nés vamos ter que também trabalhar com isso é a
presuncao juridica da boa fé, nés vamos ter que, em alguma medida, acreditar que os empreendedores estédo de
boa fé, ja tém iniciativas voluntarias nesse sentido e que eles prestariam sem problema essas informagdes. Agora o
gue eu quero deixar claro é que existem outros meios de verificar ou ndo a veracidade dessas informacdes,
conforme o Mauro colocou, alguns empreendimentos ja estdo sendo acompanhados, n6s vamos ter outros fluxos
de outras fontes de informagfes para complementarem essa informacdo que nos estamos pedindo via essa
Resolucéo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Tem essa preocupac¢ao aqui que o Alonso apresentou, mas eu acho
assim, seria importante pensar até em como encaminhar isso ai em uma proposta.

A SR2 CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — Com relacdo aos biomas, falou-se na insercéo
talvez ai do Cerrado. O que nés temos hoje na regidao Centro-Oeste? Grandes produtores de soja e de outros
produtos e que tenham o seu fornecedor dentro desse bioma, do bioma amazénico que hoje o Mato Grosso, 0
Norte do Mato Grosso, uma maior regido de Rondénia tém muita plantacao de soja. Eu acho que deveria envolver
ai o bioma Cerrado e, além do mais, nao ficar restrito somente aos disponiveis os 0rgdos estaduais, inser¢do dos
6rgdos municipais ambiental. Tem que haver essa insercao.

A SR FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Quanto a questdo do érgdo municipal eu
acho que nés poderiamos optar por uma redagéo: 6rgdos do SISNAMA ou incluir o érgdo municipal realmente,
porque ndo tem como excluir o érgdo municipal dessa histéria, isto dai € uma falha. E quanto a essa questédo do
Cerrado nos estamos propondo aquela questdo do Grupo de Trabalho, talvez pudesse ser um encaminhamento

para o Grupo de Trabalho que o préximo bioma a ser trabalhado seja o Cerrado, eu deixo a apreciagdo dos
Conselheiros.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — A expressao “fornecedores”, por exemplo, para soja ficou um
pouco, faltou um pouco de clareza, porque na cadeia existem empresas intermediarias entre o fazendeiro e a
indUstria. Pode ser que na regido Norte ndo seja tdo comum, mas em outros estados é. Mas quando a industria
estd comprando de um intermediario, ela estd comprando de um fornecedor e esta comprando matéria-prima.
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Entéo se quer abranger também isso entédo precisa de clareza, porque a informacéo teria que pular elos na cadeia.
No caso da pecuaria, ai entdo o problema cresce enormemente, além de que cria e recria, que sdo técnicas
antiquadas na pecuaria mais comuns na regido Norte, vocé tem simplesmente comerciantes que compram e
vendem ou por leildes, de diversas formas, existe todo... Essa matéria-prima caminha e passa por diferentes
proprietarios e quando nds estamos falando desse fornecedor, o fornecedor é o fazendeiro que gerou esse material,
gue fez cria e recria ou nés vamos também abranger pastagens intermediarias? Precisa de todo um, de pensar
como que nds vamos escrever para a cadeia da soja, para a cadeia da pecuéria qual é o caso que nds queremos
abranger.

A SR23 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Bom, enfim. Quanto a questdo da pecuaria
vocé pode descer um pouquinho? Porque tem um artigo ali que trata dessa questdo. § 1° — no caso de
empreendimento agroindustrial voltado ao beneficiamento de produtos derivados da pecuaria, o empreendedor
deve informar os estabelecimentos rurais responsaveis pela cria e recria dos animais por ele adquiridos para o
abate e havendo intermediario, o estabelecimento comercial é responsavel. Nés colocamos essa questédo. E quanto
ao detalhamento dos fornecedores, ndés sabemos que as cadeias tém entre si elos que sdo mais complexos, eu
acho que nds ndo vamos conseguir nesse primeiro momento colocar uma redacdo que nds vamos tratar de todos
os elos da cadeia, até porque n6és achamos que o mercado tem que fazer a sua parte, a cadeia tem que definir
entre si, tem que se organizar para saber quem vai prestar essas informacfes, como € que essas informacgdes vao
ser prestadas, como € que os elos vao se comunicar. Além disso, nds temos o Grupo que vai trabalhar 180 para
justamente poder aprimorar procedimentos, exigéncias e a dar um tratamento mais detalhados para essa questado
da Resolugdo. Agora, o que nds achamos que é importante € ja ter essa Resolucao, ja ter a exigéncia estabelecida
a partir do dia 1° de janeiro para que em margo, ou seja, quando acontecer o primeiro trimestre, nés ja tenhamos
esse movimento funcionando. Eu acho que o detalhamento vai ser feito pelo Grupo de Trabalho.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Uma pergunta: a industria tem que ter as informac¢des de todos
os intermediarios ou cabe a cada um ter a informacé&o do seu antecessor?

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Bom, eu acho que cabe, no meu falivel
entendimento, cada um deveria ter as informagfes sobre o seu antecessor. Agora, a Resolugéo deixa uma margem
de discricionariedade para que os proprios elos possam decidir entre si quem vai ser o responsavel pela informacao
do outro. Eu imagino que um arranjo, por exemplo, em que se necessite de georeferenciar os produtores, essa
guestéo deve ser compartilhada por todos os elos da cadeia.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que n&o foi bem essa a questdo apresentada.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Realmente eu estou sentindo alguma dificuldade de...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — O que eu vejo é 0 seguinte, porque na realidade vocé tem um
processo, se eu puder traduzir ai, em que vocé tem diversos passos nesse processo e vocé ao final vocé vai
consultar a informacdo, vamos dizer assim, no caso da cadeia da pecuéria, no frigorifico, vocé quer que no
frigorifico vocé consiga, vamos dizer assim, a rastreabilidade sobre o aspecto de legalidade, de onde vem esse
gado. Entdo, me parece que ao final vocé tem que ter todos os passos ali no frigorifico, vocé nédo pode ir atras,
porque tem uma dindmica da cadeia produtiva ai que sdo essas questdes de cria e recria e engorda, vamos dizer
assim, eu nao sei, eu ndo sou da area, mas me parece que seria para ser efetiva, para se ter uma eficacia dessa
norma, deveria se ter toda a vida, vamos dizer assim, todos os passos por onde passou esse gado. Entdo ndo é
uma gquestdo simplesmente de se ter o Ultimo movimento, vocé precisa ter todos os movimentos. Eu ndo sei se,
representante do MAPA, é essa a questdo que o senhor levantou, ndo é?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — E, pelo menos ja simplificou o que nds estabelecemos, entdo
gue so6 a agroindustria que vai ter que entregar essa informacgéo e ndo cada elo do setor. E isso? Confirma-se?

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu acho que o Volney foi mais claro do que
eu, porqgue o que ele colocou é que o elo superior vai ter que ter a informacéo de todos os elos para que se
chegasse até ali.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que é o que esta escrito.

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (Ministério das Cidades) — Eu entendo que o ideal proposto é que o
frigorifico tenha informacdo da cadeia toda. Agora da forma que esta ali eu acho que um simples plural resolveria,
porque em havendo intermediario o estabelecimento comercial responsavel da a entender que é o ultimo
intermediario para o qual ele se remeteu para fazer a aquisicdo. Entdo, eu acho que precisaria talvez, eu néo sei se
s6 um plural “e havendo intermediarios, 0s respectivos estabelecimentos comerciais, porque ai da a entender que
varios intermediarios, ele tem que ter a informagédo sobre todos eles.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Vamos voltar para o art. 1°, voltar na questdo de ordem, porque
justamente, nés chegamos ai. Na realidade, como tem uma certa composi¢cdo de algumas questées da reunido
passada, eu quero ter muito cuidado nessa conversa para nds ndo pegarmos nenhum caminho em que deixe
diavida da origem das nossas idéias. Entdo esse é o artigo 1°, jA numa modificacdo que o Ministério apresentou, se
incorporou ai essa preocupacao da questdo dos municipios, dos 6rgdos do SISNAMA, embora muitas vezes nessa
regido principalmente do bioma Amazdnia poucos municipios estdo estruturados com essa informacgédo, 6rgdos
ambientais para fazer o acompanhamento dessa informagédo e houve uma observacdo aqui que e que nao foi
tratada que existe, de uma forma recorrente aqui, aparecendo essa questdo do Cerrado e pelo que eu entendi a
proposta do Ministério seria que nesse primeiro momento o foco fosse somente a Amazonia e que essa discussao,
até porque é um primeiro piloto, nds vemos que tém varios aspectos ai desse processo que vao levar um tempo na
sua implementagdo e que ndo sei se n0s mesmos temos capacidade de implementar em todos os biomas esse
aspecto se nao tiver questdes ai relevantes como o Doutor Alonso levantou ai de como, as vezes, o0 processo de
fiscalizacédo s6 focado no bioma pode ter uma certa dificuldade de garantir de uma forma mais especifica a questédo
da origem. Entdo, eu acho que seria importante nesse acordo inicial tentar e ai a partir do Ministério, tentar focar
nesse momento inicial somente no bioma amazénico e deixar essa discussao para outros biomas a partir do Grupo
de Trabalho e a partir até de como nds vemos que esse processo dessa Resolucdo se estabelece, porque ele é
realmente um processo novo, nds nao estamos acostumados a olhar para essa discussdo de cadeia. Entdo eu
acho que varias consideracfes aqui que a CNT apresentou e o préprio Ministério da Agricultura vém ao encontro
dessa preocupacdo de nos termos uma Resolucdo com umas certas doses de humildade, vamos dizer assim, mas
que ela, o grande problema nosso vai ser realmente discutir uma estratégia de implementacdo e nao ficar
paralisado por aquele monte de coisas possiveis que nos poderiamos fazer. Eu acho que de uma forma geral é
uma abordagem interessante para esse aspecto uma vez que se nds notarmos a origem dessa Resolugcao que
estava calcada mais nos aspectos de licenciamento e nés deslocamos isso para uma visdo mais de monitoramento,
eu acho um grande avango sobre uma Gtica de um certo equilibrio dentro do uso dos instrumentos na Politica
Nacional de Meio Ambiente. Entdo, eu queria registrar esse aspecto que, as vezes, ndo passa percebido para as
pessoas, mas nds estamos de uma forma geral tentando agregar inteligéncia ao processo de gestao nessa nossa
discussdo. Entdo, eu queria registrar esse aspecto e ouvir um pouco ai o Ministério sobre esse aspecto do foco,
para ele tentar manter o floco no bioma amazénico.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Conforme eu j& coloquei, eu acho que nds
temos um Grupo de Trabalho que é um espaco institucional interessante, talvez poderia sair daqui uma
recomendacao para que o primeiro bioma a ser trabalhado fosse o Cerrado, € uma sugestéao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Mas ai eu acho que é uma recomendag&o mais politica, que tanto a
ANAMMA, como o Ministério, como todos podem fazer, eu ndo acho que se caberia a Camara Técnica...

A SR2 VY KARINA WIENS (VIDAGUA) — S6 para ficar o registro, eu gostaria de registrar aqui enquanto, o
VIDAGUA defende que o Cerrado seja o primeiro, mas como registro de sugestao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Isso ai € uma questdo que fica em ata e nds ndo vamos esgotar essa
discussdo nessa Resolugdo e nem na discussdo dessa Camara Técnica. Entdo, eu queria s fazer essas
consideragdes e perguntar se tem algum destaque em cima do art. 1°?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Ainda no art. 1°, eu ndo entendi se hd um consenso entre os
componentes da Camara, se os dados serdo fornecidos somente pela agroinddstria ou pelos intermediarios
também. Eu pergunto isso porque dessa decisdo tem varios...
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Pelo meu entendimento, eu acho que eu entendo, deixar explicito,
mas é fornecido pela agroindustria, quer dizer, esse é o0 objetivo dessa...

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — A agroindustria de beneficiamento, esta claro que € a industria
gue esta beneficiando os produtos agropecuarios.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Ent&o esse ponto final da cadeia, eu acho que essa ¢ a logica de toda
essa Resolucdo de fazer com que o ponto final da cadeia ndo s6 se responsabilize pela origem, mas se
responsabilize também por ordenar essa informagédo para que nds possamos, de uma forma geral, garantir até uma
prépria qualidade do préprio setor. Eu acho que esse é um processo extremamente importante e pode dialogar com
outras iniciativas que é a que o setor agropecuario vem desenvolvendo no instituto de um setor ai que esta
totalmente globalizado e que passa por uma série de acompanhamentos, ndo sé no nivel do Brasil, mas no proprio
nivel internacional. Entdo, eu acho que com essa fica claro que € o ponto final, que sdo as atividades

agroindustriais de beneficiamento.

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Na verdade ndo é uma consideracao sobre a redagdo. Eu queria sé que
constasse em ata esse pedido aqui do VIDAGUA e também da ANAMMA para que o proximo bioma a ser objeto da
atuacdo de uma possivel Resolugdo seja o Cerrado. Eu acho que isso para nos, inclusive que estamos la no
departamento de combate ao desmatamento € fundamental porque um dos nossos objetivos é demonstrar que nés
temos um plano nacional de combate ao desmatamento para todos os biomas. E nds estamos colocando o Cerrado
e o Pantanal como biomas ja na linha de trabalho porque sdo os que estdo mais proximos da Amazonia e sofrem
com desmatamento muito intenso. Conversando aqui um pouco com o Alonso, ele esta fazendo uma sugestao que
eu acho que é relevante e talvez até resolva parte daquilo que o representante da agricultura levantou que é o
seguinte: nés ainda estamos de fato tentando encontrar uma redacdo que seja mais coerente, entdo, quer dizer, a
sugestdo é que ficaria assim: atividades agroindustriais de beneficiamento de soja e de pecuéria de corte que
processam matéria-prima, ai em vez de colocar “fornecedores”, sugestdo é que matérias-primas provenientes de
produtores localizados no bioma amaz6nico, porque ai resolve em parte aquela questédo sobre os elos, se o0 elo é
intermediario. Entédo de produtores, porque o foco é de fato a...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo fica: provenientes de produtores localizados no bioma
amazoénico? MAPA.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Nés insistimos que precisa consultar o setor, por exemplo,
processamento € igual ao esmagamento, a industrializagdo? Nem sempre. Processamento para soja simplesmente
limpar o gréo ja é um processamento, dali para frente isso pode virar semente, beneficiamento, desculpa, a limpeza
do gréo é beneficiamento, isso pode ser ensacado por outra empresa. A questdo da exportagdo, a exportacdo de
gréo "in natura" esté fora do texto. E € um volume consideravel. Estad completamente livre de ceder informagdes,
principalmente pelo porto, tdo discutido porto que tem |4 na regido Norte. Eu estou dizendo que quanto mais nés
estamos conversando aqui, mais nos estamos achando problemas, a exportacédo esta fora, beneficiamento, entdo o
problema é porque falta clareza, falta exatiddo, tem varios pontos, nés estamos no art. 1° e nés ja levantamos aqui
uns cem numeros de pontos que faltam clareza. Se a Camara quiser continuar discutindo, tudo bem, nés temos
tempo, nés vamos apresentar todos os pontos de falta de clareza que nés conseguimos identificar aqui. Primeiro,
eu sou agrébnomo, ndo sou veterinarios nem sou tecnista, tem uma série de pontos da cadeia de pecuaria de corte
gue eu ndo conheg¢o, 0 meu colega aqui também é agrdbnomo e ainda assim nos ja estamos encontrando varios
ponto de falhas. Entdo nds insistimos, é melhor consultar os usuarios e fazer bem feito. N&o custa nada. Para daqui
um més nds voltarmos com isso bem feito. E uma proposta, se for para continuar, tudo bem. Ainda no artigo 1° nés
ainda temos falta de clareza que nés gostariamos de apresentar.

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Para mim sdo dois pontos, primeiro, onde ele esta vendo problema eu
estou vendo solucdo. Quer dizer, eu acho que o trabalho aqui desta Camara é exatamente aprimorar um texto que
nds reconhecemos que precisa desse ajuste. Eu acho que os Conselheiros estdo aqui justamente agregando esse
entendimento. Entdo, esse € um primeiro ponto. Eu acho que nds estamos indo bem, quer dizer, até agora eu ndo
vi nenhum ponto, é isso que eu estou achando estranho, que ja é o segundo comunicado, quer dizer, até agora eu
ndo vi nenhuma dificuldade, nenhum ponto assim que seja de fato, que implicasse: olha, vamos, ndo da para
avancar na Resolugdo porque ela realmente esbarrou num ponto crucial que ndo permite, ao contrario. E claro que
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a terminagéo, os termos aqui adotados sé@o essenciais, beneficiamento, processamento. Vocé que é agrbnomo ou
veterinario pode nos ajudar nisso, quer dizer, ndo tem nenhuma dificuldade. O que ndo da e isso € muito importante
gue essa Camara Técnica ndo pactue com isso é que nds usemos estratégias de postergacao, porque ai sim eu
acho que é um prejuizo para todos, quer dizer, se o objetivo é colaborar, aprimorar, entdo vamos colocar no texto.
Evidentemente nds estamos na primeira fase, isso ainda vai para a Juridica e depois vai para o Plenario e daqui até
la também nés vamos agregar outros atores, outros setores que podem de fato colaborar para isso, o ndo d& é para
nés... Porque nés ja fizemos isso na reunido passada, essa proposta teria sido j& inclusive aprovada e nao foi por
um pedido de vistas que apresentou alguns pontos que consideramos que ja estdo atendidos aqui. Entdo eu acho
que adiar essa discusséo para daqui a um més, para fazer um grande Grupo de Trabalho para discutir qual é a
melhor termologia, certamente nés ndo teremos um bom resultado nisso. Entdo eu acho que é fundamental nés
avancarmos do jeito que estamos fazendo aqui, se eventualmente tiver algum outro ponto, € claro que nds ainda
temos condigdes, se o Ministério da Agricultura, por exemplo, chegar la no Plenario e achar que é o caso de pedir
vistas ou solicitar qualquer outro expediente dado pelo Regimento Interno, certamente vai fazer. Mas o0 nosso
compromisso, reconhecendo, tem que ter essa humildade como disse o Volney, mas 0 nosso compromisso € de
avancar com essa proposta, porque ela é fundamental, achamos que ela é fundamental para criar de fato essa
responsabilizacdo das cadeias produtivas com as ac¢des de controle do desmatamento na Amazénia e depois,
guem sabe, para os demais biomas, como esta Camara aqui esta sugerindo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu sé queria recuperar uma seguinte quest&o, quer dizer, na reunido
passada nés recepcionamos aqui na Camara Técnica esta solicitagcdo do Ministério do Meio Ambiente numa
perspectiva de urgéncia e necessidade dessa Resolucéo. Foi-nos apresentado a importancia dentro de uma
estratégia geral que o Ministério esta desenvolvendo e a Camara foi sensivel a essa demanda do Ministério e
entendeu como pertinente fazer essa avaliacdo com a devida urgéncia e dar sua contribuicdo para esta Resolucao.
Dentro dessa perspectiva eu acho importante nds registrarmos que essa Resolucdo, dentro da propria
apresentacdo que o Ministério fez ela vem para atacar alguns aspectos especificos, ela n&o vai resolver todo o
problema. Eu acho que esse € um elemento importante de nés, constantemente nessa discusséo, aferirmos o que
cai dentro da Resolucao e o que fica fora da Resolucdo. Eu acho que a interveniéncia do representante do MAPA
foi muito importante até trazendo alguns aspectos ai sobre a questdo da exportacdo, mas nos parece que 0 centro
de uma preocupacédo hoje do Ministério é de criar uma certa pratica e cultura de acompanhamento da cadeia dentro
da melhor forma possivel. E dentro dessa perspectiva é que nés estamos aqui na Camara hoje tentando contribuir
para esse processo dentro de uma Resolucdo que até ja foi bastante simples dentro da sua forma original e nos
parece que nos estamos avangcando no sentido da necessidade, vamos dizer assim, que o proprio Ministério
apresentou aqui. Claro que considerando todas as preocupacdes e contribuicbes que os senhores e as senhoras
estdo trazendo aqui a esta Camara hoje. Entdo, o art. 1° estava com a seguinte redacdo: as atividades
agroindustriais e beneficiamento de soja e de pecuaria de corte que processam matérias-primas provenientes de
produtores localizados no bioma Amazoénia, passiveis de licenciamento ambiental deverdo manter disponiveis aos
orgdos de licenciadores do SISNAMA, atualizadas trimestralmente as seguintes informacdes. Eu gostaria que o
senhor fizesse a consideragéo, objetivamente alguma emenda para nés podemos registrar isso.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Precisa delimitar entdo a primeira agroinddstria que faz o
processamento ou beneficiamento, porque sendo vocé vai ter uma cadeia de agroinddstrias, como ocorre. E mais
uma vez eu insisto que se uma instituicdo comprar soja e exportar a granel, ela esta fora, eu ndo sei se € essa a
intencao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Nés temos duas questfes, vocé tem alguma sugestio de redacéo
para resolver esse primeiro aspecto da cadeia?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Talvez tirar do texto uma definicdo ou um paragrafo dizendo:
“se aplica a", e ai vem empresas de atividades agroindustriais de beneficiamento ou processamento em seu
primeiro elo ou em sua primeira etapa, alguma coisa do género.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — E muito dificil as vezes de definir essa cadeira. Cada caso vai
precisar de uma andlise, porque uma cadeia as vezes... Essa é uma das questdes de fazer andlise de cadeia
produtiva, quando nos fazemos uma anélise ambiental que € de cadeias, € muito dificil nés definirmos onde comeca
e onde termina essa cadeia.
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O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Mas de qualquer forma tem que estar absolutamente claro
guem é que tem a obrigac@o. Eu acho que ndo estd. Vocé tem elos agroindustriais na cadeia que fazem parte do
agronegdcio, vocé tem um que amassa e separa a proteina...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — No caso da pecuéria esta claro?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — N&o custa nada ter clareza, eu ndo tenho o texto pronto porque
eu ndo tinha esse texto para trabalhar em cima deles antes, mas num paragrafo ou nas definicbes exatamente a
guem se refere. Entédo, se nds colocarmos um tema: “atividades agroindustriais de beneficiamento” como um termo
geral e ai vai nas definicdes e define quem s&o essas pessoas no caso para soja € no caso para gado de corte. E
uma sugestao.

A SRa FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — S6 uma questao assim breve. Se nés nao
tirhssemos ali o “de beneficiamento”, talvez nés ndo resolveriamos essa questdo? Porque beneficiamento
realmente nés estamos ali restringindo para quem beneficia, n6s sabemos que existe essa modalidade, por
exemplo, de soja que é um contrato entre o produtor, entre quem vai transportar e exportar. E ai se nds tirassemos
0 “de beneficiamento” e se, na medida em que isso seja passivel de licenciamento ambiental, estaria ali
contemplado. Eu néo sei, eu acho que talvez tirar o “de beneficiamento” resolveria essas questdes, porque ai vocé
estaria dando uma abrangéncia maior para esse tipo de atividade, desde que ela seja passivel de licenciamento
ambiental, se ela néo for passivel de licenciamento ambiental ela esta eximida de cumprir isso ai.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Eu nao tenho conhecimento sobre o assunto para dizer se é
pertinente ou ndo, realmente eu ndo tenho. A colega do MMA tem mais condi¢Bes de opinar a esse respeito.

A SR2 ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — A atividades de exportagdo dos grdos ndo é passivel de
licenciamento ambiental.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Ela néo é passivel de licenciamento.

A SR2, ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — Porque nés fazemos isso quando nds controlamos importacdo e
exportacao de pilhas, baterias, pneus, mas a exportacdo nao € necessariamente, a menos que tenha alguma regra
internacional ou nacional que se aplique o controle.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Mas é por isso que eu mencionei aqui que o objetivo dessa
Resolucdo, vamos dizer assim, essa Resolucéo vai se aplicar a um determinado universo.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu acho que entdo tudo bem. Nesse espirito
gue é o espirito realmente do Grupo que discutiu aqui no MMA essa proposta, eu acho entdo que nés devemos
comecar com a questdo de beneficiamento sabendo que nds estamos restringindo o alcance e o Grupo trabalhe
como envolver essas outras questbes. Realmente, eu acho que, novamente eu vou dizer isso, nds estamos
comecando com uma Resolucdo que nado vai estar 100% clara, mas que € como ocorre no CONAMA, nds nunca
propomos uma Resolucdo, até o espirito da lei é ele, que a lei possa depois ser amoldada as necessidades e etc.
Eu acho que essa Resolugédo merece e deve ser aprimorada no Grupo de Trabalho.

A SR2 NORMA LUCIA DE CARVALHO (Ministério das Cidades) — Nessa mesma linha de que o 6timo é inimigo
do bom, eu queria defender a questdo de que, em linhas gerais, a exigéncia do consumidor externo costuma ser
muito maior do que a do consumidor interno. Na aquisi¢cdo de carne, de gado essas certificagbes de origem séo
habituais como exigéncias la fora e que nds ndo temos. Entdo eu acho que no estdgio em que essa proposta de
Resolugédo estd, ela j4 € um grande avan¢o em relagdo ao mercado interno que hoje ndo tem exigéncia nenhuma
nesse sentido e acho que é um primeiro passo para nés avancarmos em etapas seguintes.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Me parece assim, agora eu vou fechar um pouco a discussdo agora,
porque estd na hora de nés deliberarmos. Parece-me que ha um consenso sobre essa redacdo com a redacéo
possivel de se chegar nessa Camara Técnica. Isso ndo exime possiveis contribuicdes e até vai haver um processo
constante, eu acho que por parte do Ministério, de negociacéo e todas as questdes, eu acho que o Ministério pode
assumir o compromisso de aperfeicoamento no intuito de definir clareza, poderdo ser negociadas no intuito de
apresentar ao préprio Plendrio emendas de consenso. Nés temos uma questdo pratica aqui que ha um
entendimento da Camara de trabalhar na proposta possivel, vamos dizer assim, no ambito da Camara Técnica de
Controle e Qualidade. Entédo, eu gostaria de deixar essa clareza para todos aqui no intuito de nds podermos
avancar nesse trabalho. A idéia da Camara é de realmente chegar a melhor forma possivel e espero que a
presenca aqui do diretor Doutor Mauro no intuito de aprimorar questées que vao até, nos temos questdes relativas
ao proprio pedido de vistas, na propria plenaria do CONAMA que poderdo levar a toda uma possibilidade de
construgdo de consenso. Mas existe uma certa urgéncia também de nds tentarmos chegar em 2009 com uma
ferramenta que nos ajude a comegar a olhar para a cadeia como um todo. Entdo esse € um balango aqui que eu
peco a todos na Camara que tenham sempre presentes no intuito de ver isso como um trabalho que esta em
construgdo junto com o préprio setor empresarial que trouxe contribuicbes de foco extremamente relevantes ai e
gue conhece realmente a dindmica das cadeias.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Sé entdo para deixar, vamos dizer, para depois do almoco a
guestdo de que o gado de corte naquela regido leva mais de cinco anos para o abate, como fica entdo a questao
antes desses cinco anos? E também a questdo do bioma amazdnico, que nds estamos vendo que a sua definicao
tem tido algumas dificuldades. Entdo eu acho que esses dois pontos tém que ser abordados também nessa
Resolucgéo.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu s6 quero fazer um pequeno
esclarecimento. A dificuldade ndo é de definicdo do bioma Amazbnia, porque nds temos um mapa de biomas que
delimita o bioma Amazobnia. A discussédo por parte do MAPA que inclusive eu tenho participado na Casa Civil é
guanto a questao da Amazoénia Legal e inclusdo ou exclusdo do Cerrado.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo eu pediria que pedisse a palavra quando fosse usar o
microfone para nés podermos ter uma dindmica mais clara aqui na reunido. Entdo assim, eu acho que o possivel
nesse artigo, no caput do art. 1° é isso, nds temos acordo com os senhores representantes? ANAMMA, VIDAGUA?
Eu passaria entdo para o primeiro inciso que agora nds entramos mais na questéo do tipo de informagéo, o inciso |,
h& alguma consideragdo em relagdo ao inciso |? Entéo, o inciso | ndo ha nenhuma consideracao. Inciso Il, se fez
uma simplificacdo em cima da questdo de georeferenciamento, onde se pede ali simplesmente a indicacao
georeferenciada dos imdveis fornecedores mediante fornecimento de um par de coordenadas, simplesmente um
par de coordenadas da sede para que se possa minimamente ter uma referéncia da distribuicdo dessa atividade,
desse produtor no bioma. Existe alguma consideracdo em relagdo ao inciso 11? Eu acho que o mais simplificado
possivel foi. E o inciso lll, existe a proposta de Minas Gerais que de uma forma geral eu acho que ela é um avanco,
quer dizer, eu acho que até ndés tinhamos trabalhado na direcdo, ndo precisa especificar a questdo do aparato no
caso de monitoramento e avaliacdo, a informacgéo que sera usada, nao temos porque qualificar mais isso ai. Entao
a idéia seria acatarmos a proposta de Minas Gerais e tacharmos...

A SR% CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — La em cima foi alterado de “fornecedor” para
“produtor”, nos incisos dois e trés continua la “fornecedores”. Vamos continuar como fornecedor ou produtor?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que vai ser produtor. Temos que fazer a adequacio? Entio
vamos fazer ja a adequacgdo aqui dos imoéveis produtores, volte ali para o primeiro inciso, “qualificacdo dos
fornecedores” aqui ficaria “qualificacdo dos produtores”, para ser coerente? Consistente? Ok? Claudia, era isso? E
ai no caso cada, adquirido de cada produtor e respectivo imovel. E o inciso IV, outras informacdes relacionadas a
cadeia de fornecedores.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Senhor presidente, eu queria um esclarecimento do Ministério
do Meio Ambiente sobre esse inciso 1V, que informagdes seriam essas?

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Bom, nés sabemos que os 6rgdos estaduais
de meio ambiente tém competéncia concorrente em matéria ambiental, se houver exigéncias que eles queiram
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acima dessas exigéncias que séo as exigéncias minimas, conforme nds trabalhamos, o Federal da a norma geral e
os Estados podem colocar outras normas que sejam mais de acordo com as realidades locais, nés s6 estamos
resguardando aqui o direito dos Estados de pedir informac8es adicionais, 0 que, no meu falivel entendimento,
dificilmente ocorrera porque eu acho que as informacfes sao essas mesmas.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Meu medo é esse, meu medo € isso ficar aberto demais e
poder se complicar demais.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Isto dai, enfim, se nds colocarmos ou nao
esse inciso, de qualquer forma esses 6rgdo estaduais podem, porque isso € facultado a ele pela Constituicao
Federal.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Exatamente. Eu ndo gostaria de deixar essa brecha dizendo
gue pode fazer qualquer coisa.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — N&o é qualquer coisa, € nos termos da
legislacédo vigente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Existe uma proposta de revogar, de supressdo desse inciso?

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Sim, eu gostaria que revogasse porque eu acho que fica muito
aberto.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu acho que fica a cargo dos Conselheiros
decidir se suprime ou ndo, porque suprimindo ou ndo a lei permite que os 6rgdos estaduais fagam exigéncias
adicionais.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — N&o s6 os 6rgdos estaduais como os proprios 6rgdos municipais.
Qual é o entendimento da Camara?

A SR2 CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — Olha, pela ANAMMA continua, s6 que alteraria |4,
inclusédo dos municipios.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — N6s poderiamos colocar a critério dos
orgaos... Ai eu acho que seria qualificar estaduais e municipais, porque a Resolucdo do CONAMA ai ja, em relagao
ao Federal ja esta resolvido.

A SR2. NORMA LUCIA DE CARVALHO (Ministério das Cidades) — Eu pessoalmente acho que essa exigéncia
tem pouco efeito pratico, com ela ou sem ela, independe do texto estar ai ou ndo, o 6rgdo estadual ou municipal
gue quiser ser mais rigoroso e exigir maiores informacdes tem direito. Entéo tira-lo ou ndo independe.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu também acompanharia, eu acho que de uma certa maneira é
indcua, eu acho que ndo acrescenta e o que for necessario devera ser complementado, eu acho isso ndo ha
davida.

A SR2a CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — Eu entendo. Mas nés gostamos que seja bem
explicito dessa forma, porque a lei da nuances a algumas interpretacdes. Entdo, a ANAMMA entende... Nem é
demais e nem é de menos deixar.
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O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Basicamente a minha proposta seria realmente de retirar esse
inciso. Eu ndo sei se isso realmente podera trazer ou ndo confusdo. Eu gostaria nesse caso de manter meu pedido
de retirar isso. Se vocé me desse um Unico exemplo de informacdes importantes eu ia falar: tudo bem e tal, mas o
foco nosso basicamente é registro, localizacéo, essas informacdes basicas para que possa ser feita a fiscalizacéo e
ver se realmente ele esta descumprindo o que estad embargado ou ndo. Eu acho que basicamente seria isso, ndo
seria objeto dessa Resolucdo ou outras, ndés sabemos que o 6rgdo ambiental tem poder de pedir informacdes
obviamente.

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu ndo tenho nenhuma discordancia quanto
a isso, eu talvez poderia propor uma redacdo do tipo: outras informacdes a critério dos Orgdos estaduais e
municipais de meio ambiente nos termos da legislacdo vigente. Mas ai realmente eu acho que o espirito era sé
ressaltar que os Orgdos estaduais e municipais tém essa prerrogativa, havendo ou néo inciso, a prerrogativa
continua, ndo ha problema.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — E uma questdo que ndo me parece das mais relevantes, € mais um
aspecto de como nos queremos apresentar essa Resolucdo. Na realidade as informagfes que nés julgamos
relevantes para esse processo elas estdo no inciso |, 11, lll. Entdo, ndo me parece que esse item IV agrega, ele abre
uma janela, mas é uma janela que ndo necessariamente ela esta aberta. Ja esta aberta essa janela. Eu acho que,
eu sinceramente eu optaria por uma versdo mais enxuta, até porque realmente, nés quando vamos fazer uma
analise mais célere dessa Resolugao, e quanto mais objetiva e explicita, eu acho que mais robusta ela ficaria nesse
processo. Nosso foco de informagéo esta muito claro nos itens I, Il, 1ll. Eu faria assim um apelo no sentido de deixar
0 mais enxuto possivel essa Resolugéo.

A SRa. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — No proprio caput ja fala de manter disponiveis aos érgaos licenciadores
do SISNAMA. Entdo o que os érgaos licenciadores do SISNAMA solicitarem de informacdes vao ter que serem
prestadas.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Podemos? Ento, eu agradeco ai a concessdo da ANAMMA. E nés
entdo fariamos a supressao desse inciso IV. Sé uma questao de ordem, nds gostariamos de saber se n6s podemos
conduzir a reunido até 1h00min, mais 30 minutos e nds interrompemos para o almogo e retornamos. Em relagdo ao
§ 1° no caso de empreendimento agroindustrial voltado ao beneficiamento de produtos derivados da pecuéria, 0
empreendedor deve informar os estabelecimentos rurais responsaveis pela cria e recria dos animais por ele
adquiridos para o abate e havendo, ai vinha uma proposta de intermediarios, os estabelecimentos comerciais
responsaveis. Esse caso é especifico entdo para pecuaria. Alguma consideracdo em relacdo a esse paragrafo?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — A guestdo do tempo, n6s estamos langcando isso para o0 ano
gue vem e temos um imenso rebanho de milhGes de cabecas que ja existem ha cinco anos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Mas ndo € no mérito, € uma questio de tempo, entdo nés podemos
discutir isso em regras de transicéo depois. Eu acho que a questdo, se € uma questdo de tempo, tem uma questao
de mérito que vocé...?

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Nao, sdo os animais adquiridos, entdo na
medida em que ele adquire é que ele presta informacao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo assim, eu acho que essa é um dos aspectos que eu pediria...
Mas ai em funcdo dessas questdes eu acho que € uma adequacao que se faz |4 na regra de transicéo, eu acho que
€ uma questao de tempo, ndo é uma questao de mérito. Vai para a regra de transi¢do. E ai eu acho que talvez nés
tenhamos até elementos depois para somar um pouco de informacéo para acertar esses prazos na medida em que
for possivel. No § 2°, aqui tem uma questéo que ndo é s6 uma questdo semantica, eu queria que ela estivesse clara
porque houve essa discussdo no ambito do grupo, na realidade, tem uma emenda do IBAMA, a leitura original € “o
IBAMA podera receber”, essa € a original, tem uma emenda do IBAMA que é: “o0 IBAMA recebera”. Eu ndo estou
nem entrando no mérito aqui agora, eu sé queria que isso ficasse claro porque tem um elemento ai da estratégia de
fiscalizacdo de monitoramento que tem impacto na discussdo do que o Ministério estava pensando. Eu queria que
isso ndo passasse sem uma certa reflexao.
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A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Bom, eu acho que a reflexdo é a seguinte:
com essa redacéo sao duas coisas diferentes que estéo sendo ai colocadas. Nos estamos criando uma informacéo
de prestacao de informacé&o no ato da apresentacdo do relatério anual para o cadastro, ou seja, uma vez por ano as
informacdes teriam que ser disponibilizadas ao IBAMA, paralelamente a isso, ha outra obrigacdo de que é manter
disponivel, atualizado a cada trés meses para eventual solicitacdo, para quando o érgéo for solicitar, para quando
ele for realizar uma atividade de fiscalizacdo in locu ter como acessar esse cadastro e enfim. Entdo eu acho que ai
sdo duas obrigag@es distintas, nds estamos criando uma obrigagdo para que as informagfes sejam prestadas uma
vez por ano e vai ter que se regulamentar realmente a forma como essa informagéo vai ser prestada anualmente e
paralelamente a isso, 0 espirito nosso mesmo, que nés colocamos na resolugdo, era de ter essas informacdes
disponiveis a cada trés meses para 0s... Eu acho que nés teriamos que ouvir o IBAMA nisso caso, porque séo duas
coisas diferentes que néo conflitam, uma coisa é fazer o cara ter o cadastro dele atualizado a cada trés meses, a
outra é: uma vez por ano vocé pressa um relatério para o IBAMA nos moldes tais que devem ser definidos,
inclusive eu até proporia que fosse pelo Grupo de Trabalho.

A SR2 CLAUDIA ENK DE AGUIAR (IBAMA) — A questiio é que ja existe uma Instrucdo Normativa e ja existe
norma e ja existe até uma determinacdo do préprio Ministério que nés recebamos essas mesmas informacoes.
Cabe talvez a mesma coisa ali no inciso IV, estando ou ndo estando aqui vai ser feito. Enfim, inclusive ontem
mesmo nds estdvamos nessa discussao com o pessoal da fiscalizagdo, do CNT, da diretoria de biodiversidade
também e ja estamos concluindo algumas indicagbes nesse sentido. Entdo, sera feito, a lei diz o que IBAMA
determinard o que esta no relatério anual, entdo o IBAMA tem a autodeterminacéo nesse sentido. E certamente ndo
vai muito além daquilo, na verdade, ndo vai além daquilo que esté estabelecido nessa Resolugéo. Entdo estando ai
ou ndo o IBAMA vai fazer. Estando ai, a diferenca é que eventualmente se podera pensar que talvez os 6rgaos
estaduais prefiram receber essas informacdes por meio do Cadastro Técnico Federal, que é deles também, é
gerenciado pelo IBAMA, mas é deles também para uso. Entdo, eles podem preferir receber mesmo que
trimestralmente por um relatério especifico, por meio do Cadastro Técnico Federal ou receber diretamente em papel
ou numa fiscalizacdo, alguma coisa assim. Mas vai entrar no relatério anual de qualquer forma isso. S6 que o
“podera” realmente foi uma proposta seméantica porque para ndés fica um pouco estranho uma Resolucdo que diz
gue ndés podemos fazer uma coisa que, enfim, a lei ja nos garante que ndés podemos, ou que pode e ndo pode, quer
dizer, a qual é o sentido da Resolucao dizer que o IBAMA pode? Entédo, nds achamos que estava querendo dizer,
mas é no sentido de recebera mesmo, foi essa a nossa proposta porque nds vamos fazer

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Para nés ndo ficarmos no pingue-pongue, deixa eu dar uma
organizada na reunido. E que eu acho assim, tem ja o, porque ai nds juntamos, o pessoal da agricultura vai mesmo
contra e ai vocé faz uma intervencéo que contemple as duas preocupacdes, se tiver mais algum.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Tem mais uma duavida sim. Eu tive a impresséo de, 14 no inicio
da Resolucao, que é de ter visto ter “o tornara disponivel a fiscalizacdo”, diferente de “entregard”. Entdo qual é o
espirito? E tornar disponivel para quando o fiscal for ao estabelecimento e ter essas informagées? Inclusive aquele
“atualizar trimestralmente”, a soja vocé planta uma vez por ano, entdo o trimestralmente ficou até desfocado ali. E ai
vem esse paragrafo que a pessoa d4 a impressao de que a agroinddstria tem que entregar a cada trés meses as
suas informacgdes? Qual 6 espirito? Sim, mas |4 em cima fala trimestral. Mas ficou contraditorio, eu ndo entendi.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho assim, tem uma quest&o de esclarecimento que a Claudia eu
acho que pode fazer e depois eu passo a palavra para a Fernanda.

A SR2. CLAUDIA ENK DE AGUIAR (IBAMA) — Assim, relatorio anual € anual, uma vez por ano. Entdo, essas
informacdes seriam apresentadas ao Cadastro Técnico Federal no relatério anual de atividades uma vez por ano,
antes do dia 31 de marco de cada ano as informacfes sobre o ano anterior e ele tem que manter atualizado
trimestralmente, isso é o que eu entendi da redacdo também, pode ser que esteja errado, mas foi isso que eu
entendi, ele tem que manter atualizado com informacdes pelo menos do Ultimo trimestres dentro do seu
estabelecimento. Mas eu ndo entendi que ele tem que entregar aquelas informagfes trimestralmente ao 6rgao
licenciador.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — S6 um pouquinho porque sendo eu vou ter duas reunides aqui. Esta
esclarecido? Tem alguma duavida a mais? Porque eu queria que a Fernanda realmente fizesse a discussdo mais de
mérito e ndo nos aspectos das tecnicalidades.

A SR3 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Eu acho que esse 8§ 2° esta de certa forma
gerando uma confusédo, porque se as atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais ja tém que prestar
informacdes ao IBAMA anualmente por forca da Lei 6938, 6938 é sim, que regulamenta o cadastro, ndo? Enfim,
tudo bem. E ai o que acontece 6 seguinte: parece que nds estamos criando aqui uma nova obrigacéo de prestar
aquelas obrigagbes anualmente e ndo é isso, na verdade nds queremos que aquelas informagfes estejam
disponibilizadas e atualizadas trimestralmente para o 6rgdo monitorar, quando ele for monitorar. Eu acho que essa
guestdo da obrigagéo trimestral ndo exime de forma nenhuma as informagfes que tenham que ser prestadas para o
Cadastro Técnico Federal. Como ela colocou, o IBAMA vai exigir essas informagfes independentemente da
Resolucéo, porque essas questdes estao estabelecidas em lei. Eu me posicionaria pela supresséo do artigo.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Se essas informacdes ja estdo cobradas anualmente entédo a
Resolugédo é para qué? Entdo talvez a clareza de que nés estamos adicionando informacdes que o IBAMA ja exige
no relatério, seria isso?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu também tive uma cera confus&o porque é o seguinte: tem duas
coisas. De uma forma geral e estratégia é deixar essa Resolugdo, tem que ficar, nés ndo vamos deixar gordura
nessa Resolugédo. Entdo assim, qual era a intencdo desse pardgrafo originalmente? Porque ai a intencdo nédo é
reforcar a entrega de dados para o Cadastro Técnico Federal, isso a prépria Claudia disse que o que precisar o
Cadastro Federal vai demandar, isso vai acontecer. Entdo assim, qual é a razado desse paragrafo? Eu quero esse
esclarecimento também.

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Tem uma confusdo aqui que tem que esclarecer. A sugestdo do
paragrafo por ele colocado para as informacfes que sdo solicitadas la nos itens I, I, lll. As informacfes que ja
constam no Cadastro Técnico Federal sdo aquelas ja previstas na legislagdo. O que eu estava querendo era
agregar aquelas informacdes que nds queremos georeferenciadas, localizagdo georeferenciada, quantidade de
bovinos ou de soja, localizacdo daqueles imdveis, era isso que nds queriamos. Agora, como isso estd gerando
confuséo e o espirito aqui é de tentar facilitar e tornar essa Resolucao mais simples entdo eu acho que € melhor
nés suprimirmos esse paragrafo para que ndo gere essa confusdo la na frente e ndés ficamos com aquelas
informacdes previstas no caput do primeiro artigo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Parece-me que esse &€ o caminho mais natural, se nds formos focar
explicitamente no objetivo dessa Resolucéo.

A SR2 VY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu queria tirar uma dudvida so, porque esse paragrafo era o Unico local
onde estava falando da obrigatoriedade de estar prestando as informacdes que estdo colocadas na Resolucéo,
porque naquele outro trecho da Resolucao fala que devem deixar disponivel, ndo fala que deve apresentar. Entdo
eu acho que esse paragrafo estava garantindo justamente que o produtor tivesse que apresentar, porque no
Cadastro Técnico Federal ele ndo tem que apresentar essas informagdes que estdo na Resolucdo ainda, em
nenhum momento fala que ele vai ter que apresentar isso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu estou até discutindo demais, mas é que eu quero... Eu participei
um pouco dessa discussdo desde o inicio. O espirito dessa Resolugédo ndo era que necessariamente todo mundo
vai ter que entregar toda a informacao, mas ele vai ter que ter disponivel para no caso da fiscalizacéo quiser ele ter
la, obrigatoriedade, porque nés queremos mudar um pouco esse conceito de se afogar em informagédo e nédo saber,
um dos maiores problemas que nds temos hoje na area de fiscalizagdo é o processamento da informacado e nés
acabamos muitas vezes achando que nds estamos ganhando mais informagcdo e nds estamos nos perdendo
naquela informacao porque nds ndo temos ferramentas, ndés ndo temos métodos ainda necessérios a fazer a
adequada analise. Entdo, eu tenho insistido nessa discussao da inteligéncia do processo, de nos termos clareza
sobre a politica dos diferentes instrumentos e como fazer a gestdo. Assim como nds muitas vezes nos atermos sé
as tabelinhas de padrées ai, nés ndo podemos esquecer que tem por tras dessa discussao tem uma discussao de
gestdo, porque se nds estamos criando cursos ndés ndo estamos ganhando qualidade ambiental. E eu acho que
conseguir uma Resolucdo ser, conseguir uma Resolugdo que seja robusta e que tenha claramente o foco do seu
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trabalho, ela auxilia até a quem for fazer a fiscalizagdo depois. Vocé s6 ndo pode esquecer que ndés estamos
trabalhando uma politica que ndo é sé implementada pelo 6rgao federal ou pelo 6rgao estadual ou pelos 6rgdos
municipais, ela é implementada no ambito de um sistema e nés temos que ter resolu¢des que ajudem, que sejam
claras o suficiente para ajudar esse processo de coordenacao e articulacdo da fiscalizacao.

A SRa CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — Algumas dessas informag@es, algumas ndo, todas
essas informacgOes estédo sendo solicitadas ai, alguns 6rgdos ambientais ja solicitam essas informagdes. Isso se da
no procedimento de licenciamento ambiental e na renovacdo desse licenciamento. Esse item poderia ser
transformado da seguinte forma: as informacfes deverdo ser apresentadas anualmente, anualmente n&o,
dependendo da vigéncia da licenga, para a renovagéo da licenca.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu sinceramente, eu até falando como diretor de licenciamento e
avaliacdo ambiental do Ministério, eu ndo gostaria de transformar o licenciamento no xerife de todas as politicas e
no checklist de todas as politicas que € o que esta acontecendo hoje. E n6s estamos praticamente explodindo com
licenciamentos porque questdes hoje que sdo do &mbito do planejamento, da fiscalizacdo, do monitoramento estdo
sendo incorporados no licenciamento, e o licenciamento esta se tornando ingovernavel, quanto menos nés
trouxermos questdes que podem ser resolvidas no d&mbito do monitoramento e da propria fiscalizagcdo, eu acho que
h& um desequilibrio enorme entre a fiscalizagdo, monitoramento e licenciamento, quer dizer, nés acabamos, na
Ultima reunido eu ndo sei quem comentou que nés s6 temos comando e ndo temos controle. Eu acho que essa
Resolugdo poderia... Até porque ela trabalha com uma perspectiva de cadeia, n6s ndo estamos trabalhando
simplesmente com a atividade. Ent&o fazer essa discussao trazendo para dentro do licenciamento, essa discusséo
de cadeia até pela pouca pratica que nds temos no licenciamento de trabalhar elementos de avaliagdo ambiental de
cadeia, por exemplo, nés deveriamos avancar, existem varios setores ai que demandam essa inteligéncia,
principalmente o setor rural onde nds temos ai uma atividade difusa e, as vezes, pequenas atividades passam por
processos extremamente burocraticos, deveriam ser muito mais simplificadas, enquanto outras que realmente tém
impacto muitas vezes ndo passam por essa visao mais geral da sua cumulatividade e sinergia, eu gostaria de trazer
0 menos para dentro do licenciamento essa discussdo dessa Resolugdo. Foi um pouco a prépria linha que os
Estados que estavam aqui presentes tanto o Espirito Santo como Minas Gerais na Ultima reunido adotaram, se
vocés notaram, algumas modificacdes que nés fizemos foi nessa direcao de tirar o foco do licenciamento, o que nés
até achamos como extremamente salutar, comegar a colocar 0os potes em cima dos outros instrumentos que
precisam funcionar... Entrar hoje na discussdo do 344 mais tarde, nés vamos ver 0 quanto esta faltando ainda de
capacidade nossa para operar as questdes de monitoramento. Se nds continudramos focando somente no
licenciamento nés vamos ter sempre uma politica nacional que vai se arrastar, porque ela precisa dos outros
instrumentos para andar e me parece que nesse caso as questfes de monitoramento e fiscalizacdo respondem
drastica, praticamente e totalmente a necessidade que nés temos. E o licenciamento fica muitas vezes, nés
pedimos desde todas as licengas possiveis e autoriza¢des possiveis para o licenciamento e o licenciamento hoje
esta virando politica publica de tras para frente e nés ndo podemos fazer isso, nés temos que fazer que as politicas
sejam pensadas e o licenciamento € um dos elementos que vai auxiliar na melhoria da eficacia ambiental dessas
atividades, mas ndo o xerife da politica nacional. Eu acho que essa é uma questdo que eu acho que essa
Resolucdo vem, e o espirito dela ao trabalhar com cadeia e ao trazer o foco para questdo do monitoramento, da
fiscalizac&o ela procura um certo equilibrio que nés ndo temos conseguido nas outras Resoluc¢des. Entdo, a idéia,
eu gostaria de, existe essa demanda, existem duas propostas que elas ndo séo iguais, existe uma terceira que é da
supressao desse paragrafo e eu queria, por favor, IBAMA.

A SR2. CLAUDIA ENK DE AGUIAR (IBAMA) — O IBAMA n&o é contra a supressdo. O Ministério propondo isso nés
ndo temos nenhum 6ébice a questdo da supresséo desse paragrafo e talvez assim, 0 nosso intuito de mudar aquilo
ali foi s6 na questdo de aperfeicoar, melhorar, mas néo, isso nado significa que o IBAMA nao ir4 fazer as
determinacdes do Ministério ou tentar fazer como sempre se propds a tentar atingir. A forca da Resolucéo para nés
também reside no art. 1° com a questdo da fiscalizacdo especificamente e talvez eu tenha deixado de chamar
atencdo no momento certo quando nds estavamos discutindo o art. 1°, mas quando se colocou l4 que estara
disponivel aos drgéos licenciadores do SISNAMA eu entendi a mesma coisa que a cara colega aqui, talvez ali nos,
avante, devéssemos pensar em trocar “6rgdos licenciadores” por “6rgaos fiscalizadores do SISNAMA” porque nem
sempre o 6rgao licenciador é 6rgéo fiscalizador ou nem sempre o 6rgéo fiscalizador € licenciador. Entao, qualquer
orgao fiscalizador podera solicitar aquelas informagdes aquela pessoa. Mas isso foi s6 para n6s numa funcdo e o
relatério anual é uma funcéo de fiscalizacdo, entdo € o momento da fiscalizacdo onde ndés vamos pedir essas
informacdes. Entédo, e para nds reside exatamente nisso de que a qualquer momento onde nés vamos verificar,
aquilo que vocé estava falando, essas informagfes sdo reais ou ndo, ndés possamos ir la e encontrar a
documentacdo que comprova e claro que a documentacdo pode ser falsificada enfim, mas ai é n6s vamos numa
cadeia sem fim. Entdo para nés, nés ndo nos opomos a retirar esse paragrafo.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — O Ministério entende como?

A SR2 FERNANDA VIANA DE CARVALHO (DPCD/SECES/MMA) — Nés propusemos a supressdo desse
paragrafo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Ent&o suprimimos o § 2°.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — NGs vamos sair para 0 almog¢o e eu queria propor um terceiro
paragrafo talvez a ser analisado apés o almoco sobre a questéo do sigilo. Se quiser nés podemos fazer agora ou eu
passo para o rapaz e a tarde nds encerramos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — A minha proposta é que nds passassemos entdo para a assessoria o
8§ 3°, esse paragrafo que agora seria 0 8 2° como uma insercao.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Eu passo para garantir que isso esteja dentro da Resolucdo
porque a tendéncia da Camara Técnica de Assuntos Juridicos é trabalhar com 2, no maximo 3 considerandos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — A Unica questdo assim, no inicio da tarde eu queria pedir licenca para
nés fazermos o informe sobre sabdo em pé, porque eu vou em breve e eu acho que com isso nés liberariamos o
nosso pessoal da ABIPLA... Nés podemos dar o informe agora, o que vocés acham? Nos interromperiamos agora?

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Eu estou com um problema agora a tarde, eu vou ter que ir para
Cuiaba, entdo eu ndo sei ainda como que é que eu vou me organizar aqui para dar para participar aqui da
continuacdo dos trabalhos. De qualquer forma o que eu queria dizer é que eu acho que essa proposta que o
Wanderlei vai apresentar eu acho que é corretissima, tem que deixar isso mais explicito, de antemao,
concordamos. Enfim, eu ndo sei se tem algum outro ponto polémico, mas de qualquer forma nds estamos a
disposi¢éo porque como a Camara Técnica que discute de frigorifico, pecuaria, soja e sabdo em pd, eu suponho
gue a pauta de vocés é muito cheia.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Nés temos uma tarefa enorme. Eu vou aproveitar entdio porque de
qualquer jeito n6s vamos precisar de no minimo mais uma hora e meia, duas horas nessa Resolucao, eu acho que
ndo tem como encerrar agora pela manha. Entéo, vocé ficard representada pela Doutora Fernanda. (Ela também
vai viajar) Alguém vai ter que ficar. E ai nds passariamos agora, s6 para fazer esse rapido informe sobre a questédo
do Grupo de Trabalho que trata do acompanhamento, da implementagdo da Resolugdo que trata de fdsforo,
conteudo de fosforo em sabdo em pé. Eu vou pedir para o Paulo Breno da ANA fazer o informe de como foi a
reunido do Grupo de Trabalho ontem pela manha. E um GT que ja estava ha algum tempo para se reunir e que vai
rapidamente dar um informe sobre os encaminhamentos da reunido, da discusséo e da reunido passada.

O SR. PAULO BRENO DE MORAES SILVEIRA (ANA) — O Grupo de Trabalho estava h& algum tempo com alguns
entraves e ontem nds conseguimos finalmente sentar, conversar e cada um expor as suas dificuldades. O IBAMA
ficou de... Teve alguns problemas para a sistematizacéo de dados, mas esses problemas ficaram de ser resolvidos.
A CETESB assumiu a coordenacdo do Grupo e foi marcada uma reunido para o inicio de setembro onde foi feita
uma proposta de critérios para escolha dos pontos de monitoramento. A ABIPLA ficou de dar comentérios e foram
feitos também, a ABIPLA também foi solicitada que fosse feito uma regionalizagédo dos dados, ela ficou de estudar
até que ponto ela pode fazer essa regionalizagdo. Entdo, nessa reunido de setembro seria apresentada uma
primeira proposta desses pontos e da regionalizacdo e de modo que nds cumprissemos até abril do ano que vem a
revisdo da Resolugdo. Eu acho que agora a coisa esta bem encaminhada.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — E isso mesmo? Gostaria de informar?
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A SR2 MARIA EUGENIA P. SALDANHA (ABIPLA) — Realmente ontem nds demos o pontapé inicial nessa
discusséao, nés haviamos tentando e tentando fornecer os dados para o IBAMA e ndo conseguiamos, s6 ontem nés
fizemos um acerto, a ABIPLA teve ndo sO a responsabilidade de tentar regionalizar os dados de consumo de
detergentes em po6 para facilitar depois a questdo de comparacdo com os resultados ambientais da rede de
monitoramento e também vamos procurar ajudar na compilacdo dos dados do consumo e da reducdo, das trés
fases de reducdo do detergente em pé enquanto o IBAMA ndo acerta o sistema, assim ja pode andar com o
trabalho e a coisa néo fica parada. E claro que depois até para fins de cumprimento da legislaco, assim que o
IBAMA conseguir viabilizar o Cadastro Técnico Federal nds vamos estar colocando os dados la de acordo com o
estabelecido. Quanto a proposta de monitoramento trazida pela CETESB nds néo tinhamos conhecimento, entéo
pedimos esse prazo para que nés pudéssemos avaliar com mais detalhes e sugerir alguma implementagédo ou
excluséo, ou seja, 14 o que for. Entdo eu acho que foi dado o primeiro passo, eu acho que foi importante, dia 5 de
setembro ja tem a proxima reunido.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo eu acho importante ressaltar esse avanco que o Grupo de
Trabalho esta realizando. Existe um componente de monitoramento da producdo mais especifica que esta no
ambito de uma organizagdo da sistematica no recebimento das informacdes pelo Cadastro Técnico Federal do
IBAMA, esse processo estd em, vamos dizer assim, em discussdo, em aprimoramento. Por outro existe todo um
entendimento e a proprio ABIPLA se disponibilizou a fazer uma certa consolidacdo da informacdo para que nés
consigamos fazer andar a outra parte da, vamos dizer assim, da missdo do Grupo que é justamente essa discussao
sobre os efeitos, as questfes da qualidade da agua. Entdo, fazer essa relacao entre esse agregado de producéo de
sabao em pd com aspectos regionalizados, se possivel, da qualidade da agua e que é o trabalho que o Grupo
Técnico se debruca agora com mais intensidade a partir da proxima reunido em setembro. Eu espero que nés
possamos, nos estamos prevendo que nés devamos ter umas duas reunides até o final do ano, que na segunda
reunido, provavelmente final de novembro, inicio de dezembro nés tenhamos um relatério do Grupo de Trabalho no
intuito que nés possamos ali preparar essa discussdo mais clara da Resolucéo que entra em pauta no ano que vem.
Entdo, eu queria agradecer ao Doutor Bevilacqua, que ndo pdde estar presente aqui, mas que é o coordenador do
Grupo e aos componentes do GT que esta realizando excelente trabalho. Entdo, dito isso eu encerro pela parte da
manha, nds retornaremos as 14h00min, obrigado.

(Intervalo para o almoc¢o)

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Boa-tarde a todos. Logo-logo o representante da CNT, o Doutor
Wanderlei esta chegando ai. De pronto nos passamos entdo, o Dr. Wanderlei antes de sair ele deixou uma
proposta de um paragrafo justamente dentro daquela preocupacao da questdo do sigilo. E ai esse paragrafo esta
com a seguinte redacédo: as informacfes sobre a cadeia de fornecedores fornecidas a fiscalizagcdo ambiental ficam
protegidas pelo sigilo industrial conforme previsto na Lei Federal 10650 de 15 de abril de 2003, art. 2°. Eu acho que
se faria um pouco mais... Existe alguma consideracdo que entenda a mesa primeiro? Tem uma proposta de
redacdo. Deixa-me so ver, é uma questao de proposta de redagao.

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — A sugestao é que fizesse as informacdes de que trata esta Resolugao
ou de gque trata este artigo ficam protegidas pelo sigilo comercial e industrial conforme previsto na lei “X” e tal,
porque torna o texto mais simples. Sendo fica Informacdes de cadeia de fornecedores fornecida, fica meio... As
informacdes de que trata esta Resolugéo ficam protegidas...

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Este paragrafo esta se referindo somente ao poder publico, ndo
€? Porque a agroindustria vai ficar obrigada a dar sigilo as informacdes a respeito de seus fornecedores, eu acho
gue ndo vem ao caso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que 0 que se preocupa ai € a questdo da utilizacdo das
informacdes, uma vez que essas informacdes estdo sendo disponibilizadas para o 6rgdo fiscalizador, a Unica
guestédo que esta querendo se garantir ai é que essas informacdes tenham a garantia do sigilo. Essa € a leitura que
nés fazemos. Se existe alguma sugestao de aprimoramento, por favor.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Tem sim, eu ainda ndo tenho a montagem, mas tem que se
referir ao poder publico de alguma forma, porque é o poder publico que estd sendo questionado quanto a
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publicidade da matéria, para ficar claro, porque sendo se nds simplesmente falarmos as informagdes, ora a
agroindustria vai ter dezenas, centenas de informag6es de produtores.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — S6 uma questdo, quer dizer, no nosso entendimento a lei ja afirma
isso, que a Lei justamente garante, que essa se aplica ao qué? Que essa lei se aplica a disponibilizacdo da
informacéo ao poder publico. Entdo a preocupacao é que o poder publico garanta o sigilo das informacgdes. Eu acho
gue isso, na medida em que nos estamos até referenciando ali, esta contemplado o nosso entendimento, ndo sei se
€ o interesse da Camara, se ha um entendimento diverso, mas essa lei foi feita para isso, a 10650. Entéo fica a
proposta do MMA no sentido de aprimoramento da redacdo desse § 2°. Todos de acordo? Entdo passamos para o
proximo ponto. Por favor, riscar ai a proposta do CNT que no fundo se manteve o espirito, s6 se fez um
aprimoramento. Aqui nos temos no art. 2°, nés estamos aqui com a proposta de Minas Gerais que no fundo ela
retira aquela questéo do licenciamento, que nés ja tinhamos da uma certa acordada. Entéo, a proposta de redacao
para o art. 2° é esta que esta ai projetada. O que acontece aqui, eu pediria para o Mauro explicar um pouquinho,
mas no fundo o est4 se propondo aqui € um parédgrafo ou substituicdo do art. 2°? Entédo a proposta do MMA vem no
sentido de substituir esse artigo.

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Novamente, quer dizer, o sentido é de deixar o texto mais limpo, mais
claro e que se vocés repararem naquela redagdo anterior ela esta muito vai ali, vem aqui, entdo a sugestao é tornar
mais simples no seguinte, quer dizer, 0 ndo cumprimento daquilo que esta exposto nessa Resolugdo, no prazo
determinado, que é aquele que estd no caput do primeiro artigo, sera considerada infragdo administrativa nos
termos do Decreto que recentemente alterou a regulamentacao da lei de crimes ambientais, que é a 6514. Sem
prejuizo, isso € importante ressalvar, quer dizer, a legislagédo estadual, talvez como a nossa representante aqui da
ANAMMA comentou talvez seja o caso de alguma especificacdo também sem prejuizo de legislagdo municipal
guando aplicavel, mas na préatica n6s sabemos que essa legislacdo, no caso da cadeia da soja e pecuaria na
Amazodnia ndo tem municipio que trata isso... Entdo, quer dizer, fica meio que redundante, por isso que ai o foco
esta no Estado. Entdo em sintese a sugestao é de tornar o texto mais simples, fazendo referéncia aquilo que ja esta
previsto no Decreto, nos artigos 81 e 82.

A SR& CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — Com relagéo a legislacdo municipal ou estadual,
normalmente os municipios tém atendido realmente sé a lei de crimes ambientais, ndo se atendo a lei especifica do
municipio.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Mais algum comentario? Entéo fica aprovada ai essa nova redacéo
proposta pelo MMA. Pode se retirar a proposta de Minas Gerais. Bom, o art. 3° ficou com a seguinte redacao: o
CONAMA criard Grupo de Trabalho, ai nés ja temos alguns pontos que foram contemplados na nossa discusséo
hoje pela manha cedo.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Eu queria voltar na anterior porque havia um artigo que agora
ndo esta mais. Havia no texto anterior. A quem cabe a responsabilidade sobre a veracidade das informacdes?
Entéo ele vai ter que ir na fazenda do fornecedor e verificar se a informagéo é verdadeira?

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — A informacdo sobre o imdvel rural que a agroindustria ird colher
efetivamente depende do proprietario desse imovel rural. Agora ndés estamos solicitando que o frigorifico ou
qgualquer outro ente da cadeia tenham essa informacéo l4 disponivel. Se a informacédo é inveridica, se foi o
frigorifico, no caso, ou qualquer um outro, que manipulou a informacdo a responsabilidade é dele. Agora se a
informacéo na origem é equivocada, quem prestou essa informacdo também serd penalizado, alias, isso ja vale
independente de qualquer Resolugdo de CONAMA, vamos falar claramente aqui, quer dizer, ndo ha aqui nenhuma
proposta doe inversédo do 6nus da prova, ao contrario. Agora, nds estamos lidando, estamos imaginando que existe

uma responsabilidade e que é o setor, a maior parte pelo menos, ndo vai passar a informacao falsa.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — A minha impresséao, absolutamente claro que se o responsavel
pela informacdo, pela veracidade da informagéo € o proprietario, n6s estariamos tirando a atribuicdo do Estado de
fiscalizacdo e colocando para a agroindistria. E essa que € a minha impressao.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que essa quest&o ndo se aplica nesse caso. Bom, podemos
avancar? Doutor Wanderlei s6 uma pequena modificagdo que nos fizemos na sua redacdo. Entdo, vamos para o
art. 3° — o0 CONAMA criara Grupo de Trabalho a partir da data de publicacdo desta Resolucéo, para apresentar no
prazo de 180 dias proposta de inclusdo de outras cadeias produtivas, biomas, procedimentos e prazos a serem
objeto dessa Resolucdo, assim como para estabelecer os processos e meios de monitoramento e avaliacdo da sua
eficcia. Entdo, abro aqui as considera¢des no ambito da Camara.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de Sdo Paulo) — Eu queria fazer um comentario sobre esta
redacdo, que a experiéncia que nds estamos tendo no CONAMA tem levado a isso e eu gostaria também de
levantar uma outra questao que nés estamos trabalhando na alteragédo do Regimento Interno. Vamos ver o que esta
acontecendo aqui. N6s estamos discutindo nessa mesa uma Resolucdo que ndo veio da Plenaria e ela nao
participou, ela ndo teve um encaminhamento via um Grupo de Trabalho. Eu particularmente acho correta essa
postura, porque eu acho que existem algumas politicas de governo que precisam ser aceleradas e que vocé nao
pode criar 6bices administrativos ou burocraticos que impecam que essa politica se acelere, até porque 0 meio
ambiente é muito lento nisso, o tempo se reclama disso. E solto como exemplo o que aconteceu ha uns dois anos
atrds no CONAMA onde um Prefeito de S&o Paulo, da regido metropolitana de Sdo Paulo, precisou editar um
Decreto muito simples, ele dizia o seguinte: estad proibido morrer nesse municipio. E ele editou efetivamente o
Decreto porque existia tal imbréglio legal que ndo poderia mais morrer ninguém |a, porque o conjunto de legisla¢ces
impedia que se criasse um cemitério no local. Ndo passou nem pela Camara. NOs precisamos fazer reunifes
paralelas muito rapidas, eu apresentei isso na Plenéria e falei que isso ndo é um caso de urgéncia, € um caso de
emergéncia, ou seja, nds ndo podemos ficar extremamente amarrados a determinados formalismos. Eu acho que
ndés vamos discutir isso bastante agora na reformulagdo do Regimento Interno. Para que nds ja comecemos a ser,
digamos assim, mais condizente com o0 pensamento que provavelmente vai acontecer, eu gostaria de fazer
algumas sugestfes de alteracdo. A primeira é que nao se deixa 0 CONAMA criar Grupo de Trabalho. Entéo, eu
comecaria dizendo o seguinte: a Camara de Controle e Qualidade Ambiental se responsabilizara por... Por que
isso? Porque nés podemos ter varios formatos de montar esse Regimento, ndo necessariamente um Grupo de
Trabalho que nés estamos percebendo que ele esta praticamente falido como estrutura, ele € muito grande, ele é
muito demorado e ndo estd chegando aos objetivos que se queira. Eu acho que a Camara tem um processo
reflexivo um pouco mais aprofundado que a plenaria e, portanto, ela pode verificar: sera que se eu fizer alguns
seminarios, por exemplo, junto com o setor produtivo, onde nds atacamos? Diretamente alguns pontos? Talvez nédo
seja, para este caso, mais produtivo do que fazer um Grupo de Trabalho, que nés sabemos que ja participamos e
sabemos como é? Entdo, eu gostaria, primeiro, comecar a alteracdo essa redagdo dizendo que cabe a esta
Céamara providenciar o documento. E a Camara entdo decide o melhor formato. Segundo, esse negécio de
apresentar em prazo de 180 dias, olha, vamos brincar de “engana que eu gosto” onde puder, esta certo? Nos nao
temos cumprido isso, porque no geral ndo tem dado tempo. Entdo eu acho que a Cémara teria que se
responsabilizar num prazo mais urgente possivel para apresentar uma solu¢édo para que haja uma expansao nessa
propria Resolucdo. Terceiro, porque eu falo isso ainda? Porque ja foi falado varias vezes aqui pela manha e,
inclusive pelo Volney que € um inicio de processo novo que ndo conhecemos. Talvez implantar esse processo
apenas no Amazonas, apenas com duas atividades que é agropecudria e soja, nés precisamos de um pouco mais
de tempo para depois fazer uma Resolugcdo um pouco mais completa e, porém mais consistente. Entédo eu alteraria
esse artigo, eu posso até em seguida, se vocés concordarem com a esséncia, eu posso fazer uma redacédo que
esta Camara se encarregue de apresentar ao CONAMA, no prazo mais rapido possivel, aquilo tudo que foi
acordado. Parece que € um problema formal, mas ndo é. Desengessa a Camara para ela tomar a atitude mais
correta que achar, por exemplo, um conjunto de seminérios e etc. Entdo, se vocés concordarem com a esséncia eu
faria em seguida uma redacéo.

A SR3 CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regiédo Sul) — Eu concordo com o Doutor Claudio Alonso que
essa talvez seja mais facil, a Camara Técnica tomar esse partido. Eu s6 queria ver aqui a composi¢cdo desse
seminario ou desse Grupo de Trabalho, ja seria definido agora ou posteriormente?

A SRa VY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu concordo com a Cleide, eu acho que tem que ter prazo sim, pelo
menos que ele seja cumprido, o prazo estando ali, € um parametro para nés e da para nés cobramos nés mesmos
da prépria Camara que isso aconteca. E volto a deixar registrado que gostaria que o Cerrado estivesse incluido ai
como uma das prioridades.

O SR. MARCIO ANTONIO T. MAZZARO (MAPA) — Boa-tarde. O Claudio levantou uma questio importante que
nés estamos discutindo no Grupo de Trabalho de Revisdo do Regimento Interno. S6 Claudio que do jeito que esta
ai € 0 que diz a norma hoje, é a Plenaria quem cria Grupo de Trabalho e ndo as Camaras. Entdo n6s nédo
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poderiamos ainda atropelar essa sistematica porque nds estamos regidos por ela. Entdo quem cria os Grupos de
Trabalho é o Plenario. Eu creio pontualmente, mas ndo como essa proposta que esta ai.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Eu estou sem o Regimento aqui, eu acho que a
Céamara pode criar Grupo de Trabalho sim.

O SR. MARCIO ANTONIO T. MAZZARO (MAPA) — Quem cria € 0 CONAMA.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Eu acho que quem cria € Camara ouvindo a
Secretaria. Eu gostaria de nds comecarmos a desengessar a Camara, por isso a proposta.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Na realidade, quer dizer, eu acho que nds estamos criando aqui
Grupos de Trabalho constantemente na Camara. NGs ndo podemos esquecer que nds estamos aqui fazendo uma
redacdo que vai ser submetida ao Plenario. Entdo, de qualquer forma a redacdo que for dada aqui ela tera a
legitimidade do Plenario. Entdo, a minha preocupacdo maior, eu acho que ela converge um pouco com a
preocupacédo do Doutor Alonso, é que nés ndo, de uma forma ou outra, ao aprovar essa redacéo o Plenério j4 esta
criando o Grupo de Trabalho. Entdo, € muito mais uma questdo de nds tentarmos ajustar, ter um pouco essa
maneira de estar tentando se tracar olhando para frente para o novo Regimento, respeitando um pouco até essa
estratégia que vem e procurando evitar qualquer, vamos dizer assim, com essa inconsisténcia com essa propria
discussao ai que o Regimento estd fazendo, porque ndo vamos esquecer que criando ou nao criando aqui nés
vamos submeter ao Plenéario essa Resolucdo. Essa Resolucdo vai ser avaliada pelo Plenario. Entdo, sendo criado
na Camara, sendo criado no Plenario, na realidade essa é a mesma discussdo esse momento agora. Na realidade,
se for criado no Plenario vai ser criado antes até da propria Camara. Entdo, sé esse esclarecimento. Eu acho que
eu perguntaria ao Doutor Alonso, ele tem alguma...

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Eu concordaria até com o prazo, mas eu gostaria
que se refletisse sobre esse prazo no seguinte aspecto: se fosse razoavel, porque se nés queremos adquirir um
pouquinho de experiéncia com a vigéncia de uma Resolugdo que é bastante restrita, 180 dias para adquirir
experiéncia e fazer uma proposta, eu acho muito pouco. Que se estabeleca algum prazo eu ndo sou contra, mas
180 dias para um trabalho deste porte eu acho pequeno. Eu gostaria de quem opera ter a sensibilidade de falar um
prazo adequado.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Na realidade, gente, eu também queria retomar um pouco aqui a
coisa. Regimentalmente os nossos Grupos de Trabalho ja sédo criados por 180 dias. Na idéia que se a vigéncia do
Grupo de Trabalho fosse desses 180 ele deveria concluir nesse prazo. Na realidade o mandato do Grupo de
Trabalho é de 180, na realidade, cabe a Camara renovar esse mandato ou ndo. Entdo, eu acho que até a questao
do prazo pode ficar presente, mas ela seria uma questdo menor. Eu acho o Grupo de Trabalho teria que atender
em principio esse prazo de 180 dias, porque ele poderia ndo ser renovado pela Camara Técnica, no sentido que a
Céamara oriente esse Grupo de Trabalho para atender nesse prazo de 180 dias para o qual ele foi criado.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de So Paulo) — Volney, na hora que eu estou propondo que néo
se crie um Grupo de Trabalho até se dé alternativa, a prépria Camara pode chegar a conclusao que pode criar, mas
na medida em que isso nao fica estabelecido como Grupo de Trabalho e o prazo é para o Grupo de Trabalho vocé
pode para a Camara estabelecer um prazo diferente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Alonso, eu ia pedir para vocé fazer uma redacdo para nos... Porque ai
nés focamos e fica mais claro, sendo nés as vezes acabamos tendo interpretacdes que ndo séo interpretacdes, eu
mesmo talvez tenha me confundido aqui. Algum comentario?

O SR. MAURO OLIVEIRA PIRES (MMA) — Eu vou ter sair agora, entdo o Paulo Guilherme que é o nosso Diretor
de Desenvolvimento Rural vai estar aqui também acompanhando a finalizacdo dessa votacdo. Em todo caso, eu
entendi a preocupacédo aqui do Alonso, eu acho que se é Grupo de Trabalho ou qualquer outra modalidade de fato
€ algo que pode evoluir e eu espero que o Plenario até la nos ajude nesse caso, o importante é garantir que haja de
fato a participacdo dos diversos segmentos interessados nessa tematica, que seja prevista a ampliacdo do tema,
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portanto, de outras cadeias produtivas e outros biomas e que essa instancia, por assim dizer, seja Grupo de
Trabalho ou a prépria Camara Técnica, enfim, qualquer formato que seja, tenha condicdes de fazer o
acompanhamento e a avaliacdo da propria efetividade de Resolucdo. Entdo eu acho que essa é uma questéo, eu
s6 acho que é importante ter um prazo, quem sabe 180 dias prorrogaveis por igual periodo, alguma coisa assim, de
tal modo que também eu acho que é importante ter um marco referencial. E lembrando que a nossa expectativa é
que essa Resolucdo entre em vigor a partir de agora de janeiro de 2009. E este que é o préximo artigo, mas em
sintese é isso, quer dizer, eu acho que garantindo o mandato dessa Comisséo e a abrangéncia do que vai ser feita
ai se & Grupo de Trabalho ou outra coisa, enfim, eu acho que ndo tem nenhuma dificuldade. Mas ja peco licenca
para sair..

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado e boa viagem. Estamos aguardando aqui uma proposta de
redacdo que o Doutor Alonso esta preparando. Eu acho que o fundamento € nés termos na cabeca qual € o
objetivo desse artigo. Nés decidimos fazer uma Resolucdo minima, minima no sentido de focada no bioma
amazbnico em dois tipos de atividades e que had uma expectativa e existe uma possibilidade de, dentro de um
detalhado estudo, de uma detalhada discusséo, fazer uma ampliacdo dessa Resolu¢cdo. Entdo assim, sob o aspecto
de Grupo de Trabalho essa Camara Técnica poderia criar o Grupo de Trabalho a qualquer momento para discutir,
nés ndo dependemos do Plenario para criar um Grupo de Trabalho, se a Camara entender que hoje nés devemos
criar um Grupo de Trabalho para tratar dessa Resolucdo, nés poderiamos estar criando. Entdo assim, ndo nos
parece que a questdo critica ai seja o problema do Grupo de Trabalho. O que nés achamos € que a idéia de que
essa Resolucao ela tem uma direcao de poder ser ampliada, na medida em que uma discusséo técnica qualificada
e legitima com os setores consiga, entenda que h& mérito em fazer essa extensdo, vamos dizer assim, da
abrangéncia do objeto da Resolucéo. Entdo assim, me parece que essa € a idéia e isso vem também na direcéo de
uma preocupacdo que 0 proprio pedido de vistas da CNT apresentou. Entdo assim, eu gostaria que ndés
mantivéssemos presente na nossa discusséo onde nés queremos chegar.

O SR. PAULO GUILHERME (MMA) — S6 lembrando que no voto da CNI havia essa recomendacéo de que nds ndo
fossemos assim tdo abrangentes nesse momento, tivesse esse foco de atuacdo. NOs acatamos essa preocupagao,
nés achamos ela vélida e queremos fazer isso a partir de uma analise da execucgédo da aplicagdo dessa Resolucao.
Entéo, por isso qual for o mecanismo, se € um Grupo criado aqui agora ou ndo, mas a idéia é que se tenha um
prazo para poder avaliar a execucdo e implementacéo dessa Resolucdo e se possa entéo discutir quais 0s novos
biomas, os outros produtos, essa progressividade. Entdo, seria esse carater de progressividade, ndo seria
estabelecido ja a priori um extremo rigor que talvez nés até tivéssemos dificuldade de cumprir. Entdo para que de
fato seja aplicado, obtenha os resultados esperados nés fariamos isso processualmente. Entdo, essa é a idéia que
foi captada e acolhida da proposicdo da CNI.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Solicito entdo os comentarios ai em relacéo a proposta de S&o Paulo,
em relacdo a proposta original. Ha concordancia?

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Nés concordamos com a proposta da Secretaria de Meio
Ambiente do Estado de Sao Paulo. Ndo temos nenhuma oposi¢éo a proposta.

A SR2. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — A VIDAGUA concorda também.

A SR& CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — A ANAMMA também concorda.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo eu acho que dentro dessa perspectiva, recepcionamos ai a
proposta apresentada por Sdo Paulo. Vamos para a regra de transicao, o ultimo artigo. Essa Resolucdo entra em
vigor em 1° de janeiro de 2009. Ai tem os aspectos do que esta previsto de organizacdo da informagéo, o setor
conseguiu organizar essa informacao dentro desse prazo, que na verdade a primeira afericdo, pela logica trimestral,
deveria ser em abril de 2009. Alguma consideragéo em relacdo a essa regra de transicao?

O SR. MARCIO ANTONIO T. MAZZARO (MAPA) — A despeito de entender que esta Resolucdo estaria criando
obrigacdes que nado afeta ao CONAMA, até porque nao seria crivel que o CONAMA estabelecesse obrigacbes por
Resolucdo. Esse tema evidentemente sera objeto de analise na Camara de Assuntos Juridicos onde iremos discutir
essa questdo. A minha preocupacdo é justamente essa, € criar obrigacdes como estad criando, entdo ndo esta
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normatizando, ndo esta editando normas técnicas e sim criando obrigacdo. Entdo é s6 para acrescentar que essa
abordagem minha, € uma minha visdo evidentemente, sera discutida na Camara Técnica de Assuntos Juridicos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Conselheiro Mazzaro. Entdo, ndo h& nenhum
guestionamento em relacao a questéo de prazo?

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — A safra de soja esta sendo plantada até final de novembro mais
ou menos. Entdo, a obrigacdo razoavel que se entenda € que seja para a safra seguinte e ndo para a safra atual
gue sera plantada agora, no caso da soja. No caso a pecudria, como eu ja disse antes, naquela regido nds estamos
num sistema antiquado, atrasado de criacdo que vai fazer o abate com cinco, seis, sete anos e toda essa cria e
recria engorda e o transporte de material foi feito de fazenda para fazenda e ndo houve nenhuma preocupacdo em
registrar esses dados. Entdo € impossivel que a agroindUstria tenha hoje dados de cinco anos atras, que agora sim
sdo obrigatdrios, € impossivel retroceder esses dados, ndo ha soja que fica parada, plantada no mesmo lugar, é
gado que fica andando de pasto para pasto. Entdo, seria um absurdo, mas deveria comecar a valer daqui a cinco
anos a nao ser que nds achemos outra solugdo para isso.

O SR. MARCIO ANTONIO T. MAZZARO (MAPA) — No caso da soja, essa colheita vai comecar no ano que vem,
entdo os fornecedores, ja é possivel de fato estar considerando quem vai estar fazendo a entrega, e é a partir de
abri, entdo eu nao vejo nenhum problema, nenhuma dificuldade em relagéo a isso. Em relacdo a pecuaria também
a fase de terminagédo é quem vai estar fornecendo animal para ser abatido e esse abate normalmente & diério,
entdo vocé tem essa informacao disponivel, eu nédo vejo tanta dificuldade de que isso seja, que o fornecedor possa
até abril ter esse cadastramento e possa estar disponibilizando essas informacdes.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — E porque mais para tras, no texto, alias, nos so tivemos texto
na tela, ndo temos o texto na Mao, diz |a que as obrigacGes sdo de quem faz cria, recria, engorda e quaisquer
intermediarios. Entdo, vocé, na hora do abate, a Unica informacéo que vocé tem é onde o boi esta na hora do abate.
SO que a obrigacdo que esta estabelecida ai € que ele dé onde houve cada uma das fases nas fazendas pelas
quais o boi passou. E no caso da soja alguns produtores tém estrutura para guardar a soja meses e meses para
esperar melhor preco.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — E 0 § 1° — no caso de empreendimento agroindustrial voltado ao
beneficiamento de produtos derivados da pecuaria deve informar aos estabelecimentos rurais responsaveis pela
cria, recria dos animais por ele adquiridos para o abate e havendo intermediarios, os estabelecimentos comerciais
responsaveis.

O SR. PAULO GUILHERME (MMA) — De fato n6s vamos ter que estabelecer esse procedimento da informacao,
porque nessa transitoriedade, de fato, esse abatedouro, essa agroindistria do setor pecuério ele vai ter a
informacéo primeira, de quem chegou aquele gato no ponto de abate, muito provavelmente ele vai ter de fato essa
dificuldade de ter essa informacao pregressa. Entdo, nds deveriamos de fato estabelecer um procedimento de
passagem, uma transitoriedade para que ele pudesse se adaptar a isso e ndo obstruindo de completo a aplicacédo
da Resolucéo, que eu acho que € esse o objetivo que a Camara esta entendendo aqui como positivo. E é no caso
assim, para nao inviabilizar criar uma regra de transicdo ai que a prdpria Comisséo talvez nesse periodo agora
enquanto ela vai entrar em vigor, possa estar ja analisando.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Existe alguma sugest&o de aprimoramento dessa redacéo?

O SR. PAULO GUILHERME (MMA) — Eu acho que nds temos que discutir um pouco mais aqui para verificar, ouvir
mais opiniées aqui.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Na questéo da soja parece que o prazo é plausivel.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Ficaria melhor se fosse para a safra seguinte, porque ai nés
temos certeza que toda a soja que esta estocada ndo vai entrar no mesmo problema de ela ter sido plantada antes
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e colhida antes. O melhor preco da soja se d& no final do ano quando a outra esta no campo. Entdo, quem esta
guardando soja vai guardar para janeiro, fevereiro que é o pre¢co mais alto, que € imediatamente antes da colheita.
Entdo, de fato vai ter soja guardada que vai entrar. A minha sugestdo para a soja é que se passe para a safra
seguinte, além do que a soja no bioma amazénico é menos de 1% da soja brasileira, menos de 1% da producéo
brasileira, € irriséria a area que nés estamos falando de soja. O que pesa nessa Resolucéo realmente é a pecuaria.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu vou fazer o seguinte: eu estou pensando em interromper a reunido
durante quinze minutos para se tentar uma redagéo para essa parte de transicdo da pecuaria.

O SR. ROBERTO LORENA B. SANTOS (MAPA) — Ja que nds vamos interromper para pensar, nés poderiamos
pensar também na questdo da responsabilidade sobre a informagédo, porque nds ndo podemos passar reto por isso
e achar que depois o fiscal decide la na frente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Essa quest&o eu acho que ela foi contemplada ja. A questio que nés
deveremos tratar agora € a questdo do art. 4°. Entdo, eu vou, Paulo, eu vou interromper por quinze minutos a
reunido para vocés darem uma discutida nessa questdo e retomo tdo logo tenham conseguido a redacdo, as
15h30min para nos vermos o encaminhamento possivel.

(Intervalo)

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, nos estendemos um pouquinho, mas foi feita aqui uma redacao
de um novo artigo que procura contemplar essas preocupacdes ai do momento, a partir do momento da producéo
da informacdo em relacdo ao que estd fixado nessa Resolucdo. Eu pediria entdo ao Paulo Guilherme que
apresentasse ai a proposta de redacéo para essa questéo.

O SR. PAULO GUILHERME (MMA) — Entdo antes de ler o texto exato que nds escrevemos, porque pode ser
melhorado aqui pelo conjunto e talvez seja melhor nds explicarmos qual é o objetivo que esta se querendo colocar.
Acatando as preocupacdes do colega do MAPA, nOs estamos perseguindo aqui uma questdo de ter uma
efetividade, n6s ndo queremos aqui ser extremamente rigorosos, criar um instrumento que depois ndo se aplica e
também ndo ser conivente com a situacdo da forma que estd. Entdo nds buscarmos um meio termo e ter uma
progressividade, que isso possa ser entdo depois melhorado. Entdo, esse é o grande espirito dessa Resolucao.
Entdo a preocupacdo que ele coloca, que entendemos como valida tanto no caso da soja quanto no caso da
pecuaria, é a organizacdo das informacdes, porque a soja de fato € um processo produtivo mais organizado e mais
simplificado, porque do produtor que plantou e colheu para a agroindustria, entdo vocé ndo tem intermediarios
nesse processo ai. No caso da cadeia produtiva da carne, no caso bovino cultura de corte, eu acho que de fato nés
poderiamos ter essa exatiddo ai na terminologia, pode sim de fato, € normal que tenha varias etapas no processo
de producédo, entdo vocé tem desde a criagcdo, da obtencdo do bezerro, depois a recria e depois vocé vai para a
fase de engorda ou terminagdo. Entdo, nés estamos partindo do pressuposto que essas cadeias nao estdo
suficientemente organizadas. Entdo quem abate, a agroindudstria que recebe la na fase final da cadeia produtiva, ela
ndo acumulou essas informagdes. Nos até poderiamos recorrer a outras informagfes, por exemplo, a guia de
transporte animal que a colega Claudia do IBAMA estava mencionando, que na medida em que vai ser feito um
transporte de animais, tem que ser feito uma guia. Agora isso também nos estamos dependendo de um outro
instrumento, de uma outra informacdo que ao que acontece hoje em relagdo ao SISBOV, que se o SISBOV
estivesse de fato funcionando, nés ndo precisariamos de nada disso, ou seja, 0 sistema que acompanha a
producé@o animal, que coloca um brinco em cada boi, vocé vai saber desde o inicio qual é esse boi, vocé tem a
identidade dele e sabe por onde que ele andou, sabe a condicdo sanitaria dele. Mas se o préprio Ministro da
Agricultura ja admitiu que tem falhas no SISBOV, eu acho que é temerario nos ficarmos atrelando essa Resolucéo a
outras informag@es de outros 6rgdos. Entao eu periferia que nos pudéssemos de fato simplificar esse processo de
informacéo e ai levando em consideracdo que essa Camara e esse Grupo de Trabalho, se for o caso, nds vamos
poder aprimorar esse processo de aplicacdo ndo sO para esses produtos como para os demais. Entdo, da forma
que foi proposto ali, vamos ver se ficou claro o suficiente, porque a idéia é assim, em principio nés estavamos
achando que isso estava explicito na medida em que nés diziamos que essa Resolugcédo s6 passa a valer a partir
dessa data do dia 1° de janeiro de 2009. N6s estamos entendendo que essas informagdes seriam dai para frente,
mas para deixar isso de fato claro, estabelecido, explicito, talvez essa redagdo nos ajude. Que as informacdes
sobre estabelecimentos rurais responsaveis pela fase de criacdo e cultivo, ou seja, pecudria e soja, que deverao
estar disponiveis ao poder publico, serdo aquelas efetivadas a partir da vigéncia desta Resolugdo. Entéo ali é o que
nds queremos excluir, por exemplo, se ha soja no armazém que é da safra anterior, entdo nado foi colhida agora em
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2009, ela entdo nao seria alvo dessa informagédo, ndo teria que ser apresentada essa informacéo. Mas ai a partir,
como ela vai ser colhida no comego do ano que vem, entdo a partir de abril, aquilo que foi entregue a partir dessa
data, entdo ja faz parte do conjunto das informacdes que tém que ser disponibilizadas. E no caso da pecuaria
entdo, a fase que chegou ali no abatedouro, no frigorifico é a fase entdo de engorda, de terminacdo. E ai,
processualmente, nés irilamos passar a exigir depois que a agroindistria retroagisse nas informac¢des do gado, que
ela venha receber dai para frente. Entéo, isso daria um tempo, inclusive para que a cadeia produtiva como um todo
pudesse se organizar ao longo do processo que eu acho que esse é o0 espirito da Resolugdo, que é essa
progressividade.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Paulo Guilherme. Eu consulto aqui aos membros da
Camara se ha algum esclarecimento. Entao, isso fica como art. 4° agora. E o art. 5° mantendo-se...

A SR IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — S6 uma davida, |4 na Camara Técnica de Assuntos Juridicos eles
também vao rever a redacdo? Porque eu acho que este texto ainda esta meio confuso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Mas eu acho que se tem alguma sugestio vamos tentar aperfeicoar
agora.

A SR2. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu estou tentando fazer uma sugestdo. Eu, por exemplo, quando eu li
eu nao entendi, ai eles tiveram que me explicar o que ele estava querendo dizer ai.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Para mim, eu n&o sei, esta claro. Vamos tentar deixar o mais claro
possivel. Qual é a sugestéo, por favor?

A SR2. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Alguma coisa no sentido de: as informagfes citadas no art. 1° serdo
sistematizadas a partir da publicacdo desta Resolucéo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Pode ter uma coisa de técnica ai mais legislativa que me passe
mais... Paulo, esta bom essa Ultima redacéo do art. 4°? Entdo, vamos ficar com essa redacao do art. 4°. A redacéo
do art. 5° fica com a Resolugdo entrando em vigor a partir de 1° de janeiro de 2009. Gente, eu acho que
realmente... Vamos para a ementa.

A SR2 IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Ai tem uma questdo que o Roberto do MAPA tinha falado, s6 que
pecuéria ai ainda esté incluindo néo s6 bovinos, mas outras criagées também.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Vamos colocar bovinocultura de corte?

O SR. PAULO GUILHERME (MMA) — Eu acho que para ter maior exatidao, néo pairar divida é melhor.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo, em vez de pecuaria, bovinocultura de corte.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Ja foram feitas alteracdes relativas a bovinocultura. Vamos ver se
ficou consistente aqui. Onde aparecia pecuaria entrou bovinocultura de corte.

A SR, ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — S6 uma questdo de semantica, se vocé, é do art. 1° que estava
licenciamento ambiental com 6&rgaos licenciadores do SISNAMA, coloca assim: passiveis de licenciamento
ambiental deverdo manter as informacdes disponiveis aos 6rgdos ambientais competentes.

A SR2. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Pode ser de fiscalizagdo também. Nao?
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A SR2, ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — No § 1° nés estamos colocando derivados da pecuéria. E isso
mesmo? Ou deixa da producédo oriunda da bovinocultura? Vai usar o0 mesmo termo em todas as vezes que
aparecer?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Onde tem pecudria coloque bovinocultura de corte. Eu estou fazendo
s6 uma correcao sO para ser consistente, porque antes estava pecuaria e se chegou a conclusédo que dever-se-ia
colocar bovinocultura de corte para ser mais especifico. Entdo como nos fizemos essa alteracéo 14 nds estamos
fazendo adequacéo no... Eu queria s6 um instante, eu terminar de fazer essa corre¢do e depois nos olhamos para a
sua davida, porque sendo nés ja estamos no encaminhamento.

O SR. PAULO GUILHERME (MMA) — Nesse artigo 3°, eu acho que importante nds verificarmos se nés estamos
dando abertura também para nés estamos revendo essa prépria Resolucéo, ou ndo seria 0 caso?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — E uma nova Resoluco, dai quando vier uma outra Resolucéo ela
substituir essa dai. Ela vai ampliar e quando ela ampliar ela ndo vai com certeza tirar o bioma amaz6nico nem soja
e bovinocultura de corte. Entéo, quer dizer, com certeza quando vier uma nova Resolucéo ela vai ser mais ampla.

O SR. PAULO GUILHERME (MMA) — E porque ali ela esta dizendo para outras cadeias produtivas, biomas e
procedimentos, procedimentos pode ser sobre essa propria?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Na realidade, possivelmente ela vai estar revogando essa e entrando
uma outra que vai...

O SR. JOAO CARLOS DE PETRIBU DE CARLI FILHO (CNA) — No art. 1° quando vocés colocaram ali dos
passiveis terem licenciamento ambiental, que eu saiba, porque s6 foi regulamentado, se ndo engano, no ano
passado, o do licenciamento ambiental para assentamentos do INCRA, o modo como vocés estao colocando ai
qualquer unidade bovina oriunda de um assentamento... Mas atividade agroindustrial, mas de onde vem o boi?
Vocé vai ter que pegar o licenciamento ambiental...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Essa discuss&o ja apareceu hoje pela manha e nds entendemos que
a sua preocupacdo esta contemplada, ndo é nosso interesse ficar cuidando desse processo, vamos dizer assim,
dos assentamentos rurais, nossa preocupacao € garantir a rastreabilidade. Bom, eu gostaria de... Gente, eu acho
gue com isso nos estamos encerrando aqui essa Resolucdo. Eu queria agradecer o esforco de todos.

O SR. JOAO CARLOS DE PETRIBU DE CARLI FILHO (CNA) — Eu s6 pediria para colocar uma apresentacdo aqui
como Conselheiro do CONAMA, ndo sou membro dessa Camara Técnica, mas eu gostaria de... Foi até um pedido
gue nds apresentamos ao Ministério da Agricultura ontem, o pessoal, eu também conversei com o Mario da CNI, do
gue seria interessante fazer um trabalho do Grupo, um Grupo de Trabalho para aprofundar o assunto. Eu soube
gue nao foi aceito, mas entdo eu coloco aqui em nome da CNA, que a CNA é contraria ao documento inteiro
exatamente pela falta de informacao e tempo habil para discutir 0 mesmo. E que na Camara Técnica de Assuntos
Juridicos nés vamos conversar mais aprofundadamente que la nés temos cadeira sobre a legalidade da mesma.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo, eu acho que fizemos um grande avanco nessa reunido da
Céamara Técnica. Eu acho que é uma Resolugdo que traz um marco onde nds deslocamos do licenciamento para a
guestdo da informacéo e o olhar da cadeia produtiva e da rastreabilidade dessa cadeira. E eu acho que esse
processo deve ser olhado com muito cuidado e eu acho que a Camara tomou todas as devidas precaucoes,
principalmente nos debates que nés tivemos com Varios setores no intuito de restringir e de ter claro que o esse é o
inicio de um processo e que vai, talvez daqui a 4, 5 anos dar resultados mais efetivos na nossa discussao de criar
uma abordagem robusta de controle de desmatamento nesse momento, principalmente na Amazdnia. Entdo eu
gueria agradecer a dedicacdo e realmente o empenho de todos porque nds acolhemos aqui na Camara a
preocupacdo do Ministério do Meio Ambiente, de uma urgéncia, e nds temos certeza que a contribuicdo da CNI, do
VIDAGUA, da ANAMMA, do Governo de Sdo Paulo que esta aqui, do Ministério das Cidades foi fundamental junto
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com varias contribuicdes que nos recebemos das senhoras e senhores. Entdo, concluimos esse trabalho e
passamos ja de imediato para o préximo ponto de pauta. Esta marcada aqui a questdo da proposta de Resolugéo
de evasdes minimas. O CNRH esta presente aqui? Se o CNRH nao esta presente eu vou inverter a pauta e passar
para a discussdo de PROCONVE. Vamos fazer o seguinte, eu vou trazer uma questdo para aproveitar 0 nosso
tempo. Avisa a eles que o nosso PROCONVE vai ser uma discussdo também n&do muito longa que ja entra em
pauta para esse pessoal chamar o Sidnei e outras pessoas que vao intervir. Com relagdo ao PROCONVE o
assunto que nés temos aqui, na realidade, esse ponto 3.4 vai dialogar ai com a propria questéo do diesel S50, que
é 14 dos informes, 4.3 e também, ndo necessariamente agora, mas aspectos de uma politica de qualidade do ar, as
questdes de fontes fixas também estardo presentes na discussao de hoje. NOs queremos registrar que o Governo
de Sado Paulo e ai o Doutor Alonso, depois me corrija, encaminhou ao Ministério do Meio Ambiente uma
preocupac¢do sobre a implementacédo das fases do CONAMA e apresentou uma proposta no sentido de algumas
dificuldades que esta se tendo na questao da implementacdo da fase 4, de definir-se um tempo, provavelmente
2011, 2010, 2011, que seria o inicio da outra fase, da fase 5, se antecipasse entdo para 2011 a discussao da fase
cinco. E essa é uma discussdo hoje, ontem mesmo nds tivemos uma reunifo de alto nivel com o Ministro do Meio
Ambiente, Secretario de Meio Ambiente de Sdo Paulo que veio justamente discutir essa tematica aqui e com outros
atores da prépria area de energia e que estao trabalhando em cima dessa proposta do proprio Governo de Sao
Paulo e nos parece que irmos além de uma informacao nessa Camara Técnica nhesse momento é inverter um
pouco a légico, quer dizer, a Camara Técnica vai comecar a querer pautar a esfera politica, vamos dizer assim, que
ja esta hoje num processo intenso de negociacao e de discussao de op¢des para avancar nessa direcdo que vem
ao encontro, me parece, da preocupacdo do Estado de S&o Paulo. Eu ndo sei, eu tenho um representante aqui do
Ministério do Meio Ambiente, eu ndo sei se a Secretaria de Qualidade Ambiental tem alguma informagéo mais geral
sobre essa preocupacdo, ndo s6 o que o Ministério esta tendo hoje de tratar a questdo de fontes fixas,
PROCONVE, o que for nesses aspectos mais, vamos dizer assim, caso a caso. Mas de uma preocupagéo que o
Ministério tem e hoje nés tivemos um certo revés, porque nds estdvamos convidando a Secretaria de Qualidade
Ambiental para estar presente aqui na Camara no intuito de informar um pouco sobre a intencdo de o Ministério
trabalhar uma politica de qualidade do ar. E a Doutora Zilda estd aqui, ela tem acompanhado também essa
discussédo, mas tanto ela como o diretor, o Dr. Rudolf estdo num evento em Salvador e ndo puderam estar
presentes aqui nesta reunido. Mas nds podemos e eu acho que pautar numa préxima reunido porque me parece
gue essas questdes relativas a qualidade do ar tém aparecido de uma forma fragmentada e de uma forma
recorrente nessa Camara Técnica, 0 que nos traz muitas vezes uma dificuldade de ter uma visdo maior de gestao.
Entdo, eu acho que essa discussao da politica de qualidade do ar é uma das questdes que nds deveremos pautar
aqui na Camara Técnica e eu me comprometo como presidente a trazer a representacdo do Ministério e do préprio
IBAMA para que nds possamos ter alguns esclarecimentos em relagdo a isso. Eu abriria entdo a palavra e essa
propria questdo do PROCONVE ela traz também dentro de si esses aspectos de quanto e como vai ser feito a
distribuicdo, quanto do diesel S50. Entdo eu gostaria ja de aproveitar e tratar nesse ponto aqui os aspectos do
ponto 4.3 também. Eu vou passar a palavra para o Dr. Carlos da Secretaria de Qualidade Ambiental, depois eu
retorno aqui a Mesa.

O SR. CARLOS ALBERTO F. DO SANTOS (MMA/SMCQ) — O Ministério este ano comecou a dar inicio a uma
discussdo de uma Politica Nacional de Qualidade do ar, € uma vontade que nés ja tinhamos ha muitos anos e
parece que esse ano, principalmente com a entrada do Ministro Minc, esse assunto voltou a efervescer dentro do
Ministério. Nessa questdo do PROCONVE tivemos uma reunido ontem com 34 representantes, o Ministro teve um
efeito maravilhoso, ele conseguiu colocar na Mesa tanto a industria, tanto a ANFAVEA como a Petrobras e como a
Procuradoria da Republica e como o Estado de S&o Paulo e também a ONG Viva Sdo Paulo. Exatamente o que
esta acontecendo hoje com a fase de 2009? A fase de 2009, nos temos consciéncia de que ela realmente precisara
ser adiada, ndo tem como a inddstria completar os seus investimentos para fazer a fase de 2009. Entdao o Ministro
colocou na Mesa todo mundo para que nos pudéssemos encontrar solugdes para esta questdo, solugbes que
indicassem um ganho ambiental de compensacao em relagdo ao possivel atraso da fase que esté se visualizando.
E eu ontem, depois de uma grande discusséo, de debates e brigas com a Procuradoria la reafirmando a questao do
processo judicial contra a Petrobras, contra a ANFAVEA colocado pelo Estado de S&o Paulo, mas chegou-se ontem
a um consenso no final de se trabalhar com compensacdes para que no atraso da fase ndo houvesse perda em
temos de danos ambientais e para a saude. Entdo ao final, a maior proposta que foi levada pelo Ministério e que a
ANFAVEA ficou de discutir é a antecipagdo do euro 5. Com essa antecipacao do euro 5 que € uma fase ja prevista
numa regulamentacao de novas etapas, nos entendemos e foi a nossa posi¢ao aqui para a Camara Técnica de que
ficaria prejudicado nés criamos um Grupo de Trabalho agora com a discussao onde ja esta a nivel de Ministro,
coisa que nado estava antes. Nosso Ministro assumiu essa discussdo junto com todos os envolvidos. Entao, nés
entendemos que seria uma precipitacdo nés criamos um Grupo de Trabalho para discutirmos o que ndés vamos
fazer com 0 PROCONVE. O PROCONVE também esta se discutindo muito, tem que passar um pouco dessa fase
s6 da emissdo do escapamento do veiculo. Entdo, ha uma discussdo muito mais ampla do PROCONVE que
envolve inclusive a questdo de mobilidade urbana, que envolve a questdo de mudancas climaticas e que essa
discussao deve entrar, fazer parte de uma politica mais ampla de qualidade do ar, que nés estamos trabalhando em
cima, que vai envolver a questédo de fontes fixas, vai ser uma coisa muito bonita que nés estamos trabalhando junto
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com uma entidade que nos contratamos para levantar todas as informagfes em relacdo, inclusive em relagédo ao
mundo sobre politicas de qualidade do ar para que nds possamos ter uma politica nacional nossa. Eu acho que eu
Vvou parar por aqui e eu vou ficar a disposicao para comentar outros pontos aqui que forem do campo.

A SR2. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu queria s6 saber se tem alguma ata dessa reunido que nds possamos
estar compartilhando.

O SR. CARLOS ALBERTO F. DO SANTOS (MMA/SMCQ) — A reunido foi ontem e ontem nds tivemos uma reuniao
com a secretaria também sobre outra questédo de fontes fixas, e hoje a ata com certeza esta pronta. O Alexandre
gue participou conosco da reunido ele ficou de fazer a ata hoje, ele até ligou para mim no meio da reunido para
comentar sobre algum ponto la que nds tivemos ontem la para tirar davida. Com certeza nés podemos mandar para
vocés todos, sem duvidas.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu solicitaria entdo que encaminhasse a Assessoria do CONAMA
para distribuir entre os presentes aqui da reunido.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de Sdo Paulo) — E s6é um comentéario: quase que por dever de
oficio, foi Sdo Paulo que fez a proposta. Nao déa para fazer Grupo de Trabalho agora. Esta proposta de Sao Paulo
ela, de alguma maneira, € uma proposta que estd sendo considerada nesse Grupo que basicamente é a
antecipa¢d@o ou ndo ou como antecipa. Entdo eu acho que ele esta contemplado de alguma maneira. Eu acho que
uma vez acertado, digamos assim, 0 marco, 0 micro vai ter que passar por aqui em termos da norma, do detalhe e
ndo tem outro jeito, se for passar em uma Resolucdo do CONAMA ndo tem outra alternativa. Mas eu acho
absolutamente impraticavel fazer isso hoje, porque existe um conjunto de definicdes que é muito grande. Entdo, eu
concordo com o encaminhamento, tem que aguardar um pouco, esta indo muito em ebulicdo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entéo, qual é a nossa idéia? A nossa idéia é que nos, de uma forma,
entendemos que ndo é pertinente agora ficar pautando numa discussao de Grupo de Trabalho para discutir esses
aspectos especificos do PROCONVE, enquanto nds estamos tendo uma discussdo no mais alto nivel politico sobre
esse aspecto e eu sugiro que nds deixemos essa questdo como um ponto de Informe para a préxima reuniao
também, a fim que mantenha a Camara informada dessa dindmica que estd4 sendo adotada na discussdo dessa
temética. Se houver a necessidade de pautar como um Grupo de Trabalho, bom, ai no momento adequado nés
retomamos essa discussdo, mas deixamo-la amarrada na agenda da Camara Técnica minimamente como um
ponto de Informe na préoxima reunido. Eu ndo sei a Doutora Zilda que tem acompanhado de uma forma constante ai
essa discussao se tem alguma coisa a somar.

A SR2. ZILDA MARIA F. VELOSO (IBAMA) — Eu acho que é perfeita a colocacgdo, eu sé queria acrescentar que 0
programa € um programa que tem 22 anos, ele foi feito o Ministério do Meio Ambiente nem existia ainda, mas todas
as definicdes, hoje ele tem uma lei de 93, mas todas as decisdes dele passa por esta Casa, pelo Conselho Nacional
do Meio Ambiente e todas as deliberagcdes certamente passam por esta Camara Técnica. Entdo, eu acho, é
interesse nosso, coordenando junto com o Governo do Estado de S&o Paulo, com a CETESB de que essa nova
fase seja discutida aqui. O que nés estamos discutindo nesse Grupo de Trabalho é simplesmente essa dificuldade
da implementacdo da fase para veiculos pesados, a especificagdo do diesel demorou pela ANP, a Petrobras disse
gue nao pode disponibilizar o diesel S50 no prazo, que é 1° de janeiro. Por ter demorado a especificacdo, a
indUstria ndo conseguiu desenvolver os motores e ai teria esse prejuizo do adiamentos, que estd em negociacao
politica. A reunido de ontem foi uma reunido politica, foi de Governo com todos esses setores que o Carlinhos ja
elencou, mas foi uma reunido politica. E n6s temos todo interesse de trazer esse assunto aqui para a Camara
Técnica para ser discutido. Eu acho que tdo logo nés consigamos resolver esse imbroglio politico, legal porque
depois talvez nés tenhamos que fazer, entrar ai com um pedido de Resolugédo adiando ou modificando a 315 de
2002, porque o que o Ministério Publico, o Carlinhos ali falou rapidamente no diesel, € o seguinte: nds temos a
Resolucdo e a Resolugcdo tem um mecanismo de flexibilidade, ela diz que se algumas das partes envolvidas ndo
puderem cumprir a contento, elas podem procurar o IBAMA e que avaliara se podera ser adiado ou ndo ou dado um
prazo diferente. Essa a¢do do Ministério Publico diz exatamente que o IBAMA nédo pode fazer isso, quer dizer, o
IBAMA néo pode dar licenca de maneira diferente de que de diz a Resolucdo em 1° de janeiro de 2009. Entéo,
nenhum caminhao hoje poderia ser comercializado, a partir de 1° de janeiro, caminhao, 6nibus ou motor para isso,
gue use diesel. Entdo, certamente hoje nés estamos discutindo as metas nesse Grupo, mas a mudanca da
Resolugéo vai passar por aqui.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — No entanto, vai ter o tempo adequado e a orientacdo que nés
receberemos através dos nossos dirigentes, tanto no Governo Federal de Sdo Paulo como no Ministério do Meio
Ambiente, 0s nossos atores ai que estdo movimentando essa agenda.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Um pequeno comentério em funcéo do que ela
falou. Nés estamos nos fixando demais no aspecto tecnologico. Quando eu fazia parte dessa Camara esse assunto
ja veio a baila, ndo para entrar em discussdo agora, mas 0s aspectos nao tecnoldgicos da movimentagdo das
pessoas, da movimentacdo que utiliza transporte a diesel, ele precisa ser olhado com um pouco mais de carinho,
nds estamos virando muito econocrata no encarar as coisas. Entdo, esse outro aspecto que o Carlos levantou eu
acho que ele é fundamental nas proximas discussfes e nao apenas verificar se 0 S é 30, 40 ou 50, que eu acho
gue é importante, mas ele ndo se esgota ai. Eu acho que nés precisamos mudar um pouco a forma de ver o prépria
meio ambiente e a forma de gerencia-lo. Espero que, eu sai meio animado da reunido ontem, ndo nego, com a
proposicao do Ministério do Meio Ambiente de fazer uma grande visdo de gestdo de qualidade do ar, eles sejam
considerados e nao apenas 0s aspectos tecnolégicos. NOs viramos um tecnocrata insuportavel.

A SR2 IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu queria saber do Carlos como é que vai ser o andamento agora
dessas discussbes e qual a possibilidade de outras pessoas se juntarem a essa discussdo, no caso
especificamente que as ONGs...

O SR. CARLOS ALBERTO F. DO SANTOS (MMA/SMCQ) — O Ministro, ontem ficou marcada uma reuniéo dia 26,
ainda a ser confirmada do Ministro com os 34, 34 ndo, desculpa, eu falei 34 porque teve 34 pessoas ontem la, mas
ontem estiveram presentes a ANFAVEA e tudo na pessoa dos seus presidente e diretores, a ANFAVEA, a ANP, a
Petrobras, o SINDCOM que representa os distribuidores de combustiveis, a FeCombustiveis que representa a
revenda nos postos de combustiveis e mais o Estado de Sdo Paulo, com o Secretario, o ODED que é do
movimento Viva S&8o Paulo, que é da ONG e eu acho que séo esses, basicamente e a Petrobras, sdo esses que
estiveram presentes ontem I4 e ontem o Ministro foi claro, o Ministro disse: no dia 26, é a data que foi decidida
ontem, dia 26 é o ultimo dia, dia 26 vai ter que ter uma decisdo para que nds possamos encaminhar o assunto. E no
final ele deixou claro também a questdo da antecipagdo da fase, que € um assunto que a industria esta relutando
muito e vai ser a grande briga entre eles, que eles ndo puderam decidir ontem, entdo vai ser a grande briga entre
eles nesses 20 dias que eles vao ter para resolver isso. Entdo, com certeza, quer dizer, dessa reunido vai sair a
proposta, eles véo dizer que sim ou que nao e nao te, outra solucdo, essa € a Unica solugdo que ha. Afora essa
solucdo vai ter que ser mesmo uma questdo da Justica, porque o préprio IBAMA esta proibido de licenciar os
veiculos ano que vem, ano que vem a inddstria pararia, teoricamente a indUstria para porque nao vai poder ter
veiculo 2009 se ndo atender & fase do PROCONVE, até proibido pela propria justica. Entdo, se a inddstria
realmente acertar uma data que seja viavel ambientalmente para antecipar a fase, eu acho que nds resolvemos
isso la. N&o vai ser facil, mas é a Unica oportunidade que nds temos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Carlos. Os esclarecimentos estdo dados. Entdo eu acho
gue com isso nos vencemos o ponto 3.4. e vencemos também o ponto 4.3, eu acho importante informar que ontem
também estava na reunido o Dr. Mario Gisi que é do Ministério Publico Federal, também acompanhou essa reunio.
Certo? Eu tenho aqui agora essa discussao da proposta de Resolugéo que estabelece diretrizes para a definicdo de
vazdes minimas, ou vazf6es minimas de restricdo, vazao minima remanescente também, a questdo da vazéo
ecoldgica. Estava prevista aqui uma apresentacdo do Hidrograma Ecolégico pelo doutor Sidnei Gusmao e uma
discussdo ai quanto a essa questdo do tema de como tratar desses aspectos de uma forma conjunta. Houve um
certo descompasso ai que parece que a previsdo do Dr. Sidnei Agra era estar aqui amanha a tarde, entdo assim,
eu ndo sei como a Camara entende ai essa questdo dessa dinamica, se nGs vamos aguardar até amanha as
14h00min para tratar dessa tematica ou se nés vamos tocar a pauta e tentar reposicionar isso para uma préxima
reunido. Cleide, vocé tem alguma informac&o sobre essa questdo da vazao ecoldgica? Eu ndo sei se o Aureliano
gostaria de... Porque é isso mesmo. A previsdo foi... Eu ndo estava informado dessa questdo que seria para
amanha as 14h00min, até porque a dinamica aqui da reunido, nds ndo temos condices de marcar horario. As
pessoas tém que estar a disposicao da Camara, na medida em que a tematica anda, entra-se, e quando muito nds
fazemos alguns ajustes na ordem de pauta para poder atender a essas peculiaridades ai, nds, as vezes,
adiantamos um Informe para ir ocupando a agenda da Camara. Mas nos parece que a tendéncia é nés concluirmos
a pauta hoje, o que tornaria, vamos dizer assim, um pouco... Claro que o entendimento da Camara de se entender
gue deveremos amanhd aguardar até as 14h00min para tratar desse ponto, estaremos a disposicdo. Eu solicito ai a
sua, a consulta a vocés.
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A SR& CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regiado Sul) — Eu sugeriria que fosse jogada para uma nova
reunido.

A SR2. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — De acordo, se nés ja esgotarmos a pauta hoje e deixar s6 esse tema
para amanhd, ndés podemos reposicionar para uma proxima reuniao.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — De acordo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Ent&o nos parece que o entendimento é que essa dinamica da cama
nés até podemos tentar ajustar para na préxima reunido ela entrar como primeiro ponto de pauta. Nesse sentido,
para poder, como é uma pessoa que vai se deslocar, eu hem sabia que ia se deslocar do Rio Grande do Sul para
cda, ainda ndo se deslocou, eu acho que talvez é importante avisar que nés vamos reposicionar para uma préxima
reunido. E nds estamos a disposi¢do do Doutor Marlei.

O SR. AURELIANO (SRH) - Inclusive o Doutor Marlei também ndo se encontra aqui, estd numa reunido em
Goiania também, porque estava tudo combinado, previsto para amanha a tarde, isso foi a informacao que eu recebi.
A titulo de esclarecimento, ja que a Camara Técnica definiu remarcar, a CTPOA esteve reunida hoje de manhé e
esta tratando deste assunto também e marcou uma proxima reunido para os dias 18 e 19 de setembro e vai
estender o convite a CTQA para que isso seja conjunta essa reunido nos dias 18 e 19 de setembro. Se houver
possibilidade, esse assunto ja pode ser tratado conjuntamente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Essa quest&o da reunido conjunta, 18 e 19 de setembro, eu n&o sei
se todos, noés realmente ndo temos como deliberar isso neste momento, eu acho que eu pediria para todos, eu vou
consultar a vocés sobre essa possibilidade e nés ainda deliberamos sobre... N&o tinha previsto essa discussao.
Acho s6 que nés ja fizemos uma reunido ja no més passado, temos uma reunido esse més, nés temos Plenaria
més que vem, me parece que vai ficar um pouco sobrecarregado. Essa reunido ja foi um esforco enorme de nés
tentarmos realizar e recuperar um pouco esse processo. Eu gostaria de, eu acho que eu vou conversar um pouco
com o Doutor Marlei e ver a dindmica que esta prevista para esta reunido, eu acho que nés poderiamos informar
talvez ja a pauta que esta se estruturando e ai a Camara, nés vamos consultar aos membros sobre a oportunidade,
vamos dizer assim, e o interesse nds sabemos que ja existe. Mas, eu ndo tinha essa no¢éo da reunido conjunta nos
dias 18 e 19 de setembro. Entdo eu acho que nds vamos fazer esse encaminhamento, Cleide, conversar com o
Doutor Marlei, pegar essa previsdo de pauta, de como vai ser estruturada essa reunido, mesmo gue néo facamos
uma reunidao conjunta, eu acho que talvez nés possamos, um ou dois membros da Camara, participar. Eu, por
exemplo, estando em Brasilia com certeza vou me dedicar a essa tematica e nds podemos, a partir dessas
informacdes, pautar essa questdo de novo na préxima reunido mesmo sem ter feito uma reunido conjunta, até
porque continua na nossa agenda essa apresentacdo do Doutor Sidnei Agra e a discussdo com o Doutor Marlei até
0 encaminhamento contrario. Pode ser assim? Ent&o, ndés vamos ver essa possibilidade da pauta, de se informar
sobre a pauta, conversar com o Dr. Marlei e informar aos membros da nossa Camara sobre o que vai ser essa
reunido e consulta-los sobre primeiro a oportunidade, conveniéncia até de nés conseguirmos fazer uma reunido
conjunta, segundo de se ndo for uma reunido conjunta, pelo menos ter alguns representantes desta Camara, um ou
dois representantes para acompanhar e subsidiar. Eu vejo muito, dois aspectos, € uma mao dupla, tanto nés
aprendemos e conhecer o que esta sendo discutido dentro da Camara do Conselho de Recursos Hidricos como
também nos unirmos la e subsidiar com aspectos dos nossos trabalhos, da nossa experiéncia. N6s mesmos, no
Departamento, temos todo um trabalho agora na avaliagcdo integrada da Bacia do Uruguai, € nds estamos
discutindo questbes relativas a esses aspectos ai da “vazdo ecoldgica’. Entdo, eu acho que com isso nés
encaminhamos esse ponto de pauta. Passamos para o proximo. Préximo ponto de pauta é justamente a questao
gue trata da, o 3.5, que trata da criacdo de Grupo de Trabalho da Camara Técnica de Controle e Qualidade
Ambiental para revisdo da Revisdo CONAMA 344. Eu estou aqui com a doutora Leticia da Secretaria de Qualidade
Ambiental, trabalha junto com os doutores Rudolph Zamboni, tivemos ja algumas discussGes. Tem uma questédo
aqui mais procedimental, eu queria consultar a Cleide. Cleide, esse parecer aqui ndo ficou disponivel ou ficou
disponivel? Entdo, eu queria pedir inicialmente para Doutora Leticia fazer uma apresentacdo do que € o parecer,
até porque é de praxe que ele seja publicado para que as pessoas sejam informadas e tenham condicGes de
deliberar sobre esse ponto. Entdo, eu gostaria que a Doutora Leticia fizesse a apresentacédo para que depois nés
iniciassemos aqui uma... Nés temos aqui a representacdo do Doutor Emmanuel do Ministério de Transportes, eu
ndo sei se a ANTAQ também esta presente aqui. Eu acho que nds procuramos aqui trazer algumas pessoas que
tenham uma larga experiéncia nessa tematica até para poder também recuperar um pouco essa perspectiva de
como a 344 vem sendo implementada e como esses setores tém visto a questdo da 344 e por outro lado, olharmos
por objeto que foi tratado da Resolugdo do CONAMA e que nos delegou, nos definiu essa misséo. Eu pediria entdo
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a Doutora Leticia, eu néo sei se ela tem e-mail digital ou se vai fazer uma apresentacédo de viva voz. Também nés
poderemos tirar cépia aqui para distribuir. Por favor, doutora Leticia.

A SR, LETICIA REIS DE CARVALHO (MMA/SHCQ/GQCA) — Eu represento aqui a unidade do Ministério que
recebe a atribuicdo de se manifestar acerca dessa solicitacdo e em sintese o que eu gostaria de informar aos
senhores é que a Geréncia considerou que ndo houve ainda condigfes de se manifestar conclusivamente sobre a
pertinéncia dessa solicitagdo em funcdo de que na solicitagdo ndo esta itemizado, pormenorizado qual seria a
demanda, quais seriam o0s aspectos, 0s pontos da Resolu¢cdo que deveriam ser revistos. NOs temos,
evidentemente, ciéncia de que existe uma questao temporal que a propria traz embutida no seu corpo em relacao a
determinacgéo de revisdo em 5 anos e que esse prazo esta vigindo no ano que vem e que, portanto, por esta razao
ja seria a hora de iniciarmos os trabalhos de revisdo. Contudo, o préprio CONAMA instruiu que essa
fundamentacdo, que houvesse uma fundamentagdo técnica porque se trata de uma Resolucdo de padrbes de
qualidade de material dragado e de alternativas de destinacio desse material, de disposicéo final desse material. E
uma Resolucdo extremamente técnica e que na propria Resolucdo, no paragrafo seguinte a esse que determina
gue ela deve ser revista num determinado prazo, num prazo de 5 anos, ha um paragrafo que instrui que devem ser
elaborados os estudos sinteses, estudos técnicos que fundamentem em essa revisdo. Resgatando um pouquinho
do historico da elaboracé@o dessa Resolucdo hé quatro anos atras, o Brasil ndo tinha parAmetros préprios nacionais
em termos de qualidade de material dragado para criar uma tabela 100% fundamentada em informacdes, em dados
nacionais. Entédo, na época o Grupo que produziu a Resolucéo se valeu de padrdes, alguns padrdes internacionais
buscando adequé-los, adapta-los a realidade brasileira. Uma revisdo desses parametros pressupde pela prépria
Resolugdo um estudo, uma analise, uma sintese que fundamente que parametros novos nds temos para poder
readequar a esses parametros que estdo vigentes numa nova Resolucdo ou numa revisdo da Resolucdo. Entdo
como isso na instrucdo, na solicitacao de revisdo da Resolu¢éo consta que foram feitos seminarios, trés seminarios
foram realizados, mas ndo traz, ou seja, sinaliza que o assunto foi discutido, que foi debatido, mas ela néo traz na
solicitagdo uma sintese, um resultado disso que motive ou que instrua qual a motivagdo ou quais 0s aspectos
técnicos devem ser revistos na Resolugdo. Entdo, tivemos dificuldade de nos manifestarmos em termos de mérito
do que exatamente motiva, além da questdo do prazo, em que bases, em que subsidios o Grupo de Trabalho vai
trabalhar para poder rever a Resolucdo. Entéo, a posicao da Secretaria € de que seja reenviada, re-instruida essa
solicitacdo itamisando, pormenorizando quais sdo as demandas de revisdo da Resolucdo para que nds possamos
entdo encaminha-la de forma mais concreta. Essa € a sintese do parecer e a sintese do entendimento.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu pediria s6 que fizesse copias do parecer pelo menos para distribuir
aqui entre os Conselheiros, porque hoje vao haver varias intervencdes em relacdo a essa tematica, entdo nés
vamos ter tempo. Cleide eu sO pedi para fazer cOpia do parecer para tentar distribuir, pelo menos aqui para o
pessoal.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Leticia, eu acho que houve alguma confuséo.
Logo no art. 1°, eu me lembro de ter lido isso, portanto vou insistir numa questdo. Para efeito de classificacdo do
material, isso é art. 1° € § 1°, como ndo tem valor nacional adotou-se o valor da CETESB para valores norteadores
do solo e aguas subterraneas. Entéo, nao é valor internacional € um valor nacional ja de Sdo Paulo. Agora, o0 que é
interessante e eu acho que essa Resolucdo tem que ser revista mais com calma é o seguinte: para este mesmo
tema, ja tem uma Resolucdo pronta, ja foi aprovada, ndo é? E tanta que eu ja nem lembro. Se ndo esta pronta ja
estd quase pronta. A de solo ainda néo, esta no GT ainda, esta finalizando, mas estd na boca... Para esta
adaptacdo eu acho que seria importante nds até aguardamos aquela Resolugéo para que nos néo fiqguemos apenas
com uma Resolucgdo do Estado de S&o Paulo, mas j& peguemos 0s critérios nacionais que em seguida vao ser, de
alguma maneira, que ainda se baseia em Sao Paulo, mas de alguma maneira vao ser expandidos. Vocé entendeu
ou eu confundi muito? A Resolucdo anterior fala que a referéncia ainda é de um solo brasileiro, pelo menos que é
Sédo Paulo e a proxima vai ser Resolugdo CONAMA, que ja esth na boca da botija, entdo nds teriamos que
aguardar um pouquinho mais. Outra coisa que me chamou atencdo € o seguinte: essa Resolucdo estabelece
diretrizes e procedimentos para avaliagdo de material dragados. O material apresentado solicitando a revisao ele
foge um pouco do escopo. Ele fica trabalhando com a analise de enriquecimento de alguns componentes da coluna
d'agua superior ao material dragado, o que foge completamente do escopo da Resolugdo, é outra coisa. Parece-
me, inclusive e eu gostaria que vocés ao analisarem com detalhe e ao fazerem essas consideracées...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Explica um pouquinho essa questdo do sobrenadante do material.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de Sio Paulo) — A Resolugdo estabelece o qué? Qual € a
gualidade do material que vai ser dragado e onde eu vou jogar isso? E isso que estabelece essa Resolugcdo. O
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material apresentado na justificativa do pedido de Resolucdo ele se baseia num trabalho académico no qual ao
dragar o material hd uma suspenséo e nessa suspensao, naquela coluna, naquela nuvem que forma ela tem um
enriquecimento de alguns materiais, elas usa inclusive o fosfato como tracador. Eu acho muito pobre, ele foge do
escopo da Resolucdo e isso entdo eu gostaria que ao vocés fazerem o0 vosso parecer levassem em conta que
primeiro ele foge do escopo e segundo, esta analise pode num primeiro momento impressionar, mas ndo s6 ela
foge do escopo como ela também ndo entra no aspecto extremamente importante: qual o impacto desse estudo?
Esse estudo nao trabalha com impactos. Entdo, o nimero que sai de 700 e vai para 1400, parece que dobra, ele
dobra naquela coluninha. Entdo, ao vocés fazerem o parecer, eu gostaria que vocés levantassem essa questdo
também, primeiro, foge do escopo, segundo, ndo existe uma analise de impacto no material apresentado.
Compliquei muito?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Como é um esclarecimento aqui, a Leticia e depois o Uira da ANTAQ
e depois 0 Doutor Emmanuel.

A SR2, LETICIA REIS DE CARVALHO (MMA/SHCQ/GQCA) — Eu queria esclarecer s6 para ndo perder o ponto.
Em relagdo a essa questao que o senhor levantou, da referéncia, do estudo citado como referéncia, nos tivemos a
mesma andlise, mas achamos imprudente nos manifestarmos porque nés acompanhamos alguns seminarios e
também temos posi¢Bes sobre algumas questdes pertinentes e outras que julgamos nem tanto com uma analise até
semelhante ao que o senhor colocou. Alguma coisa foge do escopo, alguma coisa, mas néo tivemos material formal
para nos manifestaram sobre isso. Quando a solicitagdo ndo traz no seu bojo o que motiva, apenas sinaliza que
aconteceram seminarios, mas nao coloca isso formalmente no documento, nés ficamos sem material para saber,
nés vamos partir das nossas avaliacbes ou no6s vamos...? Entdo, é essa a questdo. E claro que nos estamos
aguardando isso para podermos nos manifestar formalmente sobre essas questdes. E sobre a questdo da
Resolugéo de solo, na época quando o Grupo de Trabalho trabalhou nessa primeira versdo da Resolugdo o que
ficou bastante claro é que os padrfes para solo ndo eram aplicaveis na parte de sedimentos marinhos. Nao, ndo é
0 que esti na Resolugdo, na verdade, é até um outro esclarecimento, a Resolu¢cdo que menciona os padrées da
CETESB, quando eu digo que foram padrdes internacionais é porque a CETESB adotava na época um padrdo
canadense. A CETESB apresentou a CETESB, a FEEMA todos os OEMAs foram convidados na época a
apresentarem como se posicionavam, como aplicavam ou como se posicionavam como enfim trabalharam com
essa questdo. A CETESB apresentou o padrédo dela e foi inclusive o padréo aceito pelo Grupo na ocasiao que era
um padréo canadense. A FEEMA apresentou um padrdo alemao, enfim, haviam varias referéncias na mesa na
época. Por isso que eu me refiro que na época havia uma critica de que o padrao da CETESB néo era um padrao
nacional, de fato ndo era, mas era o que tinha disponivel, foi 0 que os drgdos apresentaram. Entao, essas sao as
razfes, é s6 esclarecendo como isso funcionou na época e porque o padrdo de solo néo foi aplicado na ocasiao,
porque ja existia também uma Resolucdo, essa Resolugdo de solo esta sendo revista se eu ndo me engano. Esta
sendo feita? Mas existia no Estado de S&o Paulo algumas referéncias de solo e que na época ndo foram
consideradas passiveis de serem aplicadas.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Leticia, antes do Uira, a representante da VIDAGUA
gostaria de fazer uma observacao.

A SR2 VY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu queria s6 saber se dentro desse processo nao tem os resultados
desses seminarios, porque eu sei que tem material de seminario, eu ndo sei se tem o0s tépicos.

A SR2, LETICIA REIS DE CARVALHO (MMA/SHCQ/GQCA) — Tem material de seminario, mas 0s seminarios
foram seminérios realizados pela Sociedade Civil e 0 encaminhamento formal para o0 CONAMA néo traz quais sédo
os itens que fundamentam essa solicitacdo. Entdo, tem o seminario, nés temos uma leitura livre do seminario, nos
também participamos, temos algumas opiniées sobre o que foi discutido |a, sobre o material dos resultados, mas
ndo tem uma sintese formal dizendo quais sdo os pontos que fundamentam. Alguns nds concordamos e outros nao,
nés ndo sabemos a motivacéo concreta. Estamos precisamos de uma motivagéo concreta para nos manifestaram.

A SR2. I[VY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Agora uma duvida de procedimento. Se o parecer ja se manifesta que
nao tem os elementos necessarios para a discussao, que motiva a discussao, qual é o procedimento? A APROMAC
vai ser oficiada para isso, para dar continuidade ao processo, como vai ser?
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que provavelmente nés deveremos oficiar a APROMAC para
gue ela se posicione em relacéo a essas questdes, seria 0 caminho possivel nesse momento. Claro que isso ndo
vai esgotar consideracdes que nés vamos fazer aqui no ambito da Camara Técnica, mas me parece que esse seria
0 caminho natural, a partir desse parecer se fazer uma solicitacdo a APROMAC de quais sdo as questdes a partir
desses seminarios que suscitaram essa solicitacdo de revisdo da CONAMA 344.

O SR. EMMANUEL TOBIAS (Ministério dos Transportes) — Representando a Secretaria Executiva. Boa-tarde,
senhores Conselheiros. Antes de tudo nos queriamos colocar aqui a titulo de esclarecimento, porque nos parece
gue houve uma solicitacéo de criagdo de um Grupo de Trabalho a partir da proposta da APROMAC e essa proposta
teria sido aprovada no Conselho Nacional do Meio Ambiente como uma determinacédo para a Camara Técnica de
gue criasse o Grupo de Trabalho. E ao que nos parece, antes da criacdo do Grupo de Trabalho hd uma analise
prévia por parte de uma Secretaria do Ministério do Meio Ambiente que vai definir em que termos, quais seriam 0s
pontos, os dispositivos da Resolucdo que necessitam de revisdo. Apenas para titulo de esclarecimento, é essa a
analise? Essa andlise esta correta?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — H& uma proposic¢éo de uma Resolu¢do do CONAMA que trata de uma
solicitagdo de criacdo de Grupo de Trabalho no ambito da Camara Técnica. O que se fez agora é que qualquer
criacdo de Grupo de Trabalho de Céamara Técnica ou proposta de Resolugdo sempre é para o Regimento, é
solicitado um parecer de um 6rgdo competente do Ministério. Entdo, nesse momento nés nao estamos deliberando
sobre a criagdo de um Grupo de Trabalho, ns estamos recebendo esse parecer onde esse parecer, no momento,
apontou que a solicitagdo é insuficiente para posicionamento. E isso que esta sendo feito. E que nos termos desse
parecer deveria se solicitar um esclarecimento a APROMAC sobre as tematicas que suscitaram provenientes de um
seminario me parece que é 0 que aconteceu, essa proposta de revisdo. De qualquer forma isso ja existe uma
previsdo na prépria Resolucao 344, que ha uma possibilidade de reviséo dela a partir do 5° ano. Entdo, o que nés
estamos aqui nesse primeiro momento fazendo € muito mais uma contextualizacdo dessa discussédo da Resolucdo
344 e a minha intencéo até como presidente ndo seria necessariamente, até desconhecia o parecer da Secretaria,
mas de fazer um certo nivelamento e ouvir um pouco as diferentes partes sobre esse entendimento das questdes
relacionadas a propria implementacéo da atual Resolucdo, porque eu acho que nés também nado precisamos ficar
repetindo a mesma coisa a cada cinco anos, ndés podemos ter uma avaliagdo critica, mudar, ampliar, reduzir, ndo
fazer. Entao existem determinados pontos aqui que eu gostaria de dar oportunidade, tanto € que eu mesmo contatei
o Ministério de Transportes, a ANTAQ e outros atores que ndo puderam estar presentes hoje aqui para que nés
tivéssemos um momento de interacdo em relagdo a essa questao da Resolugéo.

O SR. EMMANUEL TOBIAS (Ministério dos Transportes) — O Ministério dos Transportes esta esclarecido entao,
agradece a colaboracdo do Ministério do Meio Ambiente no convite, realmente uma coisa que tem que ser
destacada nessa nova gestdo do Ministério do Meio Ambiente é que os 6rgdos empreendedores tém sido
chamados, até com bastante freqiiéncia, a discutir esses temas ambientais e nds nos sentimos muito gratos por
conta dessa colaboracédo. De forma senhores que a nossa participacdo hoje aqui ela é mais nesse sentido, nesse
espirito de colaboracdo também de destacar, primeiro: a importancia do tema para pasta de transportes, basta dizer
gue ontem no Conselho Nacional de Recursos Hidricos, ao discutirmos a determinag&o do Tribunal de Contas para
que a outorga de uso de recursos hidricos fosse estendida também para o transporte aquaviario, nés
comparecemos na Camara Técnica com 0 nosso Secretario Executivo, quer dizer, isso mostra como essa tematica
tem ganhado uma relevancia substancial ao nosso Ministério. NOs temos ai as modelagens macroeconémicas do
PNLT apontando para o crescimento do PIB da ordem de 80% no periodo de 10 anos, 0 que aponta para toda essa
discussao de nés mudarmos 0s nossos modais viarios para as téo faladas hidrovias e o Ministério dos Transportes
nao cuida mais de portos, como os senhores sabem, agora esse assunto estd com a Secretaria de portos, mas toda
a questdo das hidrovias e dos portos interiores ainda esta conosco. Entdo, o Ministério dos Transportes tem
interesse de acompanhar essa questao de perto, € um assunto assim que foi elevado a nivel estratégico até 14 na
nossa pasta e nds estamos aqui com um representante da ANTAQ que tem algumas colabora¢fes também a titulo
de colaboracao inicial, digamos assim, para levar a considerac¢édo dos senhores, € o Uira.

O SR. UIRA CAVALCANTE OLIVEIRA (ANTAQ) — S0 para iniciar um ponto, s6 com relagéo a disposi¢ao interna
do material dragado, a Resolu¢éo, na verdade, ela traz diretrizes para caracteriza¢cdo minima do material dragado a
ser disposto em aguas jurisdicionais brasileiras. Entao esse ponto, na verdade, ndo € o foco da Resolugéo e até um
dos critérios que merecia revisao € justamente porque ele estabelece que nacionalmente se veja um padréo do
Estado de Sdo Paulo, quando na verdade outros estados podem ter os seus préprios padrées que poderiam ser
observadores até a criacdo de um padrédo nacional. A ANTAQ entende que a Resolucdo merece ser revista, ndo s6
por esse ponto, mas por outros pontos, nos temos participado de algumas discussdes, foram feitos esses trés
seminérios em Antonina, que reuniram diversos representantes de diversas instituicbes de érgdos ambientais, do
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setor das dragagens mesmo, das empresas de consultoria, dos portos e de forma geral ha um consenso de todos
esses atores que a Resolugcdo merece ser revista. Talvez o que foi encaminhado realmente merega maiores
esclarecimentos, mas eu acredito que isso ndo deva ser um problema, deve ser uma coisa rapida de se conseguir.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Uira. Leticia gostaria de fazer alguns comentarios.

A SR2, LETICIA REIS DE CARVALHO (MMA/SHCQ/GQCA) — Eu queria s6 fazer uma ponderagéo assim, nds nio
nos manifestamos ainda em termos de mérito pelas razdes que eu ja elenquei, mas certamente entendemos que
em apresentadas alternativas ao padrdao que foi instituido nacionalmente, € isso que eu acho que é importante
frisar, ndo é o padrédo de S&o Paulo, nem da CETESB, nao é, porque € o padrédo que foi consensuado no CONAMA
€ que passou a vigir nacionalmente a partir... Ou entdo nés teremos que invalidar todo o processo de
estabelecimento de normas nacionais que é feita a partir do CONAMA. Entdo, 0 que eu estou querendo fazer é
contextualizar a questao de que se € um padrao nacional € um padrao de Sao Paulo, € um padréo que foi instituido
na época a partir de dois anos de trabalho de um Grupo com mais de 30 especialistas, com mais de 30 ou 40
reunides, se ndo me engano, certamente se formos olhar ai, os processos no CONAMA, na verdade foi um
processo consistente e certamente que todos os Estados na época foram convidados a participar e 0s que
participaram e trouxeram suas colaboracfes, como outros Estados além de Sdo Paulo, Bahia, Rio de Janeiro foram
contemplados e considerados na ocasido e consensaram juntos essa proposta. Entdo € importante colocar isso,
ndo é a Resolucdo ou o padréo de Sao Paulo ndo, € um padrao nacional a partir do consenso que foi estipulado no
CONAMA. Entdo podemos revé-lo, ndo ha a menor divida de que deve ser revista para que seja aprimorado na
medida em que outros Estados possam aportar ou outras entidades, ndo precisa ser necessariamente os Estados,
0 préprio setor possa aportar alternativas de revisdo desse padrao. Agora o que eu acho que ndo se pode invalidar
o que foi estipulado na época, dizendo que é um padrao estadual, ndo € um padrao estadual, foi um padrao
consensado para que fosse adotado como padréo nacional com as bases de informagéo disponiveis na ocasido,
inclusive bases de todos os Estados e do proprio setor que estava presente o tempo inteiro, participou o tempo todo
do processo e ndo apresentou outras bases de informacdes. Entdo eram as bases disponiveis haguele momento.
Se hoje temos novas bases, temos que rever, ndo ha a menor davida. O que nés estamos pedindo sé é que sejam
explicitadas essas bases, quais sdo essas bases, onde elas estdo e como elas poderiam aportar a revisao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Leticia. Eu queria assim, solicitar tanto & ANTAQ quanto ao
Ministério dos Transportes, na medida em que tenha algum tipo de documento estruturado em que avalie essas
guestbes relacionadas a implementacdo da 344, que encaminhasse aqui a Camara Técnica que nOs vamos
disponibilizar para os outros membros da Camara, eu acho que seria extremamente relevante. Eu teria uma
guestdo que realmente vai a linha de um certo esclarecimento que eu tenho uma série de questdes que me afligem
e eu vou passar depois a palavra aqui para a vy, ndo precisa responder imediatamente. Mas um dos aspectos que
me preocupa aqui e que eu gostaria que em algum momento nds tratdssemos ou tivéssemos alguma informacédo na
Camara Técnica € sobre os dados do monitoramento das dragagens que estdo sendo feitas, porque me parece que
guando nés estudamos essa discussdo se € internacional, Canada, Sao Paulo, nés temos hoje um elemento
riquissimo que sdo os monitoramentos das dragagens que estdo sendo realizadas. E eu gostaria de ter um minimo
de nocéo do que esta se encontrando nessa dragagem que estdo sendo feitas, porque me parece que € uma séria
deficiéncia estratégica da discussdo dessa revisdo se nés ndo considerarmos esses dados numa nova edigdo, de
um novo olhar sobre esse aspecto simplesmente sobre o prisma de background, vamos dizer assim, o que existe
hoje em cada local, uns com contaminacdo e outros sem contaminagdo. Agora me parece que hoje o licenciamento
ele sofre desse mal de ser enciclopédico, quando nés pedimos um esquema de monitoramento, nés pedimos 932
parametros sendo que nds sabemos que 900 ndo tém nenhuma razdo de fazer monitoramento, mas porque nds
ndo temos uma sistemética e ai um pouco eu retomo aquela discussdo na Resolucdo anterior, aquela discusséo
gue nés estdvamos fazendo aqui, nds trabalhamos a fiscaliza¢@o, monitoramento e licenciamento como se fossem
mundos a parte, como se eles ndo fossem parte de um instrumento de uma gestao. E eu acho assim um aspecto
gue eu gostaria de ter um pouco mais de idéia é até que ponto essas informacdes estdo sendo sistematizadas e
estdo sendo utilizadas para que nés ganhemos um certo conhecimento sobre 0 nosso ambiente. Parece-me que
recomecar uma discussdo para ir atras de livros, isso nds temos varios. E nos temos informacado hoje de varios
portos ai, ndo sei se Rio Grande, Santos e mais alguns ai que deva ter processos ou de licenca de operacdo ou
termo de compromisso para viabilizar operacdo, me parece que esses dados ainda nédo afloraram e me parece que
esse é um ponto que se no momento em que nds vamos retomar uma... Devemos retomar uma discusséo dessa
Resolugéo, me parece um ponto importantissimo.

A SR2, IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — A Resolucdo 344, no art. 9° ela ja fala que em 5 anos deverdo ser
revistos esses padrées. Ou seja, independente da solicitacdo que tenha surgido por parte da APROMAC, a
Resolugdo ja prevé essa revisdo. Entdo, o que deve ser feito? Se uma Resolugédo esta prevendo uma revisao,
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deve-se fazer os estudos antes de se vencer esse prazo, seria o logico. Ocorre que até o presente momento ndo
havia essa revisdo, entdo, a APROMAC acionou a titulo de rememorar até o que j& preceitua a Resolugdo. Olha,
temos que revé-la porque o prazo esta chegando, é marco de 2009. Eu concordo plenamente com o que o Volney
falou, ndo adianta se rever uma Resolucdo sem nés sabermos o que aconteceu nesses 5 anos, quais sdo 0s
dados. Eu acho que o Ministério se manifestar que ndo tem elementos para rever, porque ndo sabe quais sédo os
pardmetros ai, 0 que estd solicitando a APROMAC, eu acho que isso s6 estd atrasando o processo que ja deve
estar acontecendo, independente se acionado ou ndo. Em relacdo aos seminarios ja realizados, como vocé citou
gue vocés mesmos participaram, que ndo concordam com tudo que foi discutido, isso ai € tranquilo, é justamente, a
discussao é para se chegar a um ponto de consenso. Eu acho que nao séo apenas os resultados dos seminarios
que deveriam nortear. Eu acho que justamente quando se fala na criagdo de um Grupo de Trabalho é para que se
sistematizem todas essas discussdes de uma forma oficial dentro de um Grupo de Trabalho, dentro de uma
Céamara Técnica do Conselho Nacional de Meio Ambiente para que realmente se faca, se promova o que ja
preceitua a Resolugdo. O representante da ANTAQ ja falou também que a ANTAQ também concorda com essa
revisdo, acha necessaria. Entdo, eu ndo vejo onde esta o problema de se criar um Grupo de Trabalho onde possa
haver, como eu ja comentei com o Volney anteriormente, em que se prevejam seminarios, em que se prevejam
outros estudos para que nGs cumpramos apenas iSso, apenas cumpramos o que prevé o art. 9° da Resolugao 344.

O SR. UIRA CAVALCANTE OLIVEIRA (ANTAQ) — Antes de mais nada, s6 para deixar registrado que eu passei
para a Leticia, sdo dois artigos que fazem parte da publicacdo do 3° desses trés seminarios que foram realizados
esse ano, um deles, sdo duas propostas de revisao da Resolugdo, uma é da prépria CETESB, representado pela
CETESB no seminario e a outra apresentada por pesquisadores do Centro de Estudos do Mar da Universidade
Federal do Parana. Com relacdo ao aspecto das informacgdes, dos dados ambientais que poderiam subsidiar as
revisdes, o0 que existe € que a Resolucao determinou que o IBAMA seria responsavel pela normatizagao, digamos
assim, da forma de apresentagédo dos dados e de como que eles seriam consolidados nacionalmente e isso néo foi
feito, até por falta de estrutura, mas que essas informacdes existem em diversos portos, talvez ndo de forma
padronizada até por conta, no meu entendimento particularmente, porque a Resolucao ela mesma deixa um pouco
a desejar nesse sentido, um dos objetivos da Resolucéo era harmonizar a atuacéo dos 6rgaos ambientais para as
exigéncias quanto a caracterizacdo e na verdade o que existe hoje é que alguns portos fazem esse trabalho com
muito detalhamento, com muita exigéncia, outros de forma intermediara e outros talvez nem fagam e o que acho
gue esta faltando talvez seja um investimento nisso de vocé tentar consolidar, como ficou muito na questdo da méao
do IBAMA e ndo ficou, por exemplo, ndo teve uma determinagdo para que oS outros 6rgdos ambientais que
tivessem processo de licenciamento de dragagem nos postos dos seus Estados encaminhassem essas
informacdes para o IBAMA, a coisa nao ficou muito bem integrada, falta integracédo entre os 6rgédos para a formacéo
desse banco de dados, uma rede de informag®@es relacionadas com as dragagens.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Pois é, eu acho que o Uird ai apresentou uma questdo
importantissima, isso retorna aquela tematica que eu explorei na... Ndo adianta nés ficarmos empilhando dados,
enquanto ndés tivermos com essa visdo que empilhar dados € um ganho, nos s6 estamos gastando dinheiro, porque
a qualidade ambiental ndo melhora. E impossivel que nds venhamos trabalhar essas questdes de qualidade
ambiental sem agregar inteligéncia a esse processo. E nés ndo estamos conseguindo fazer isso. Isso me preocupa
bastante porque ao revisarmos uma Resolugdo como esta, nds continuaram com aquela visdo enciclopédica de
empilhar dados, ela ndo vai nos levar muito longe. Eu estou colocando isso porque eu tenho tido esse problema, eu
tenho um problema, eu trabalho com licenciamento e o dia todo eu bato com esse problema que é como
sistematizar as informacdes para eu poder produzir avaliacbes ambientais que fagam o licenciamento ser um
elemento eficaz e eficiente e n6s ndo temos essas informacdes, n0s ndo temos essa pratica de fazer a avaliagao
ambiental, n0s ndo temos essa visdo de gestdo. Entdo assim, eu acho que nés temos que tomar muito cuidado, eu
acho que ai a prépria Secretaria de Qualidade quando fizer, Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental, fizer esse
segundo parecer, que ai eu acho importante receber tanto da APROMAC como da ANTAQ, ela ja sinaliza um certo
termo de referéncia para esse trabalho, porque eu vejo, eu tenho uma grande preocupacéo, onde é que eu vou
nessa discussdo se eu ndo tenho nem a consolidacdo das informacdes daquilo que ja foi produzido ha 5 anos de
Resolucdo? Porque se teve uma coisa que essa Resolucdo serviu foi pelo menos para estimular a producédo de
informacéo. Agora nés estamos numa estratégia totalmente equivocada de como nos apropriarmos, de como nés
produzirmos informagBGes que véao subsidiar a qualificacdo da gestdo. Eu acho que esta faltando muito ainda
guando nés olhamos para essa Resolucdo. Entdo eu acho que nés temos que ter uma visdo critica desse processo,
muito critica e eu gostaria que esta nossa discussdo aqui viesse a subsidiar uma mais clara estruturagao do que
seria essa discussdo de Resolugéo. Eu vejo que tém coisas que estdo no ambito da Resolugédo, mas tém questdes
qgue tém que ser feitas até para que nds possamos ter uma clara nogéo, é pré-requisito para essa revisdo da
Resolucgédo. E ai nds poderemos até criar um Grupo de Trabalho que necessariamente ndo va fazer a revisdo, mas
gue daqui a pouco possa trabalhar articulado com um érgéo executivo porque o 6rgao executivo é que tem a funcdo
de operacionalizar essa questdo da informac&o. Um grupo técnico aqui tem uma responsabilidade diferenciada, ele
tem responsabilidade de discutir os méritos, de discutir, fazer orientacées, mas ndo de fazer o trabalho executivo.
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Os 6rgdos executivos é que tém que fazer o trabalho executivo. Entdo nés temos questdes ai que eu gostaria que
estivessem previstas nessa discussao relativas a aspectos de estratégia, como nds vamos tratar isso ai? E para
ndés nao ficarmos dando aquela volta, correndo em volta, nés queremos melhorar, mas melhorar, mas precisa disso
e quem é que esta fazendo isso, quando € que vai ter? Eu acho que tem diferentes niveis de discussdo e eu acho
gue talvez lvy talvez fosse importante que a APROMAC propusesse um pouco desse olhar sobre a estratégia,
assim como a ANTAQ que eu acho que tem todo um acompanhamento detalhado, o préprio Ministério dos
Transportes hoje que ndo tem esse mandato especifico, principalmente para os portos maritimos, mas tém ainda
mandato na discussé@o das hidrovias, por exemplo. Também se ativesse a essas questdes. Eu realmente tenho
muita preocupacao quando eu vejo essa questdo, principalmente tratando da qualidade da producéo de informacéo
sobre a qualidade e o baixo nivel de sistematizacao que nés temos essa informacado. E nés estamos trabalhando
praticamente a mesma situagao de cinco anos atras. Eu acho que nés temos que ter muito cuidado ao retomar esse
trabalho, para que nos realmente centremos nas questdes, ndo em todas, mas nas duas ou trés questdes que vao
qualificar essa nossa discussdo e nao remeter depois para o licenciamento, seja 0 que Deus quiser, ai nés
tomamos uma decisdo que ndo é uma decisdo esclarecida, por qué? Porque nds trabalhamos sempre naquela
visdo de falta de informacéo, de incertezas que nos aflige todo dia no nosso processo de avaliagdes ambientais.
Entdo, eu queria registrar um pouco isso porque eu acho que seria importante nés olharmos para essa questdo da
estratégia. A Camara Técnica ndo pode ser um processador de normas, nés temos que olhar e eu acho que cabe a
nds até porque nés temos, vamos dizer assim, um espaco e Somos esse espaco para essa reflexdo que precisa ser
de uma grande qualificacdo. Entdo eu ndo gostaria de simplificar essa questdo, por isso que eu liguei para o
Ministério dos Transportes, para 0 ANTAQ, eu gostaria que varios encaminhassem a Camara Técnica 0 seu
entendimento, as suas dificuldades e sinalizassem um pouco das estratégias para que nds pudéssemos, num
primeiro momento, fazer uma primeira elaboragcdo no &mbito da Secretaria e que depois fosse remetida para a
avaliacdo dessa Camara Técnica quanto a essas questdes de espectro, da abrangéncia, da estratégia e do nosso
papel aqui, porque eu tenho uma certa preocupagao com a nossa eficiéncia, de nds podermos operar as coisas de
uma forma clara e que elas déem resultados depois. N6s j& criamos nesses Ultimos, na Ultima reunido nds criamos
dois GTs, um para agrotdxicos e o outro para a 357. Entéo, nés... Que vinham de discussdes enormes, de reflexdes
muito grandes sobre essas tematicas, principalmente a questdo da 357, a questdo de agrotdxicos esta ha mais de
10 anos amadurecendo ai que eu venho acompanhando, a prépria Adriana vem se informando desses aspectos. E
nds estamos aqui para criar um Grupo de Trabalho. Eu acho que tem que ter uma clareza sobre essa estratégia e
sobre o objeto. Eu acho que um pouco a minha preocupacdo aqui como responsavel por coordenar essa Camara e
de fazer com que essas questdes aflorem no inicio, que nds nos demos conta disso la no final, depois de um ano,
dois anos de trabalho.

A SR2 VY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Eu queria externar também s6 uma preocupacdo. Essa sua
manifestacdo € recorrente em outros processos também que ela esti retornando aqui, obter informacéo, nds
acabamos de discutir isso no ultimo processo. Nos temos que estar solicitando cada vez mais informacbes e ndo
sabemos o0 que fazer com essa informacdo. Eu s6 queria que nés pensassemos da mesma forma para todos os
processos, porque se criam GTs para outros assuntos que também estdo no mesmo nivel e também tem
informacdes que ndo sabem ser processadas, mas esté se fazendo uma tentativa através de um Grupo de Trabalho
de se discutir mais aprofundadamente, de se estabelecer diretrizes e porque ndo para esse tema também que ja foi
inclusive aprovado na Plenaria do CONAMA, a criacdo desse Grupo foi aprovada por todos os Conselheiros, nao
por todos, mas em votagéo foi aprovado o tema e ao chegar aqui na Camara Técnica j& ndo se considera mais isso,
essa aprovacdo. Entédo, eu acho que independente de qual for o processo, qual for o caminho, se tiver um estudo
anterior para depois formar o GT eu acho que nés temos que ter em mente que existe uma Resolugdo que diz que
deve ser revista a Resolucdo e que independente do caminho que foi feito, ela deve ser revista. Entdo se néo foi
criado o GT, mas se tiver um outro instrumento que possibilite a reviséo, eu estou de pleno acordo. Mas se nés
deixaramos e ficarmos empurrando isso, enquanto ela nao tem estudo ou ndo tem um padrdo nacional, eu acho
gue nds vamos estar empurrando com a barriga e vamos estar desrespeitando uma Resolu¢éo que € do CONAMA
e uma solicitacdo que foi aprovada também na Plenéria.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de Sdo Paulo) — Eu entendo a sua preocupagdo, mas existem
solugdes muito simples se nés encararmos de uma forma um pouco burocratica a coisa. NOs podemos encaminhar
uma proposta a Plenaria dizendo o seguinte: ndo temos sistematizado os dados suficientes para fazer reviséo, peco
mais 5 anos. Seria uma solucéo e a Plenaria aprova e daqui a cinco anos nés... Mas nao é essa. Eu acho que o
discurso do Volney foi muito objetivo. Esta preocupacéo que ele coloca e que véarias pessoas agora tém colocado
d& mais consisténcia as Resolu¢bes e ndo simplesmente fazer uma Resolugdo. As Ultimas resolugdes felizmente
ndo tém saido com essa clausula de revisdo. Nenhuma est4 sendo cumprida. O que nés fizemos hoje ndo é
revisdo. Nos fizemos um pedacinho, para experimentar um pedacinho e expandir é outra coisa, ndo € revisdo. O
gue nos fizemos hoje foi: nds vamos testar sé na bovinocultura de corte e na soja, vamos fazer s6 no bioma... Hoje
ndés aprovamos um piloto para expandir. O que estd se falando é que felizmente n6s ndo temos mais pedido
revisfes, porque elas ndo tém saido sistematicamente e as vezes nés pedimos a revisdo na prépria Resolucéo e
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nés ndo sabemos por qué. Aqui esta claro. Nos precisamos dar mais consisténcia no que esta fazendo, porque
sendo nds geramos uma quantidade absurda de informacgéo, ndo sabemos trabalhar com elas, e ndo sabe néo é
porque € burro. Nao sabe é porque ndo tem condi¢Bes até técnicas de gente, de maquinas, etc. Entdo eu concordo
plenamente com ele, vamos pensar um pouco mais no que significaria uma revisdo disso, por qué? E sé olhar o
gue diz a Resolucdo. A Resolucéo é para caracterizar 0 material e eu o disponho. Muito bem, eu vou rever como?
Na hora que a informacéo do que eu j& estou fazendo me obrigar a rever algum parametro ou ndo, de repente eu
falo: olha, eu revi tudo, esta legal, permane¢a como esti. Entdo eu acho que essa consisténcia de dados e de
informacdes tem que ser dada, sendo nés vamos rever burocraticamente, eu acho que nés temos que fugir disso.

A SR2. IVY KARINA WIENS (VIDAGUA) — Mas para tudo? Entdo ndo adianta nds ficarmos fazendo Resolucgéo,
colocando para ser revista, se ja sabe que vai ser revista porque nao tém dados? Entdo eu falo isso porque é a
politica inteira, ndo é, eu nao estou falando s6 de dragagem, eu estou falando da politica como um todo, porque
todo o processo que chega ndés vemos o0 mesmo problema e eu acho que isso o CONAMA tem que discutir, porque
se 0 Conselho é justamente para discutir a politica de meio ambiente, tem alguma coisa errada.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho que as vezes nos discutimos mais normas do que realmente
politica no CONAMA e eu concordo contigo. Eu acho que nés s6 fazemos isso, eu acho que esse Conselho deveria
discutir mais politicas, nés estamos fazendo um esforco hoje aqui, 4 ou 5 questdes que estdo chegando
fragmentadas aqui nés estamos tentando trazer isso para uma politica de qualidade do ar, porque assim tem uma
questdo Gbvia da gestédo que é: eu vou investir os meus recursos quando eu tiver melhor ganho e nds ndo fazemos
isso nunca. As vezes nos estamos investindo e ndo esta ganhando nada, porque esse caso de monitoramento em
dragagem. Eu ndo estou ganhando nada, eu estou ganhando uma pilha de papel. E eu acho que uma das
discussdes que ai eu posso falar com tranquilidade, que eu tenho lutado ha 4 anos é essa questdo da informacao
ambiental dos sistemas. Os sistemas de informacdo e ai esse sistema ndo é aquela questdo de fazer, ter o
computador, é nés termos procedimentos, nés temos conhecimentos, nés temos numa discusséo, por exemplo, o
Ministério dos Transportes, o0 Emmanuel est4 coordenando todo um processo la. Nés ndo temos tradicdo e eu ja
esbarrei nesses ultimos dois, trés dias numa série de problema de sistemas, na Resolu¢do de fosforos, na
guestdo... E eu estava com medo de as vezes nds cairmos em algumas armadilhas em algumas Resolucbes que
nos discutimos aqui também, porque nds ficamos colocando sistemas para mediar questbes para as quais nao
existem sistemas ainda. Entédo, eu acho que essa discussdo da informacgédo, da organizacéo da informagdo néo é
qguestdo de técnico de informatica, ela é de gestores ambientais. E nds ndo estamos conseguindo fazer essa
discussao. Sé para chamar uma questéo, hoje uma grande, nés temos um modelo federativo no Brasil, um modelo
federativo simétrico ainda, como dizem os nossos constitucionalistas ai, quer dizer, ndo ha hierarquia, nés temos no
art. 23 da Constituicdo onde prevé a competéncia comum para a gestao ambiental, a nossa politica nacional de
meio ambiente ela também, ela esta dentro desse sistema, ela prevé que a politica ndo é implementada nem pelo
IBAMA, nem por um Estado, ela é implementada por um sistema que se usa de varios instrumentos e nés nao
vamos conseguir nunca trabalhar uma politica de descentralizagdo, que eu prefiro chamar de compartilhamento se
nds nao tivermos esses sistemas que vao nos dar informacao sobre o que esta acontecendo no licenciamento de
Goiania, sobre o que estd acontecendo dentro das CTs. Nés ndo conseguimos fazer esse processo. Isso nao é
uma coisa simples, eu acho que nés temos avancado muito nesse processo, eu ja estou ha vinte anos, o Doutro
Alonso j& esta a ndo sei quantos anos, todos aqui, a Celma. Entdo esse processo, agora nos estamos trabalhando
hoje uma discusséo fundamental que essa discussdo a Ministra Marina sempre falava que era a transversalidade e
€ a discussédo da transversalidade, ela passa pela informacdo e pelo planejamento, ndo existe planejamento sem
informacéo. Entao, se nds queremos trabalhar uma perspectiva de gestdo e ai a gestao, o que € gestdo? Gesto é o
intercambio entre as diferentes decisdes, eu vou ganhar na social, vou perder na biética, eu vou ganhar no fisico e
esse processo de gestao infelizmente nds estamos fazendo licenciamento hoje, em vez de estar fazendo o nivel de
planejamento das politicas setoriais. Entdo, essa questdo passa por nds organizarmos a nossa informacao, vocé
guando olha, por exemplo, uma politica de portos, o que a dragagem tem a ver com isso? O que nds precisamos
saber para poder? Por outro lado, o que essa questdo da dragagem traz de problemas ambientais? Isso séo
discussdes que nods ainda ndo conseguimos sistematizar. E eu acho que todo o nosso esforco, essa Camara
Técnica, 0 CONAMA, o Ministério, o sistema de meio ambiente como um tudo, a nossa relacdo com as outras
politicas, elas tém que ter essa reflexdo, porque nés hoje na area ambiental nds, as vezes, nds ficamos operando
instrumentos extremamente limitados, se eles ndo encaixarem no processo de gestdo ndés ndo vamos ter quase
resultado em qualidade ambiental. E ai eu estou entrando um pouco nessa discussdo porque eu acho que nés
temos que discutir a estratégia quando nés falamos dessa questédo da revisdo. Nés temos uma agenda portuéria, o
que isso dialoga com... O que agenda portuaria tem a ver com isso tudo? Entdo ndo é pouca coisa, eu acho que
nds temos que ter, por isso que eu provoquei um pouco essa discussdo hoje para nds, eu acho que temos espaco
de revisao dentro dessa Resolucéo, so que eu acho que nds temos que ter um acordo sobre ndo s6 o objeto, mas
sobre as nossas estratégias porque esse trabalho tem que estar articulado com a politica do Ministério, tem que
estar articulado com as outras politicas para que nds possamos realmente ter efetividade. Eu acho um absurdo nés
estarmos h& cinco anos produzindo informacgdo e néo ter sistematizado essa informacao para poder entrar nessa
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Revisdo. Eu acho isso e ai eu digo como Ministério, mas nés ndo podemos continuar colocando esse lixo para
baixo do tapete, nés temos que comecar a fazer essa discussao da sistematizagdo da informagdo. Nos temos que
ter bancos de dados organizados e intrigados com 0S nossos entes, nossos 0rgaos, para que nés possamos
realmente produzir relatérios de qualidade, relatérios de qualidade de meio ambiente tem esforco do IBAMA,
guantos anos que nds ndo produzimos um relatério de qualidade de meio ambiente neste Pais? Entdo eu acho que
uma Camara de Controle e Qualidade tem que refletir sobre esses aspectos, n6s ndo podemos simplesmente olhar
para a revisdo de Resolucdes e esse propdsito, eu acho que nds temos uma oportunidade nessa Resolucéo da 344
de recuperar minimamente essa no¢do de gestdo e poder fazer uma defesa franca nos mais diversos espac¢os dos
quais nos participamos. Mas me parece que essa discussdo da informacdo ambiental, da sistematizagdo, nés
olhamos para o saneamento, por exemplo, quanto nos precisamos dialogar com a area de saneamento nessa
guestdo da informag&o ambiental como um todo? Nés ontem estavamos discutindo a questao de sabdo em p6 aqui,
nés temos dificuldades hoje de mesmo com todos os investimentos fazer, montar um modelo de monitoramento de
gualidade da 4gua que consiga fazer uma relacéo com cargas de fésforo, temos limitagdes, as nossa redes ndo sao
integradas, elas tém que ser otimizadas, isso é um trabalho que a ANA tem que fazer, a questao de qualidade e
guantidade ainda estdo muito dissociadas. Como é que nds vamos avancar? Nos fazemos as Resolugdes, mas o
gue esta dando de ganho ambiental? O que nds estamos vendo de retorno? Entdo eu acho que essa é uma
guestdo que esta Camara Técnica tem que se debrucar. Ela tem que se debrucar e tem que exigir que venham
informacdes organizadas com essa perspectiva de ndo s6 de consisténcia técnica, mas também de uma visdo de
estratégia e de articulagdo como a politica, como essa discusséo, por exemplo, da qualidade do ar. Entdo nés ndo
podemos reduzir o nosso papel, eu acho que nés temos que ter uma consciéncia das limitagbes, mas nés nao
podemos pactuar com essas grandes, com esse ndo uso, as vezes, da propria, vamos dizer assim, estrutura que
nés temos. A minha sugestdo em relacdo a isso e a minha idéia é que nos levantemos varios aspectos, é que tanto
na ANTAQ, como o Ministério nos manda em algumas reflexdes, eu acho que todos aqui poderiam mandar uma
certa reflexdo, eu acho que a prépria APROMAC, eu acho que tem uma maior responsabilidade até de ela ter
proposto, exercitar um pouco esses aspectos ai da revisdo e eu me comprometo, junto com a Secretaria de
Qualidade a nds fazermos uma discusséao, de trazer para a proxima reunido uma discussdo ndo s6 do parecer
técnico, mas também de uma discussé@o de uma certa estratégia, sinalizando grandes lacunas. E ai n6s vamos ver
0 que nds temos que fazer. A partir desse o que nos temos que fazer, nds organizamos isso num Grupo Técnico,
dois Grupos Técnicos, mas eu acho que hoje tem um problema que é o seguinte: nds ndo temos clareza sobre o
gue queremos fazer e ai definir ferramentas sem saber qual é o objetivo, eu acho... Nés estamos reduzindo o papel
dessa Camara Técnica, eu tenho feito um esfor¢co muito grande, ndo sei se vocés tém visto, mas eu nado tenho
guase criado Grupo de Trabalho, na ultima reunido nés criamos dois Grupo de Trabalho. Mas muito especifico para
a questao de agrotoxicos com herbicida e outro que € uma questdo que realmente tem uma dimensdo enorme e
ainda assim nos colocamos tudo junto nesse primeiro momento que € a questdo da 357. Colocamos todos esses
aspectos juntos por qué? Para o Grupo se dedicar, porque ndo tem como fazer isso na Camara Técnica e dar para
nés e retornar para nds uma estratégia de discussdo sobre o que sera essa regulamentacédo da 357, porque tem
guestdo de saneamento ali, tem questdo mais do boro. Como nds vamos trabalhar isso ai? Eu gostaria de ter uma
estratégia de dez anos no minimo para podermos pensar esse tipo de acdo de uma forma sistematica e até
dialogando com questfes que o Regimento Interno talvez va sinalizar fortemente refor¢cando a perspectiva técnica
desse trabalho, que é fundamental. Entdo, eu queria s, ha uma necessidade de um certo reposicionamento na
Camara de algumas questbes e francamente aceitar todas as criticas porque a nossa idéia de nao trabalharmos
aqui burocraticamente: ja terminou? Vamos embora, daqui a dois meses nés nos falamos de novo. Ndo. Nos
estamos trabalhando para esta reunido aqui, tivemos varias reunifes preparatérias, até chegar foram quatro
reunibes preparadas, foi sabdo em pé, foi fontes fixas, tivemos a questdo da Resolucdo, essa de hoje agora. Entdo
foi um trabalho intenso e nés achamos que tem que aumentar esse trabalho entre as reunifes, tanto auxiliando e
acompanhando os Grupos Técnicos como entre nés fazendo essa certa efervescéncia técnica sobre as tematicas,
ndo deixar elas chegarem acomodadas, no dia n6s damos uma remexida e ai volta tudo ao normal de novo. Entdo,
eu acho assim, tem muito trabalho bom seno feito nos Grupos Técnicos, eu acho que tivemos ai a Resolu¢éo, eu
acho que ainda ndo estava aqui, a de aguas subterraneas que foi excelente, tivemos esse trabalho mesmo que a
Doutora Zilda esta conduzido, um exceléncia trabalho, temos ai outros trabalhos que também estdo em andamento,
mas eu acho que a reflexdo sobre essa Resolugédo parece muito importante. E eu acho que caberia ndo delegar
simplesmente nesse momento a um Grupo Técnico, mas refor¢car a importancia dessa tematica e na proxima
reunido da Camara Técnica retomar essa discussao a partir de um parecer mais consubstanciado.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Vocé tocou um aspecto que eu gostaria de
reforcar. Vocé sabe que eu concordo 1000% com o que vocé falou, nés temos uma identidade bastante grande no
pensamento, sO discordo de uma coisa, vocé tem feito um esforgco muito grande nessa Camara Técnica, vocé € o
presidente dela, mas eu acho que essa responsabilidade é de todas. E nesse aspecto nds estamos tentando fazer
algumas modificacbes no Regimento, e eu ndo sei, em que pese comungar com esse pensamento e vocé sabe que
€ verdadeiro, nés precisamos pelo menos, na mudanca do Regimento, inserir algumas coisas que, digamos assim,
0 que eu tenho chamado saimos de instabilidades para entrar efetivamente na questdo da politica, da gestéo
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ambiental, que é o discurso que vocé tem feito sempre, mas eu acho que ele tem que se espalhar para todo lado e
nés temos que fazer um esforgo para pelo menos inserir uma coisa dessa no Regimento.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Nés temos varias experiéncias, nds estamos caindo um pouquinho na
344, mas eu acho que nés temos um pouco de tempo ainda, eu acho que eu poderia aproveitar pra filosofar um
pouco aqui. Tem o Informe de fontes fixas, eu estou controlando o tempo para terminar as 18h00min, pode ser
assim? Para nds aproveitarmos um pouco o tempo aqui por que... Na realidade o encaminhamento ja esta mais ou
menos acertado nessa tematica, mas eu queria, sO assim, existem muitas experiéncias e eu acho que essa
discussdo do Regimento Interno também n&o pode passar batido aqui, € importante ter um informe sobre essa
discussao do Regimento Interno dessa propria Camara. O Alonso esta acompanhando com mais... Talvez fosse
interessante nés colocarmos um Informe sobre essa discussao do Regimento na nossa Camara. Deve ter, mas
assim, eu acho que assim, com a dindmica da propria Camara porque tem um aspecto que nés mesmos podemos
defender no Plenario se nos tivermos amadurecido aqui. Existem vérias modalidades de producdo de normas em
diferentes paises e nés, eu acho que, as vezes, temos ainda uma certa fragilidade na estruturacdo desse processo
no ambito do CONAMA e talvez essa discussao do... Porque uma coisa é nos trabalharamos com uma estrutura ou
com uma visdo ou com uma situacdo de 10, 15 anos atras, a dindmica hoje est4 avancando muito rapidamente, a
demanda sobre a area ambiental para participar de processos de deciséo ela é premente. Entdo, isso nos coloca
um novo desafio e nos traz uma necessidade de nds nos reorientarmos e muitas vezes eu me sinto, vamos dizer
assim, pequeno para o tamanho da tarefa que nos temos pela frente no sentido de que e o desafio € enorme, a
responsabilidade € enorme sobre essa Camara Técnica e n6s ndo temos muitas vezes os elementos a nossa Mao
para poder trabalhar com a qualidade, eu digo de todo o momento poder chamar a mdo de um consultor, nds
dependemos muitas vezes da disponibilidade de técnicos que sao extremamente competentes, mas que nao tém
todo o tempo para se dedicar a essa Camara. Técnicos que eu digo nos Estados, nos proprios Municipios, no
Governo Federal, nés sabemos o quanto é... Nés estamos sempre la: cadé o parecer? Para fazer com que essas
guestdes andem, a Cleide e o pessoal do CONAMA aqui sdo pessoas incansaveis nesse processo de
acompanhamento. Agora falta, eu acho que nés estamos com uma tarefa muito grande para o arranjo que nés
temos hoje. Eu tenho algumas questfes que, as vezes, me soltam um pouco a cabega, esse grande ndmero de
Camaras Técnicas que me parece dificil de coordenar as tematicas dentro de 11 Camaras Técnicas. Mas que cria
as vezes uma certa capilaridade ai de tematicas que dificultam quando nds procuramos fazer uma certa
coordenacdo do problema. Eu, as vezes, fico olhando para o nome das Camaras Técnicas e o que elas fazem la
dentro. Entdo assim, eu acho que esse € um processo da propria revisdo e eu acho que os Conselheiros, a
discussdo vai chegar la no Plenario que talvez nés também tenhamos que nos trocar algumas idéias no intuito de
criar processos mais robustos, de input técnico nesse processo das nossas Resolugdes. Eu acho que esse é um
elemento fundamental nesse processo que nés vemos para frente, porque na realidade nds temos ai toda uma
legislacdo que é importante, mas muita dessa legislagdo precisa de uma certa harmonizagdo. E essa harmonizagéo
da legislacédo s6 vai vir a partir de uma visdo de que nds tenhamos de implementagcdo das Resolugbes para um
sistema, o0 que adianta decidir pilhas e baterias se 0 municipio ndo é chamado e nédo criar condi¢des no municipio?
Entéo se nés tivermos essa condi¢cao de ver essa implementagcdo como através de um sistema e que nés tivermos
condicdo realmente de qualificar tecnicamente esse processo de formulagdo ligado a uma visao de politica. Entao,
essa visdo de que a politica passa necessariamente pelo sistema e pelos nossos instrumentos, que nos
construimos tecnicamente é fundamental e essa Camara tem um papel importantissimo dentro dessa discusséo. Eu
acho que nds somos elementos ai ndo sé na 344, mas em todas as resolu¢cdes que mesmo deixando essa Camara
Técnica deveremos aproveitar essa experiéncia para melhorar a qualidade da discussdo na area da gestédo
ambiental.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Exatamente a Confederacdo Nacional do Transporte parece
gue pode contribuir, eu vou entrar em contato com o pessoal que trabalha na area de portos e ver se pode mandar
alguma contribuicdo do ponto de vista do que eles tém de informacao sobre a Resolucdo 344. Enviar também a
Camara como contribuicdo mesmo para reforcar a essa necessidade de revisdo. Parece que eles ja me informaram
a um tempo atras que seria importante fazer essa revisao.

O SR. EMMANUEL TOBIAS (Ministério dos Transportes) — Todas as consideracdes colocadas pelos
Conselheiros sdo extremamente pertinentes, mas nés do Ministério dos Transportes entendemos que nenhuma lei,
seja ela de que nivel for, nés estamos falando aqui de Constituicdo, de Lei Ordinaria ou de ato infra-legal € tao
perfeita que ndo possa ser mudada, quer dizer, o processo de revisdo da lei é uma coisa natural e eu acho que o
CONAMA tem que criar mecanismos para encarar esse processo de alteracdo e de aprimoramento com uma maior
naturalidade. Nés aqui, do setor de transportes, colocaremos entdo, ja partindo do seu encaminhamento, ndo sei o
gue os senhores acham, nds poderemos fazer um documento basico contendo a visdo do setor de transportes
sobre a necessidade de aprimoramento da Resolucdo com os principais pontos, com a colaboracdo da ANTAQ e
também do DNIT de onde nds achamos ser a legislacdo pode ser aperfeicoada. Encaminhariamos isso & Camara
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Técnica, ou ndo sei se o encaminhamento tem que ser ao Ministério do Meio Ambiente, ou ndo CONAMA, ao
secretério executivo do CONAMA, no menor prazo possivel e de forma a, ndo sei de que forma essa contribuicao
pudesse ser considerada na elaboracdo do parecer, que a Secretaria do meio ambiente esta pretendendo fazer.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu acho assim, na realidade o que n6s estamos querendo fazer aqui?
N6s estamos tentando facilitar um pouco o trabalho do pessoal da Secretaria de Qualidade no sentido que ndés
estamos levantando alguns aspectos, na realidade, o que a Secretaria trouxe hoje é uma preocupacdo mais do
ponto de vista da APROMAC. O que eu estou tentando, que nés estamos aqui discutindo é que na realidade vem
esse input APROMAC, mas nos temos algumas discussdes aqui que eu acho que poderiamos ir mais para o lado
dessa visdo da politica, de como insere e mais ou menos o que noés estamos fazendo com qualidade do ar. E ai nés
vamos tentar trabalhar um pouco junto com a Secretaria de Qualidade que venha um parecer um pouco mais
robusto que registre o ponto de vista que estdo apresentando e que nés aqui tenhamos condicdo de fazer uma
discussdo um pouco mais estruturada na Camara, na realidade, a decisdo ndo é o parecer, a decisao vai se tomar
aqui nessa Camara. Na realidade é que nés precisamos de um certo subsidio, nds poderiamos é claro pegar um
parecer na Secretaria de Qualidade, pegar um parecer do Ministério dos Transportes, 0 que nés estamos tentando
ver, pedindo para a Secretaria de Qualidade fazer essas minimas sistematizacdes para que nés possamos trazer
aqui na Camara Técnica. Entdo, esse é um pouco do procedimento no intuito de nés aumentarmos um pouco, ndo
ficarmos aqui horas, cada um fica relatando uma coisa. N6s podemos acertar 0s prazos, quer dizer, 0 prazo em
principio é a proxima reunido que nds vamos pautar de novo isso, eu pediria que se pudesse ser feito dentro dos
proximos 15 dias seria 6timo, porque ai nds teriamos tempo até de nos reunirmos, nés sempre fazemos reunides
preparatérias com antecedéncia a reunido da Camara. Mas é claro que isso ndo é um, o prazo, vamos dizer assim,
gue nés temos para disponibilizar o parecer nosso que dessa vez nés ndo conseguimos fazer é cinco dias antes da
reunido. Entdo cinco dias antes da reunido eu devo disponibilizar esse entendimento a partir das contribui¢des.
Quanto mais cedo nés recebermos, é claro que isso ndo pode prejudicar a prépria discussao que vocés estao
fazendo, eu estou prevendo uma reunido para o més de outubro sd, setembro ndo vejo condi¢do, até porque eu
guero dedicar um pouco a discussdo dos Grupos de Trabalho que ja estdo criados e nés darmos um andamento
nessa agenda. Agora isso ndo impede que nés vamos discutindo, troquemos idéias, se houve necessidade nés
podemos até pedir para o proprio CONAMA ver a possibilidade de criar um grupo de discussdo nosso para nés
trocaram alguns e-mails, alguma coisa assim. Mas isso pode ser feito dentro desse...

A SR2, CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — N6s temos um procedimento que nds temos adotado e que
€ muito bom. Todas as contribuigdes nds colocamos: contribuicdo do setor tal e ela € disponibilizada assim que
chega, quase que no mesmo dia a menos que eu esteja viajando e ai complica um pouco, por favor, mande no meu
e-mail, mande para o Nilo que eu imediatamente disponibilizo e todos consultam o site e ja vao trabalhando com as
idéias. E a medida tem os enderecos, vocés podem se comunicar e ai n6s vamos, VOCés incorporarem as
sugestdes e mandam para nds, nés ja disponibilizamos, ou seja, € bem agil o sistema e funciona bem.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Isso e se achar pode mandar com copia para mim também. N&o tem
problema, eu até gosto, porque ai eu fico sabendo o que esta chegando. Entdo, eu queria mais ou menos
encaminhar esse ponto de pauta, quer dizer, a idéia seria que todos nos, na medida do possivel, os interessados
encaminhassem suas contribuicbes. Nossa idéia é de junto com ja esse posicionamento que a SQA tem, nés
facamos ai um certo olhar sobre essas contribui¢es e claro que o foco inicial vai ser a contribuigdo da APROMAC,
mas eu acho que isso ai facilitaria nossa discussao na préxima reunido, eu acho que seria muito importante nds
retomarmos esse ponto um pouco mais adiante na proxima reunido, dentro de uma forma que tivesse um termo de
referéncia claro do que seriam as questdes relativas a essa Resolugdo e ai nds tentamos construir um acordo aqui
dentro. Pode ser assim? Entdo, menos um ponto de pauta. Leticia, vocé gostaria de fazer alguma observacao?

A SR2, LETICIA REIS DE CARVALHO (MMA/SHCQ/GQCA) — Eu estou de acordo com o encaminhamento. Eu
acho que era esse exatamente, o parecer foi em cima da solicitacdo porque foi o que se apresentou, mas nés
também, tecnicamente, concordamos completamente de que o foco da Camara Técnica deve ser ndo sé a
cobranca ou a questdo em relacdo ao prazo, mas também em relacédo a toda a questdo anterior daquilo que esta
previsto na Resolu¢do e que também ndo foi feito nem belo IBAMA, nem setorialmente, que é o trabalho da
informacéo que para motive, ndo s6 agora, ma futuramente, um trabalho mais consistente de revisdo da Resolucao.
E eu estava de pleno acordo com o encaminhamento, aguardamos também as contribui¢cdes e ai quando chegar
nés sistematizamos isso e contribuamos aqui entdo também para a proxima discussao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Leticia. Entdo, eu acho que agora nds vamos dar atencao
porque nds temos dois informes. Um Informe é mais sobre a questdo das atividades e do Grupo de Trabalho sobre
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a emissdo de poluentes de fontes fixas, ontem até nés tivemos uma discussédo, encaminhamento da Gltima reunido
com a secretaria de qualidade, com o Doutor. Eu queria agradecer aos colegas, ao Ministério dos Transportes,
ANTAQ, aguardamos suas sugestdes. No sentido de esclarecer alguns aspectos do que o Ministério tem proposto
para a politica, de construcéo de uma politica de qualidade do ar e foi, eu acho que muito interessante a interacao
com a Doutora Norma, o Doutor Alonso, eu queria passar a palavra aqui para a Doutora Norma.

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (Ministério das Cidades) — Eu queria s6 resgatar a reuni&o anterior, nos
tinhamos colocado uma certa inseguranca tanto minha quanto do Claudio Alonso, eu como coordenadora e ele
como relator do Grupo de Trabalho, na expectativa colocada pelo Ministro Minc na Ultima Plenaria do CONAMA, em
gue noés tinhamos entendido o comentario como uma critica a Resolucdo 382, que é a que foi elaborada
originalmente para os limites de emissdo de efluentes das fontes fixas novas e que, uma exigéncia de um rigor
maior, uma necessidade talvez de reviséo dos paradmetros ali estabelecidos. Isso por qué? A idéia nossa seria de
conduzir os trabalhos agora direcionados as fontes existentes dando uma perspectiva de maior rigor, mas numa
perspectiva de se buscar o que seria um equilibrio entre limites de fontes na esfera nacional e uma questao ligada
ao monitoramento dos efeitos dos efluentes em questdo a monitoramento da qualidade do ar na esfera local.
Considerando coisas diferenciadas, uma necessidade de ndo enrijecer demais o que seria o limite nacional e
permitir um gerenciamento na esfera local de forma... Entdo a reunido ontem vai bastante produtiva com relagéo a
isso, ndo s6 foi colocada a questdo do Grupo de Trabalho Fontes Fixas, a missdo do GT Fontes Fixas como
também todas as diversas outras fases da qualidade do ar. Fomos informados da discusséo que tinha havido pela
manha na questdo do PROCONVE, quer dizer, sdo aspectos todos envolvidos no interesse do Ministério do Meio
Ambiente em promover uma politica efetiva de monitoramento da qualidade do ar e ndo especificamente o rigor
isolado em parametros de Fontes Fixas. Entéo, isso trouxe uma tranquilidade para nés, acho que agora realmente
estamos em condi¢des de fazer acontecer, de colocar, iniciar efetivamente as reunides do Grupo de Trabalho.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Entdo eu acho que com isso ficou esclarecido esse guarda-chuva
mais geral da politica do Ministério e o trabalho entdo continua dentro do Grupo de Trabalho. Eu pediria sé, o Ultimo
ponto de Informe que a Cleide aqui esclarecesse.

A SR2 CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — Tem acontecido que todas as solicitacdes, todas as
recomendacdes, as mogdes que chegam, reivindicagfes nos trazemos como primeiro ponto aqui para a Camara
Técnica para ela tomar conhecimento. E esse processo € um processo que também chegou para nds, era o
Senador Renato Casagrande falando, solicitando que se fizesse uma revisdo da qualidade do ar dessa Resolucao,
da 03 de 90, haja vista a qualidade do ar com particulados de Vitéria. E nés colocamos na Camara Técnica, até
para conhecimento dos Conselheiros, pedimos parecer para a SMCQ e para o IBAMA. Acontece que quando nés
mandamos o oficio, 0 memorando para a ICQ, ela tinha assim encaminho o processo e nés estavamos encaminho
uma copia do processo e a Dominique percebeu isso e segurou. Eu estava em S&o Paulo, quando eu cheguei o
processo nao tinha sido enviado. Na época que foi, foi bem no comeco, logo depois da Camara Técnica, eu percebi
isso e mandei, mas mandei até meio tarde dia 1°, foi muito cima, mas a Camara aqui eu acho que ndo tem o que
decidir, tanto que ela estd como Informe, por qué? Nés vamos mandar uma resposta para o Senado e o0 que nés
gueriamos mesmo é essa efervescéncia de ter levado, ampliado, dado visibilidade para a demanda e a propria
Secretaria de Meio Ambiente de Vitoria tomou conhecimento e j& mandou um parecer, s6 que ela mandou um
parecer falando das suas atividades, das providéncias que sdo tomadas no Estado para resolver isso, mas ela
resolveu modificar e estou aguardando para disponibilizar. Entdo, qual é o préximo passo? Qual é o
encaminhamento disso? NGs vamos informar que todos os Conselheiro tomaram conhecimento, encaminho junto o
parecer da Secretaria de Meio Ambiente e também os pareceres das Secretarias do IBAMA e da SMCQ. E vou
lembrar que este processo faz parte realmente de uma politica maior que esta sendo discuta internamente ao
Ministério do Meio Ambiente e ndo s6 internamente, mas com varios atores envolvidos, que a politica de qualidade
do ar, que é o préximo ponto, as Resolu¢des, serdo todas depois, estardo em sintonia com essa politica maior.

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (Governo de S&o Paulo) — Eu quero comentar sobre isso porque diz respeito
um pouco ao que nds comentamos aqui, eu vou ser muito rapido. Eu acompanho a questao de Vitéria ha muito
tempo porque nds fizemos trabalhos conjuntos. Vitoria tem um problema efetivamente grande de sujeira, ndo € um
problema de inspecao, tudo sujo muito com muita poeira. N6s montamos até na época, foi em mil novecentos e...
Bom, na vou falar sendo vocés vao descobrir a minha idade, mas ha muito tempo atrds uma rede de monitoramento
para verificar isso. Na responda seria importante que se deixasse claro o seguinte: esse parametro que eles pedem
ndo esta com recomendacdes gerais nem da OMS e nem nacionais. Existiam parametros muito antigos que se
referiam a eles, mas é material particular do sedimentar, é sujeira, isso sedimenta muito, muito maior, € 100, 200,
porque deposita muito rapido. Agora, € um problema muito local e que tem que ser resolvido, inclusive com
legislacéo local. Ndo é numa revisdo da CONAMA 3 que vai muito mais na direcdo da recomendacdo da OMS é
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gue nés vamos resolver isso. Isso € um problema muito local e eles vao ter que criar os seus mecanismos locais,
ndo tem jeito. Eles atribuem sempre ao porto de Vitéria, a toda movimentacao de minério do porto essa sujeira. Mas
ai é que esta. Se vocé nao caracterizar direito, eu acho que eles ja caracterizaram, nés montamos uma rede 14, s6
para terminar, onde vocé coleta o material sedimentavel, e ndo s6 faz isso, vocé também analisa o teor de ferro
desse material de tal forma que vocé saiba minimamente a origem dele, em que pese existir ferro no solo natural.
Entdo, eles tém um conjunto de informacdes que ja os permite, ou tinham pelo menos, a fazer normas locais e que
ndo tem haver muito com norma nacional. Entdo, eu acho que isso seria importante, que a nossa revisdo em
carater nacional, ela tende mais a dire¢cdo que segue a OMS e este é um problema que é um problema, eu sei que
€, mas eles tém que se resolver localmente, nds da para nés aqui resolvermos um problema de Vitoria.

A SR2, CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — Eu acho que foi esse o teor que veio. O teor do parecer
gue eu ndo disponibilizei porque ela pediu que eu segurasse, que ela vai mandar outro, mas é isso que vai
descrever todas as medidas e que era intencdo deles que esse, antes que viesse para 0 CONAMA, que fosse para
a Secretaria de Meio Ambiente, que comecasse por 14 e depois fosse subindo para as outras instancias. Nao

comecar la de cima.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, eu consulto se algum membro da Camara gostaria de fazer
alguma consideracéo final.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — A minha consideracdo é muito rapida. E basicamente, nos
vamos indicar aqui agora o coordenador la do Grupo de Trabalho “agrotéxicos e ambientes hidricos”, que ficou na
nossa responsabilidade e nds estamos indicando o Guilherme Luis Guimardes que é gerente técnico de
regulamentacédo federal da ANDEF — Associacdo Nacional de Defesa Vegetal. Entdo eu vou deixar aqui os dados
com a Cleidemar, entdo nesse momento ja pode o GT comecar... Exatamente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — A relatoria do IBAMA da 357 é a Doutora Zuleica, da FEAM, 6rgdo
ambiental de Minas Gerais e ficou a relatoria também do IBAMA. Entéo, os dois Grupos estéo ja estruturados. O
que eu vou so pedir é justamente isso. O que eu vou pedir Cleide é que, eu nao sei se ja foi passado, agora com
essa coordenadora passar um correio eletrénico para todos os Conselheiros para indicagao avisando para que, nés
temos aquele procedimento na reunido, eu espero na proxima reunido nds pautarmos ja a questao da estruturacao
desses Grupos de Trabalho. Pelo menos trazer os coordenadores aqui para nés conversarmos um pouco com a
Céamara Técnica. Estd bom? Entdo eu queria mais uma vez agradecer a dedicacdo de todos e o entusiasmo em
colaborar na construcdo desse trabalho de todo dia aqui. E deixar como indicativo a nossa reunido para quarta e
quinta-feira da primeira semana de outubro, para nés podermos agora dar... Nés acabamos fazendo uma em cima
da outra, a minha idéia é fazer mais duas reuniées pelo menos até o final do ano. Se houver necessidade, nés
fazemos uma reunido a mais. Mas eu acho que de uma forma geral a nossa pauta tem sido uma pauta intensa, nds
temos conseguido atender, hoje houve essa questao mais da vazao ecoldgica que também ai eu sempre digo para
todo mundo: ndo podemos deixar a Camara a disposi¢cdo das pessoas, as pessoas tém que ficar ali a disposi¢do da
Camara. O que nés podemos fazer € tentar acertar algumas questdes principalmente como pautar como primeiro
ponto, porque é imprevisivel e nds temos que tentar aproveitar e otimizar o tempo dos senhores e das senhoras
aqui nessa Camara Técnica. E quarta e quinta normalmente. Na segunda semana, 8 e 9. Entdo nds trabalhamos
com esse indicativo, se houver alguma modificacdo que talvez precise fazer uma reunido mais urgente, mas eu
acho muito dificil que acontega isso. Entdo eu queria agradecer a todos, eu desejo a todos um bom retorno para as
suas casas e até a proxima reunido. Obrigado e encerrada a nossa reunido.
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